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DECRETO 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

DECRETO Nº 091/2023 
DE 30 DE MAIO DE 2023 

"Aprova a Instrução Normativa nº 005/2023 
que institui modelos de documentos de 

composição dos processos de contratação 
pública no âmbito da administração 

municipal direta e indireta em 
conformidade com a Leinº 14.133 de 1º de 
abril de 2021. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANINHA, Estado de Sergipe, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO os dispositivos da Instrução Normativa nº 005/2023 que 
institui modelos de documentos de composição dos processos de contratação 
pública no âmbito da administração municipal direta e indireta, em conformidade 

com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021; 

CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 19, inciso IV da Lei nº 14.133/2021 trata 

sobre a competência dos órgãos da Administração em regulamentar às 
atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e 
contratos. Podendo instituir, através os órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência, de 
contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das minutas 

do Poder Executivo Federal por todos os entes federativos. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa nº 005/2023, elaborada pela 
Secretaria Municipal de Controle Interno juntamente com a Procuradoria Geral 

do Município, que passa a ser integrante deste Decreto. 

Art. 2º, Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITABAIANINHA, ESTADO DE 
SERGIPE, EM 30 DE MAIO DE 2023. aa 

/ 
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DANILO ALVES DE CARVALHO | 
Prefeito Municipal 
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DECRETO 

e, 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 005/2023 
ITABAIANINHA/SE, 30 DE MAIO DE 2023 

Institui modelos de documentos de composição 
dos processos de contratação pública no âmbito 
da administração municipal direta e indireta, 
em conformidade a Lei nº 14.133 de 1º de abril 
de 2021. 

A Secretaria Municipal de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Itabaianinha/SE, 
no uso da competência delegada pela Lei Complementar Municipal nº 1065/2021 e em 
observância ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, faz as devidas 
considerações e recomenda: 

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 19, inciso IV da Lei nº 14.133/2021 que trata 
sobre a competência dos órgãos da Administração em regulamentar às atividades de 
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos. Podendo 
instituir, através os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de 
minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros 
documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo Federal por todos os 
entes federativos. 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 72, inciso 1, da Lei Federal nº 14.133/2021 sobre 
a elaboração do Documento de Formalização de Demanda (DFD) como peça 
documental para a elaboração do processo de contratação direta, bem como o que dispõe 
9 art. 12, inciso VII que informa como necessária observação no processo licitatório a 
apresentação da DFD para formalização do Plano de Contratação Anual (PCA); 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º, inciso XX, da Lei Federal nº 14,133/2021 
sobre a definição do Estudo Técnico Preliminar, que trata de um documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 
interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da 
contratação; 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º, inciso XXIII da Lei Federal nº 14.133/2021 
sobre a definição do Termo de Referência, que trata de um documento necessário para 
a contratação de bens e serviços, que contém dez parâmetros e elementos descritivos: 

sobre a elaboração do Plano de Contratações Anual (PCA) que tem o objetivo de 
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas 
leis orçamentárias; 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, fi 

   
   

qual informa que o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

CONSIDERANDO o que dispõe o caput do art. 23, da Lei Federal nº comp fon) AM 

os valores praticados pelo mercado. 
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DECRETO 

by 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

CONSIDERANDO o que o Edital de Licitação é um instrumento no qual a 
Administração Pública Municipal consigna as condições e exigências licitatórias para a 
contratação de fornecimento de produtos ou contratação de serviços. Devendo-se 
observar o disposto no art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021, no qual informa que no 
edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à 
gestão do contrato. à entrega do objeto e às condições de pagamento; 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º, inciso XLVI da Lei Federal nº 14.133/2021 
sobre Ata de Registro de Preços, que trata de um documento vinculativo e obrigacional, 
com característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o 
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou 
instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas; 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º, inciso XXLII da Lei Federal nº 14.133/2021 
sobre que trata de cláusula contratual definidora de riscos e de tesponsabilidades entre 
as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em 
termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação; 

CONSIDERANDO o que dispõe o caput do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021 sobre 
a formalização dos Contratos com a Administração Pública considerando as suas 
cláusulas obrigatórias: 

CONSIDERANDO a necessidade de orientar as equipes técnicas e operacionais quando 
nas análises das demandas que resultem em despesas públicas, bem como, sobre a 
necessidade de se elaborar Justificativas suficientemente fundamentadas, de forma que 
possibilite maior transparência e controle do ato administrativo praticado pela 
Administração Pública. 

RECOMENDA: 

CAPÍTULO 1 | 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) ) 

Art, 1º Considera-se Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da 
primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 
envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou go 
projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 
Podendo ser elaborado em modo digital, conforme Sistema Integrado de Exec 
Orçamentária, Administração Financeira e Controle (Siafic) do Município. 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

Art. 2º O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação. 

Art. 3º O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros 
instrumentos de planejamento da Administração. 

Art. 4º O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante 
ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação. 

8 1º Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente 
público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento 
técnico-operacional sobre o objeto demandado. 

$ 2º A área técnica é composta por agente ou unidade com conhecimento técnico- 
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o documento de 
formalização de demanda, e promover a agregação de valor e a compilação de 
necessidades de mesma natureza. 

$ 3º O Requisitante é o agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de 
contratação de bens, serviços e obras e requerê-la. 

Art. 5º Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registrados no ETP os 
seguintes elementos: 

| — descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob 
a perspectiva do interesse público; 

II — descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, 
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações 
especificas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho; 

IH — levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, € 
Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre 
outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, 
bem como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com 
objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 
melhor atendam às necessidades da Administração; 

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, 
para coleta de contribuições: 

e) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados 
os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vanta) 
prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular: é 
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4 ** 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como 
chamamentos públicos de doação e permutas, 

IV — descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

V — estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala: 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação; 

VII — justificativas para o parcelamento ou não da solução; 

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

IX — demonstrativo da previsão da conttatação no Plano de Contratações Anual, de modo 
a indicar o seu alinhamento com o instrumentos de planejamento do órgão ou entidade; 

X — demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

XI — providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de 
obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XII — descrição de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e 

XIII — posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento 
da necessidade a que se destina. 

$ 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 1, V, VI, Vie 
XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as 
devidas justificativas. 

$ 2º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de 
fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a 
participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

$ 3º Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos 
objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da Lei nº 14,133, de 2021, em 
detrimento de modelagem de contratação centrada em exigências meramente formais. 

Art. 6º Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 

1-a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 
existentes no local da execução, conservação é operação do bem, serviço ou obra, desde 
que não haja prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do 
respectivo contrato, nos termos do $ 2º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021; 

IH — a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os 
serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de 
técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância 
compativel com suas necessidades, conforme dispõe o $ 4º do art. 40 da Lei nº 14.133, 
de 2021; e 

HI — as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou 
semelhante à atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas 
contratações de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, 
com base, inclusive, no relatório final de que trata a alinea “d” do inciso VI do $3º do 
art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 7º Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica 
das propostas que superarem os requisitos minimos estabelecidos no edital são relevantes 
aos fins pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento e 
técnica e preço, conforme o disposto no $ 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 8º Na elaboração do ETP, os órgãos e entidades deverão pesquisar, em outras fontes 
das esferas de governo, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções 
semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração. 

Art. 9º Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos 
termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 10 As exceções à elaboração do ETP: 

I— é facultada nas hipóteses dos incisos 1, II, VIL e VII do art. 75 e do & 7º do art. 90 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

II — é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos ) 
casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos; e, 

HI — demandas obvias e repetitivas para satisfação dos interesses públicos da 
administração, conforme Anexo IV. Devendo, antes, quando na utilização de recurs 
provenientes de repasses dos Governos Federal e/ou Estadual observar o disposto na 
legislação própria. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

Art, 11 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de 
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuizo para a aferição dos padrões de 
desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas 
em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos, 
conforme disposto no $ 3º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 12 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da informação e 
comunicação deverão observar as regras específicas do órgão de Tecnologia do 
Município, caso não disponha de regramento sobre o assunto, por simetria, pode consultar 
o que diz as regras específicas do órgão central do Sistema de Administração dos 
Recursos de Tecnologia da Informação (Sisp), do Governo Federal. 

Art, 13 Os órgãos, as entidades, os dirigentes é os servidores que utilizarem o Sistema 
Próprio de elaboração do ETP responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou 
fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de 
segurança instituídas. 

Parágrafo Único: Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados 
e informações constantes do ETP e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas. 

Art. 14 Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Administração, 
Planejamento e Finanças, que poderá expedir normas complementares para a execução 
desta norma, bem como disponibilizar informações adicionais para fins de 
operacionalização do ETP, 

Art. 15 Quanto ao modelo de ETP, conforme os elementos apresentados no art. 5º, pode- 
se consultar o Anexo I desta Instrução Normativa. 

CAPÍTULO HI 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Art. 16 O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

1 - definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se 
for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

Il - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos () 
preliminares correspondentes ou. quando não for possível divulgar esses estudos, no 
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

HH - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IV - requisitos da contratação: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

VII - critérios de medição e de pagamento; 

VII - forma e critérios de seleção do fornecedor: 

IX - estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar 
de documento separado e classificado; 

X - adequação orçamentária; 

Art. 17 Quanto ao modelo do Termo de Referência, conforme os parâmetros e elementos 
descritivos apresentados no art. 16, pode-se consultar os Anexos II, III. X e XI desta 
Instrução Normativa, que tratam respectivamente sobre os TRs para: Compras Pregão; 
Prestação de Serviços Sem Mão de Obra; Serviços com Dedicação de Mão de Obra é 
Serviços Comuns de Engenharia. 

CAPÍTULO HI 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DESPESA (DFD) 

Art, 18 O Documento de Formalização de Demanda (DFD) é o documento inicial para a 
elaboração de um processo de contratação que prever a aquisição de produtos ou serviços 
em atenção a necessidades do órgão público requisitante. 

Art. 19 O DFD deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

| identificação da área requisitante da demanda, incluídos unidade/setor/departamento, 
nome do responsável pela demanda, matrícula/CPF, e-mail e telefone; 

LI — justificativa e resultados a serem alcançados através do atendimento da demanda, 
devendo considerar os modelos de justificativa propostos nessa Instrução Normativa em 
seus Anexos de XVIl a XXII, bem como, detalhando os objetivos, metas e resultados que 
serão obtidos através da execução da despesa pública apresentada pelo órgão requisitante; 

1 

apresentadas no DFD servirem de instrumento de formalização do PCA para contratação 

HI — previsão no Plano de Contratação Anual (PCA) do Exercício, devendo as demandas / 

do exercício; |, 

IV — identificação da demanda, incluídos descrição do item, unidade de fornecimento é 
quantidade a ser contratada quando couber, considerada à expectativa de consumo anual; 

Za 
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V — estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento 
simplificado, podendo ser considerado o valor da contratação de acordo com as 
orientações da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças; 

VI - créditos orçamentários, devendo conter programa de trabalho, ação orçamentária, 
natureza de despesa, sub-elemento de despesa, fonte de recurso, 

VII — informações complementares, tais como: 

a) indicação da data pretendida para a conclusão do contrato a fim de não gerar 
prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade. 

b) grau de prioridade da despesa, neste caso, podendo classificar no DFD como 
Baixa, Média ou Alta de acordo com a metodologia estabelecida pelo órgão ou 
pela entidade contratante, 

VIII — identificação dos integrantes da equipe de planejamento e fiscalização da futura 
contratação, que descreve os dados do Gestor de Contratos, do Fiscal Técnico do 
Contrato, do Fiscal Administrativo e do Fiscal Setorial, com nome, inscrição do CPF, 
cargo, e-mail e telefone. 

IX — decisão da autoridade competente sobre a formalização da despesa. 

Parágrafo Único: Os setores demandantes deverão encaminhar os DED*s devidamente 
elaborados e preenchidos, para o Setor de Compras/Contratações/Planejamento, até o dia 
31/03 (trinta e um de março) de cada ano-calendário de elaboração do PCA, ou conforme 
data prevista no dispositivo que regulamentar o PCA no município. 

Art. 20 Quanto ao modelo do DFD, conforme os parâmetros e elementos descritivos 
apresentados no art. 19, pode-se consultar o Anexo V. 

CAPÍTULO IV 
PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

Art.21/O Plano de Contratações Anual é o documento que consolida as demandas que o 
órgão ou a entidade planeja contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração; 

Art.22 No processo licitatório, a partir de documentos de formalização de demandas, os 

órgãos responsáveis pelo planejamento do município poderão, na forma deste 

regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as | 

contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o V 

seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias, 

Parágrafo Único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo dev 

ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e 
observado pelo ente federativo na realização de licitações e na execução dos contrato 
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Art. 23 À fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, sempre que elaborado, e com 
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas 
e de gestão que podem interferir na contratação, 

Art, 24 No estudo técnico preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a 
sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica é econômica 
da contratação, e conterá, dentre outros elementos, o demonstrativo da previsão da 
contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o 
seu alinhamento com o planejamento da Administração. 

Art, 25 A elaboração do plano de contratações anual pelos órgãos e pelas entidades tem 
como objetivos: 

E - racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua competência, por meio 
da promoção de contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de obter economia de 
escala, padronização de produtos e serviços e redução de custos processuais; 

H - garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, o plano diretor de logistica 
sustentável e outros instrumentos de governança existentes; 

HI - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias: 

IV - evitar o fracionamento de despesas; e 

V - sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial 
com o mercado e incrementar a competitividade. 

Art. 26 Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o 
documento de formalização de demanda conforme parâmetros e elementos descritivos 
art.19 desta normativa. 

Art. 27 Quanto ao modelo do PCA, disponível no Anexo VI desta normativa, deverá 
conter a consolidação das informações estabelecidas no DFD, como também deve 
informar: 
| - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, 
de acordo com as orientações da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Finanças. 
II — indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de 
formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar à sequência em 
que as contratações serão realizadas. () 

CAPÍTULO V 
PESQUISA DE PREÇOS (PPE) 

Art. 28 A Pesquisa de Preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a 
verificação de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes d 
contratação pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas e; 
licitação.     
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| — considera-se preço estimado da Pesquisa de Preço o valor obtido a partir de 
método matemático aplicado em série de preços coletados. devendo desconsiderar, 
na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente 
elevados; e 

H — considera-se sobrepreço da Pesquisa de Preço o preço orçado para licitação ou 
contratado em valor expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, 
seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários 
de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. 

Art. 29 Para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, no âmbito da administração pública municipal direta e indireta, deve- 
se seguir os procedimentos administrativos neste ato estabelecido. 

$ 1º O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e 
serviços de engenharia. 

$ 2º A administração pública municipal quando executarem recursos da União e Estado 
decorrentes de transferência voluntárias, deverão observar os procedimentos de que trata 
os atos normativos próprios dos órgãos responsáveis pelo repasse, caso haja necessidade. 

$ 3º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem 
como da contratação de item especifico constante de grupo de itens em atas de registro 
de preços, deverá ser observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Art, 30 A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

T- descrição do objeto a ser contratado; 

Il — identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da 

equipe de planejamento; 

HI — caracterização das fontes consultadas; 

IV — série de preços coletados; 

V — método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VI — justificativas para a metodologia utilizada. em especial para a desconsideração 
de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; / 

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

VII — justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que 

dispõe o inciso VI do art. 30, 
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Art. 31 Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as 
condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e 
montagem do bem ou execução do serviço. quantidade contratada, formas e prazos 
de pagamento, fretes. garantias exigidas e marcas é modelos, quando for o caso, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução 
do objeto. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o 
contratante e o contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá 
considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e os riscos atribuídos 
ao contratado, de acordo com a metodologia estabelecida nos atos normativos 
vigentes. 

Art. 32 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será 
realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 
combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como painel de preços ou banco 
de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

IH — contratações similares feitas pela administração pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

HI — dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa 
e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso: 

IV — pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação . 
formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada // 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os ) 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; ou 

   

    

Y - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das 

notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à dajã 
de divulgação do edital. 
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$ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos Le II. devendo, 
em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

$ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do 
inciso IV, deverá ser observado: 

I- prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto 
a ser licitado; 

[1 — obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário etotal: 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ do proponente; 

€) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável. 

HI — informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 
4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para O 
objeto a ser contratado: e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de 
fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à 
solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

8 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento 
fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado 
nos autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços 
correspondente. 

Art. 33 Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, 
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo 
incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos 
parâmetros de que trata o art. 32, desconsiderados os valores inexequíveis, 
inconsistentes e os excessivamente elevados, 

$ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados 

nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

8 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação 
poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de 
forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço. 
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83º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 
excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e 
descritos no processo administrativo. 

84º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, 
quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

85º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com 
base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo 
gestor responsável e aprovada pela autoridade competente. 

86º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso | do art. 32, 
o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados. 

Art. 34 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, 
aplica-se o disposto no art. 32. 

8 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 
32, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de 
objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação 
de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 
meio idôneo. 

$ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser 
realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar 
especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 
$ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de 
preços demonstre a possibilidade de competição. 

$ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos 1 e II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que 
trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 

economicamente mais vantajosa. 

$ 5º O procedimento do $ 4º será realizado por meio de solicitação formal de 

cotações a fornecedores. 

Art. 35 Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com 
Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
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Ministério da Economia, deverão ser utilizados como preço estimado, salvo se 
a pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior. 

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de 
contratação de soluções de TIC, publicados pela Secretaria de Governo Digital. 
poderão ser utilizadas como preço estimado. 

Art. 36 Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às 
contratações de prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra 
exclusiva. a administração municipal, por adoção, aplica-se o disposto na Instrução 
Normativa SEGES nº 5º, de maio de 2017, ou outra que venha a substituí-la, 
observando, no que couber, o disposto nesta Instrução Normativa e o art, 187 da Lei 
nº 14.133/2021. 

Art. 37 Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter 
caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese 
de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto. 

Art. 38 O prazo máximo para validade dos orçamentos que embasarão a Pesquisa de 

Preço dever ser de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 39 Quanto ao modelo do PPE, conforme os parâmetros e elementos descritivos 

apresentados no art. 32. pode-se consultar o Anexo VII, bem como, a Planilha de 

Apuração do Preço Médio Estimado, modelo disponível no Anexo VIII e o Formulário 

de Análise Fundamentada da Pesquisa de Preço, podendo ser consultado no Anexo IX 

desta Instrução Normativa. 

CAPÍTULO VI 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

Art, 40 O edital de licitação é um documento que o órgão público consigna as condições 
e exigências licitatórias para a contratação de fornecimento de produtos ou para a 
contratação de serviços. É nele que se define claramente o objeto a ser licitado, a 
experiência e abrangência necessárias por parte do fornecedor do produto ou serviço a ser ] 
adquirido. / 

Art. 41 O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à 
gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

   3 1º Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizada 
edital e de contrato com cláusulas uniformes. 
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$ 2º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam causados 
prejuizos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, 
o edital poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias- 
primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. 

8 3º Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de referência, 
anteprojeto, projetos e outros anexos, deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial 
na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identificação 
para acesso. 

8 4º Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá 
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante 
vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme 
regulamento que disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e 
as penalidades pelo seu descumprimento, 

$ 5º O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela: 

1 - obtenção do licenciamento ambiental; 

H - realização da desapropriação autorizada pelo poder público. 

8 6º Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de engenharia licitados e 
contratados nos termos desta Lei terão prioridade de tramitação nos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e deverão ser orientados 
pelos princípios da celeridade, da cooperação. da economicidade e da eficiência. 

8 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no 
edital de indice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou 
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

8 8º Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 
o critério de reajustamento será por: 

1 - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices 
específicos ou setoriais; 

H - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

8 9º O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual mínimo da 
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por: 

I- mulheres vítimas de violência doméstica; 

H - oriundos ou egressos do sistema prisional, 
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Art. 42 O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais da Lei nº 
14.133/2021 e deverá dispor sobre: 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada 
item que poderá ser adquirida; 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de 
unidades de medida; 

HI - a possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes: 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

d) por outros motivos justificados no processo; 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

V- o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior 
desconto sobre tabela de preços praticada no mercado; 

VI - as condições para alteração de preços registrados; 

VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem 
cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de 
contratação de acordo com a ordem de classificação: 

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 
preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, 
salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital; 

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências. 

$ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser ; 
adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item U 
e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de 
preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 

$ 2º Na hipótese de que trata o $ 1º deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos 
nos 88 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, a contratação posterior de ite ” 
específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e a, ;    

   
de sua vantagem para o órgão ou entidade. 
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$ 3º É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, 
sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 

[- quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro 
de demandas anteriores; 

HI - no caso de alimento perecível; 

HI - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

8 4º Nas situações referidas no $ 3º deste artigo, é obrigatória a indicação do valor 
máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata. 

8 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e 
serviços. inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes condições; 

I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 

II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 

HH - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle: 

IV - atualização periódica dos preços registrados; 

V- definição do período de validade do registro de preços; 

VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou 
serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da 
licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 

$ 6º O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas 
hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade. 

Art. 43 Quanto ao modelo de Edital de Pregão Eletrônico, conforme os parâmetros e 
elementos descritivos apresentados, pode-se consultar o Anexo XII. 

CAPÍTULO VII 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 44 A ata de registro de preços trata de um documento vinculativo e obrigacional, 
com característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o 
objeto, os preços. os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou 
instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas. 
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Art. 45 O gerenciamento da ata de registro de preços bem como q conjunto de 
procedimentos para registro de preços deve ser de responsabilidade do órgão ou entidade 
geradora, 

Art, 46 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, 

Art. 47 No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá 
excepcionalmente exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré- 
qualificação permanente, na fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no período 
de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde que previsto no edital da 
licitação e justificada a necessidade de sua apresentação; 

Art. 48 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica pata a aquisição pretendida, desde que devidamente 
motivada. 

Art, 49 A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia 
pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

1 - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional: 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

Art. 50 O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo 
licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de 
registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 
(oito) dias úteis. a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e 
determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 

$ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou 
entidade gerenciadora for o único contratante. 

8 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos; 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

IH - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

HI - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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83º A faculdade conferida pelo 5 2º deste artigo estará limitada a órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que, na condição de não participantes, desejarem aderir à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital. 

8 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o & 2º deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

$ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 5 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

8 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder Executivo federal por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias. não ficando sujeita ao limite de que trata o $ 5º deste artigo se destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14,133/2021, 

5 7º Para aquisição emergencial de medicamentos é material de consumo médico- hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o $ 5º deste artigo. 

$ 8º Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a adesão à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal. 

Art. 51 Quanto ao modelo da Ata de Registro de Preços, dispomos no Anexo XIII desta normativa conforme dispositivos apresentados, 

CAPÍTULO VIH 
MATRIZ DE RISCOS 

Art. 52 A Matriz de Risco trata de cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro £ inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro E previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência: 

    
   

   

b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas, 
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tecnológicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico; 

e) no caso de obrigações de meio. estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as características do regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia; 

Art. 53 O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, hipótese em que o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente federativo. 

8 1º A matriz de que trata o caput deste artigo deverá promover a alocação eficiente dos riscos de cada contrato e estabelecer a responsabilidade que caiba a cada parte contratante, bem como os mecanismos que afastem a ocorrência do sinistro e mitiguem os seus efeitos, caso este ocorra durante a execução contratual, 

82º O contrato deverá refletir à alocação realizada pela matriz de riscos, especialmente quanto: 

I- às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento; 

II - à possibilidade de resolução quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a continuidade da execução contratual: 

HI - à contratação de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato, integrado o custo de contratação ao preço ofertado. 

8 3º Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital obri gatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado. 

8 4º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos supervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto básico pelo contratado deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos. 

Art. 54 Quanto ao modelo da Matriz de Risco, dispomos no Anexo XIV desta normativa A da Matriz de Probabilidade e Impacto uma forma simples e segura de gerenciar riscos. | 

CAPÍTULO IX 
CONTRATOS 
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Art. 55 O Contrato é o ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que há um acordo para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas. 

Art. 56 Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados é de outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos. 

Art. 57 São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

I- o objeto e seus elementos característicos; 

H - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

HI - à legislação aplicável à execução do contrata, inclusive quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V-o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI-oscritérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação 
e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução. conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica: 

IX -a matriz de risco, quando for o caso: 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a 
título de pagamento; 
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XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for 
O caso! 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XVII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento: 

XIX - os casos de extinção. 

$ 1º Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as 
seguintes hipóteses: 

I- licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte ou por agência estrangeira de cooperação: 

H - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo; 

HH - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no 
exterior, 

contrato conterá cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordem de 
serviço para verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do início de sua execução. 

8 2º De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o () 

8 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de Preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setori em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 
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Ei 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

& 4º Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento de preços será por: 

1 - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices 
específicos ou setoriais; 

H - repaciuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

8 5º Nos contratos de obras é serviços de engenharia, sempre que compatível com o regime de execução, a medição será mensal. 

8 6º Nos contratos para serviços continuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data do 
fornecimento da documentação prevista no 5 6º do art, 135 da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 58 Nas contratações de projetos ou de serviços técnicos especializados, inclusive 
daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para 
computadores, máquinas, equipamentos é dispositivos de tratamento e de comunicação 
da informação (software) - e a respectiva documentação técnica associada -, O autor 
deverá ceder todos os direitos patrimoniais a eles relativos para a Administração Pública, 
hipótese em que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, 
sem necessidade de nova autorização de seu autor. 

8 1º Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 
natureza e aplicação da obra. 

$ 2º É facultado à Administração Pública deixar de exigir a cessão de direitos a que se 
refere o caput deste artigo quando o objeto da contratação envolver atividade de pesquisa 
e desenvolvimento de caráter científico, tecnológico ou de inovação, considerados os 
princípios e os mecanismos instituídos pela Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004. 

$ 3º Na hipótese de posterior alteração do projeto pela Administração Pública, o autor 
deverá ser comunicado, e os registros serão promovidos nos órgãos ou entidades 
competentes. 

Art, 59 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal 
da Transparência do Município é cond ição indispensável para a eficácia do contrato e de 
seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua 
assinatura: 

1- 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

H - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta, 

$ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo. sob 
pena de nulidade. 

$ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas. 

$ 3º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços 
unitários e totais que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão 
do contrato, os quantitativos executados e os preços praticados. 

Art. 60 O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a 
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

1 - dispensa de licitação em razão de valor: 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem 
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu 
valor. 

$ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o 
disposto no art. 57 desta instrução normativa 

8 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de 
pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos 
aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art, 61 Quanto ao modelo de Contrato, dispomos nos Anexos XV e XVI desta normativa. 

CAPÍTULO X 
JUSTIFICATIVAS ; 

Art. 62 A justificativa deve demonstrar a necessidade da contratação, normalmente 
respondendo-se a razão pela qual o bem ou serviço é necessário para que o órgão possa 
desempenhar suas atividades e atender o interesse público. 

Art, 63 Quanto ao modelo de Justificativas, dispomos nos Anexos XVII, XVIII, X 
XX. XXI e XXII desta normativa. 
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DECRETO 

A 
de yr 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

CAPÍTULO XI 
DISPENSA ELETRÔNICA 

Art. 64 São hipóteses de uso para contratação direta através de Dispensa Eletrônica: 

81º A contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art, 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, 

$ 2º A contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art 75 da Lei Federal nº [4.133/2021 e alterações posteriores. 

83º A contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos 
termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores: 

a. Na ocorrência de licitação deserta ou sem propostas válidas há menos de 01 (um) ano; 

b. Na ocorrência de licitação cujas propostas apresentadas consignaram preços superiores 
aos praticados no mercado ou incompatíveis com os fixados pelos Órgãos oficiais 
competentes. 

$ 4º O Registro de Preços para a contratação de bens e serviços por mais de um Órgão, 
nos termos do $ 6º do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 65 Os valores referentes à Dispensa Eletrônica serão aferidos mediante o somatório 
despendido no ano financeiro ou o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 
natureza, aqueles relativos a contratações do mesmo ramo de atividade. 

Art. 66 A Dispensa Eletrônica de licitação deverá conter diversos documentos 
necessários à sua formalização. 

8 1º São documentos necessários: 

a. Documento de Formalização de Demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 

b. Estimativa da Despesa nos termos desta normativa e da normativa do poder 
executivo federal vigente; 

e. Parecer Jurídico e Pareceres Técnicos se for o caso, que demonstrem o / 
atendimento dos requisitos exigidos; 

d. Solicitação de Despesa comprovando a compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

e. Comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação e qualifica: 
mediante a apresentação do Cartão do CNPJ e Certidões Negativas; 
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DECRETO 

a 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

f. Justificativa contendo a razão de escolha do contratado e do preço; 

g. Autorização da Autoridade competente: 

h. Termo de Referência para Contratação Direta; 

i. Aviso da Dispensa; 

j. Contrato; 

k. Publicação do resultado no PNCP; 

a. Publicação do Ato que autoriza a contratação direta no Portal do Município. 

Art. 67 Quanto aos modelos das peças referentes à Dispensa Eletrônica, dispomos nos 
Anexos XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, XXXII desta 
normativa. 

CAPÍTULO XII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 68 Não havendo modelos disponíveis nesta normativa para formalização de processo 
licitatório específico, com base na Lei nº 14,133/2021, a administração pública municipal 
deve adotar aqueles disponibilizados pela Secretaria de Gestão elaborados pela 
Advocacia-Geral da União (AGU). 

Art. 69 Será acolhida pela administração pública municipal a atualização daqueles 
modelos que foram adotados do Poder Executivo Federal, elaborados pela Secretaria de 
Gestão, através da AGU, sendo os Anexos desta Normativa: II, II, X, XL, XIL, XIII, XV, 

XVI XXI, XXIV, XXV, XXVL XXVII, XXVII, XXIX, XXX, XXXI e XXXII Desde 
que, estejam em conformidade a realidade e especificidade do Poder Executivo Municipal 
e que as adequações sejam submetidas à análise da Secretaria Municipal de Controle 
Interno e da Procuradoria Geral do Município. 

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Instrução Normativa 
nº 003 de 24 de abril de 20253, 

Iabaianinha/SE, 30 de maio de 2023 

    

Danilo Alves de Carvalho 

Prefeito pitipá) 

VILL     
   

Secretária Municipal de Controle Interno 
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DECRETO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 

  

  

ESTUDO TÉCNICO 4 
PRELIMINAR 

   
     

(Anexo 1 - Art.15) 

MES/ANO 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

  

INTRODUÇÃO 

  

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de 

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução 

que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar 

no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas 

vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública,     
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL : 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PÁGINA 03 

PRELIMINAR 

  

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, 

considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 

público. (Art. 4º, inciso | da IN —. /2022 e art. 18, 81º, inciso | da Lei 

nº 14.133/2021) 

Comentários: Detalhar aqui a necessidade que foi identificada e que 

originou a demanda de contratação. Quanto mais detalhes acerca da 

necessidade, melhor para a identificação dos requisitos da futura 

contratação. 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL : 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PÁGINA 04 

PRELIMINAR 

  

DESCRIÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à 

escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade 

(Art. 4º, inciso II da IN —.  /2022 e art. 18, 8 1º, inciso IH da Lei nº 

14,133/2021) 

Comentários: Descrever os requisitos necessários à contratação com 

vistas ao atendimento da necessidade especificada, Importante listar 

todos os requisitos que sejam essenciais, abstendo-se de relacionar 

requisitos desnecessários e especificações demasiadas, para não 

frustrar o caráter competitivo da futura licitação. 

Destacar aqui as práticas de sustentabilidade sob as suas diferentes 

dimensões (ambiental, social e econômica, por exemplo). 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL , 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PÁGINA 05 

PRELIMINAR 

  

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na 

prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, 

entre outras opções: (Art. 4º, inciso Ill da IN —.  /2022 e art. 18, 1”, 

inciso II da Lei nº 14,133/2021) 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e 

entidades, com objetivo de identificar a existência de novas 

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 

necessidades da administração; e 

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente 

com potenciais contratadas, para coleta de contribuições, 

Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 

solução a contratar, (art. 18, $ 1º, inciso V da Lei nº 14.133/2021) 

Comentários: Pesquisar e indicar as diferentes soluções existentes no 

mercado e que podem atender à necessidade levantada. 

Solução 1 - Descrição completa e Preço Estimado 

Solução 2 - Descrição completa e Preço Estimado 

Fazer uma comparação entre as soluções encontradas no mercado para 

mostrar, de forma objetiva, qual delas é a mais vantajosa para a 

Administração sob os aspectos da conveniência, economicidade e 

eficiência, A comparação deve considerar os custos e beneficios 

durante o ciclo de vida do objeto (melhor relação custo-benefício)     
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL . 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PÁGINA 06 

PRELIMINAR 

  

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando 

for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da 

escolha do tipo de solução (Art. 4º, inciso IV da IN (2022 e art, 18, 

& 1º, inciso VII da Lei nº 14.133/2021) 

Comentários: Após conclusão do estudo comparativo entre as 

soluções, descrever aqui a solução que se mostrou mais vantajosa para 

a contratação. Lembrando que essa solução deverá ser caracterizada 

detalhadamente no Termo de Referência ou Projeto Básico. 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL . 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PÁGINA 07 

PRELIMINAR 

  

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, 

acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, considerando a interdependência com outras contratações, 

de modo a possibilitar economia de escala (Art. 4º, inciso V da IN 

(2022 e art. 18, $ 1º, inciso IV da Lei nº 14,133/2021) 

Comentários: Apresentar as memórias de cálculo que justifiquem as 

quantidades designadas para cada item da solução pretendida. Essas 

quantidades devem ser estimadas em função do consumo anterior 

(perfil de consumo) ou da provável utilização. 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL ] 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PÁGINA 08 

PRELIMINAR 

  

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a 

conclusão da licitação (Art. 4º, inciso VI da IN. /2022 e art. 18,8 1º, 

inciso VI da Lei nº 14.133/2021) 

Comentários: Estimativa preliminar do valor para a futura contratação, 

podendo ser realizada com base nos parâmetros da IN 65/2021. Essa 

estimativa de preços preliminar visa à escolha da melhor solução para 

a contratação e à análise de sua viabilidade. O orçamento estimativo 

final para a contratação deverá compor o Termo de Referência ou o 

Projeto Básico 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL 

ETP - ESTUDO TÉCNICO 
PÁGINA 09 

PRELIMINAR 

  

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, 

se aplicável, (Art. 4º, inciso VII da IN [2022 e art. 18, 8 1º, inciso 

VIII da Lei nº 14.133/2021) 

Comentários: Deve ser identificado se o objeto é composto por itens 

divisíveis ou não, de acordo com suas características técnicas e 

peculiaridades de comercialização no mercado. Importante informação 

para decisão acerca do critério de adjudicação do objeto (por item, por 

grupos ou global). 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL 
ETP - ESTUDO TÉCNICO PÁGINA 10 

PRELIMINAR 

  

CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Art. 

4º, inciso VIII da IN ... /2022 e art. 18, $ 1º, inciso XI da Lei nº 

14.133/2021) 

Comentários: Uma visão global do órgão ou entidade pública com 

vistas a identificar se existem em andamento contratações correlatas 

ou interdependentes que venham a interferir ou merecer maiores 

cuidados no planejamento da futura contratação. 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL 
ETP - ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR 

PÁGINA 11 

  

ALINHAMENTO COM PCA 

Fundamentação: Demonstração do alinhamento entre a contratação e o 

planejamento do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano 
de Contratações Anual ou, se for o caso, justificando a ausência de 
previsão; (Art. 4º, inciso IX da IN .. /2022 e art. 18, 6 1º, inciso II da 
Lei nº 14.133/2021), 

Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento 

com o planejamento da Administração; 

Comentários: Se a Administração possui o Plano de Contratações Anual 

(PCA), deverá ser informada aqui a previsão da futura contratação no 

respectivo PCA e o devido alinhamento com o planejamento realizado. 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL . 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PÁGINA 12 

PRELIMINAR 

  

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação: Resultados pretendidos, em termos de efetividade e 

de desenvolvimento nacional sustentável: (Art. 4º, inciso X da IN 

 /2022 e art. 18, 8 1º, inciso IX da Lei nº 14.133/2021). 

Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis; 

Comentários: Ao considerar que as contratações públicas devem 

buscar resultados positivos para a Administração, devem ser 

apontados os resultados pretendidos, de forma a subsidiar a criação 

dos indicadores de desempenho que serão utilizados no Acordo de 

Níveis de Serviço ou Instrumento de Medição de Resultados, se for o 

caso. 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PÁGINA 13 

PRELIMINAR 

  

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração 

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação 

de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual 

ou adequação do ambiente da organização; (Art. 4º, inciso XI da IN 

(2022 e art. 18, $ 1º, inciso X da Lei nº 14.133/2021). 

Comentários: Verificar e informar que ações deverão ser executadas 

pela Administração antes da formalização da futura contratação, com 

vistas à correta execução contratual. (exemplos: Pequenas 

intervenções de engenharia, ajustes de sistemas, capacitação de 

servidores) 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL 
ETP - ESTUDO TÉCNICO PÁGINA 14 

PRELIMINAR 

  

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

de tratamento. (Art. 4º, inciso XII da IN come Art 18, SD, inciso 

XII da Lei nº 14.133/2021). 

Descrição de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 

outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. 

Comentários: Sob a ótica da dimensão ambiental da sustentabilidade, 

deverão ser identificados possíveis impactos em decorrência da 

contratação pretendida e relacionadas as medidas mitigadoras (ações 

de prevenção e contingência para afastar /tratar os riscos), Importante 

relacionar as medidas com o Plano de Logística Sustentável (PLS) da 

Administração, se houver. 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL à 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PAGINA 15 

PRELIMINAR 

  

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e 

razoabilidade da contratação.(Art. 4º, inciso XIII da IN . /2022 e 

art, 18, 8 1º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021). 

Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

Comentários: Parecer final sobre a contratação da solução pretendida, 

indicando a viabilidade técnica, operacional e orçamentária, assim 

como a adequação à necessidade identificada na demanda de 

contratação. 
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DECRETO 

SECRETARIA MUNICIPAL 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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DECRETO 

14 Aquisição de. 

  

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

ANEXO II (Art. 17) - TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo Nº... j 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Rm “4 NOS termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. [ Comentado [ME/SEGES1]: Nota Explicativa 1: À tobeia abaixa 
| E meramente ilustrativo, podendo ser livremente alterado conforme 

  

fm 
ESPECIFICAÇÃO 

  

UNIDADE 

DE MEDIDA 

VALOR 
| UNITÁRIO 

VALOR 
TMAT 

io 
TOTAL 

QUANTIDADE 

  

  E 
| 2 

  HA 

  

  | 
Es 
Lo 

do(a) 

2021 

Atualização: dezermiro/703 

poeta Secretaria she Gestão. 
     

  

14 O prazo de vigência da contratação é de 

nê forma da artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021 

15 O prazo de vigência da contralação é de E 

prorrogável! por alé 10 anos, na forma dos artigos 108 e 107 da Lel nº 14.133, de 

      
12 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreio 

nº 10.818; de 27 de setembro de 2021 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar, 

contados: dota) 

ou 

(máximo de 5'anas) contados 

Página 1/23 

Procuradoria Geral da Municipio » Secratoria Murcipw sia Conteia Inteina 
com base nas modetos da Câmara Nácianai de Modelos a Licitações & Conratcs da Comsultara-Beral da tinida 

tuna de Redes ência Aquesiches — Licitação - Modeio pata Prego Eletrênico 

las paia See tarda de Cisatio |pertdo ezembrm/2074) 

| Nota Explicativo 2; 4 justificativa pera o porcelomento ou não do 
| objeta deve conster do Estudo Térnico Preliminar (art. 18, 518, inciso 
| Vil da Leinº 14.133, de 2021, e art. 98, Inciso Vil, do Instrução 

Normativa SEGES nº 58, de 8 de agesto de 2022). As compras como 

| regra, devem atender ao porcelemento quando for tecnicamente 

| vidvel e economicamente vantojeso (art: 40, Inciso V, alinea b, da Lei 

nº:14.133, de 2021). Devem também ser observados os régros do 
| artigo 40, 54 2º e 38, do Le) nt 14.133, de 2021, que trato de 
aspectos a serem considerados na aplicação da principio do 

parcelamento, 
Nota Eplicativa 3: Em lisitação ou [tens de valor correspondente a 

| até R$-80:009,00 deve ser garantida a participação exclusiva de 

| Microempresa a Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme 

artigo 48, Incho |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

| de 2006, w artigo 6º do Decreto nº 8/538, de 06 de outubro de 
| 20454 

  

  

    
| Comentada [MM2]: Nota Explicotivo: Vedação quanto à 
aquisição de Itens de luxo - O úrtigo 20 dotern? 14.133, de 2021, | 

estabelece que os Itens de consumo deverão ser de qualidade | 
comum, não superior à necessária para cumprir as finolidades ds 
quis se destinam, vedado a aquisição de artigos de luxo. O Decreto 

| n9:10,808, de 2021 regulamentou o tema, devendo as vedações nele 

| estabelecidos serem respeitadas pelo administrador público. 

  

    

  

Comentado [MM3]; Nota Explicotivo: Orientação Normativa | 

AGU ni 54/2014: Compete do agente ou setor técnica do 

administração declarar que o abjeta licitatório é de nbturero comum | 

para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto 

comesponde a obra au serviço de emrenharia, sendo atribuição do 

órgão jurídico onelisar » devido enquedramento da madalidade 

Neitatória plicóvel | 
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DECRETO 

  

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

ANEXO II (Ar. 17) - TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

1.541, 0 lomecimento de bens é enquadrado como contihuado tendo em vista que [..] sendo a 

Técnica... 

ou 

15.20 prazo de vigência da contratação é de 

da emergência ou calamidade) contados doia) 

da Lain" 14 133/2021 

da contratação 

detalhamento a seguir 

|  IDPCANOPNCP; | | 
lj Data de publicação no PNCP.[ ] 

HH) Id doitemno PCA: | ] 

IV) -Classe/Grupo: |...) 

W) Identificador da Futura Contratação: [] 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

Estudos Técnicos Prelinunares, apêndice deste Termo de Referência 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Prscui tona Saral da Munieipia m Sueretaca Municipal de Gontrede Interna 
corm base hos mesdelom de Cámara Nacional de Madeisa de es. 
dalização: degermiraj2027 
Tot de Reftência Aquisições — Licitação - Mindelo pat Pig Eletrbnic 
Aginuado pela Serregania de Gestão. 
ideldae visual pela Secretaria Ge Gestão (versde: dezpanbroi7027) 

da Consultua-Geral da Linaão   

vigência plurianual mais vantajosa considerando |.) OU à Estudo Técnico Preliminar OU os lermos da Nota 

(máxinta de um aro da oconência 

improrrogável, na forma do an 75, Vil 

18 OQ contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

EE À Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

22 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual IANO), conforme 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

34 A desorição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico des 

41 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente Ihsendos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacianal de Contratações Sustentáveis: 

Comentado [MM4]; Noto Explicativa 1; Enguodramento do | 
= Hú dois tipos de contratação por 

hieitação para oquisição de bens, no que tonge à vigência; 
a) Há fornecimento ndo-continvo quando se trato de umo entrega 

de bens sem que hajo uma demanda de caráter permanente: ima 
vez finalizado q entrego, resolve-se o necessidade que deu ara ao 
contrato, Estes Usom o art. 105 da Lefnf 144.134, de 2021, como 

fundamento e portem apenas de créditos do exercicio corrente, solvo 
se inscritos no Plano Plurianual. 
bj Hé fornecimento continuo quando a entrega dos bens éumo 

| necessidade permanente, É o caso, porexemplo, de unidades 
| hospitalares que demandam sempre Insumos de saúde especificos 
| paro seu próprio funçianarmento continuo. Nessas situações, findodo 

econtrato, haveró suo substituição por um novo.e assim, 
sucessivamente, pois o necessidade em si é permanente. 

Comentado [FS]: Nota Explicativa: Prazo de Vigêncio -ort. 

75, VIII Dispensa Emergencial: Indspendentemente de ser 
fornecimento de notureza continus ou não, s dispensa 

emergencial ou por colomidade baseada no art. 75, VINI é limitoda 
aum ano, sem a possibilidade de prorrogação. Inskstente possa- 
se arguh sejo possivel contratar em prozo menor e prorrogor até 

oilimite de um ano, recomenda-se. por couteio, foce » redação 
Hiterol, já firmar o contrato por um prazo estimado, considerando 
a inviabilidade de prorrogação. pj 

Comentado [MM6]: Nota Explicativa; De acordo com o artigo 

ÉS, inciso XXIII, alinea “tº, da Lei nf 14,133, de 7021, 0 

jfundamentoção da contrutação é recllzada mediante “referência aos | 

estudios técnicos preliminares [ETE) correspondentes ou, quando não 
for possivel divulgar esses estudos, no extrota dos partes que não 

contiverem informações sigilosas”. A Instrução Normativo SEGES/ME 

nê'53, de E de agosto de 2022, dispõe sobre o “elaboração do ETF, 
para o aquisição de bens é à contratação de serviços e obras no | 
“âmbito da administração pública federal direta, outárquico e 
fundacional, e sobre 0 Sistemo ETP digite”. No mesmo senti 

  

    
  

  

  

Bl. 
Comentado [MM7]: Nota Explicativo E: Artigo 18; 819, da Lejns | 
14,133, de 2021, contém o seguinte redação: 

SIX esiudotéênico preliilaar a quase néfevico Inélso docaput | 
deste ortigo deverE evidencior o problémo à ser resolvido e o sus 
melhorsoluçõo, de madô o permitir a avaliação da viabilitade | 

técnico e econômica do contratação, e cônterá às seguintes | 
elementos: ..JVl- descrição da solução como um toda inclusive das | 
exigências relacionadas à manutenção: à assistência técnico, 

  
  

  
quondo far a caso. 

Ver também instrução Normativo SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto 
| de 2022 [ETP), ar. 3, Inciso Lear. 6º. Em; 

Comentado [MMB]: Nota Explicetiva 1: Os requisitos do 
contratação deverão ser registradas ros Sistemas TR DIGITAL E ETP 
DIGITAL, nos termos do prt 9a, inciso JU da IN Seges/ME nº 81, de 
2022 e prt, 99, inciso ll do Instrução Awmotiva Seges/ME nº Side | 

zoa, 
| Noto Explicativa 2: Alguris requisitos de contratação tratados ne le! 
foram abordadas neste tópico do Termo de Referência. issó não 
impede que outros requisitos de contratação, de coróter tecnica, 

sejam inseridos pela área competente, Registre-se, apenas, que o 
decurnentação de habilitação técnica é obleto de tópimespeç [5].   
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DECRETO 

  

   a) 
= 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

ANEXO II (Art. 17) - TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

411 [.) 

442.5] 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso | da Lei nº 14.133, de 2021). 

42 Na presente contratação sera admilida a indicação dals) seguinte(s) marcaís), 

táraciêristica(s) ou modelo(s), de acordo.com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: 

bo) 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

as Dianle das conclusões extraítas do processo n 

fornecimento dos seguintes produtosimarças: 

a Admmnistração não aceitará O 

a) 

el 

Da exigência de amostra 

da Havendo o aceils da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar amostra. que terá data, local e horário da sua realização divulgados por 
msnsagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

tomecedares interessados. 

45 Serão exigidas amostras dos seguintes itens; 

46 Às amostras poderão ser entregues no endereço na prézo limite de + Sendo que 

a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega 

47 E facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chal 

belo iniaressado, antes de findo o prazo 

Procurigaria Feet a Murvcipio a Secretaria Municipal da Convida intema 
com base nos madeica dá Chara Nácisnal de Modelos de Liciações s Censtus da Consultasia-Gmrai de Linha 

  

Comentado [MM9]: Nota Explicariva 1: O Termo de Referência e 

os Estudos Técnicos Preliminares deverão estar ojinhados com o 
Piana Diretor de Logística Sustentável, Plano de Contratações Anual 
além de outros instrumentos de plonejómento da Adminisiveção, de 
açarda com = art, 7º da IN Seges/ME nº E, de 2022, e art. 78, da 

Instrução Normotivo SegesME nº 58, dê 2022. 

Nota Explicotiva 2: Nos termas do portaria SEGES/ME ne s678 de | 
19. de julho de 2021, o Plano Diretor de Logístico Sustentável | 

é instrumento de governanço, vinculado vo planejamento 
estratégico da órgão ou entidude, ou instrumento equivalente, vós | 

leisorçamentários, que estobelece o estratégia das contrátuções e 
do logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos 
eoções referentes a critérios e o práticos de sustentabilidade, nas 

dimensões econômica, social ombientole cultural 
Destoque-se pindo que de géordo com vortigo 8º, 629, ll), da 

Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021, à Piano Diretor de Logistica 
Sustentável deverd nortear 5 elaboração dos onteprojetos, dos | 
projetas básicos ou dos termas de referência dé cada controtaçõo: | 

=: [6]   — e — 
Comentado [MMLO]: Nota Explicativo 2: Marca - 
Excepelonalmente será permitida « Indicação de umo cu mais 
marcas ou modelos, desde que justificada tecnicamente no processo, 
nos hipóteses descritas no art, 42, incisa |, olinems a, 6, ced do Leint 

14.133, de 2021. 

Noto Explicotiva 2: Similaridade- Quando necessária o indicação de 
marco como referência de qualidade ou facilitação da descrição do 

objeto, deve esta ser seguida des expressões “ou equivalente”, “ou 
similar” é “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o produto 

ser aceito de fato é sem restrições pela dlministroção. 

Permite-se menção o morco de referêncio no auiso, como feria ou 
porâmetra de qualidade para facilitar n desénição di objeto, caso em 
que se deve necessariameênte acrescentor expressões do tipo “ou 

equivalente”, “cu similar”, “ou de melhor quolidade', podendo à 
Administração exigir que o empresa participante do certame | 

demonstre desempenho, nualidade e produtividade compativeis com 
ú marca de referência menciónado.* ni 

Comentado [MM1L1]: Nota Explicativo 1: Embera a contratação 

seja de serviços, é possivel que o Administraçãe vede o emprego de | 
marea ou produto de bens empregados em suo execução, cor hose | 
em eiperiência prévia, régistrodo em processo administrativo, 
conforme grt, €L ll do Lei nº [4.132 de 202). | 

Nota Explicativa 2: O artigo 42, intão lil, dia Lei nº 14,133, de 2020, | 
prevê a possibilidade de o Administração vedor a contratação de 
marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar | 
comprovada que produtos adquiridos é utilizados anteriormente não | 

atendem a requisitos Indispensdveis 00 pleno adimplemento da | 
obrigação contratual. A Administração na condição de contratante, 

I igefini Instrução 
ati q do ETP deve 

pproveiror sua experiência paro operfeiçoor seu processo de 

conttotação, por melo da adoção de providências que evitem a 
repetição dê compras malsucedidas. Para tonto, deve considerar | 

pior Perda ni PE A) 
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48. No caso de não haver entrega da amostra ot ocorrer alraso na entrega, sem justificativa 

aceita OU havendo entrega de amostra tora das especificações previstas, a proposta será recusada 

48 Serão avaliados os seguintes aspectos é padrões minimos de aceitabilidade: 

a! tens (od) 

bi itens (do.   

410. Osresulisdos das avaliações serão divulgados pormeio da mensagem na sistema. 

411 Se aís) amostrats) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fortem) aceita(s), será 

analisada a atoitabilidade de proposta ou lance oferiado pela segundo classificado Seguir-se-ã com a 

verificação da(s) amostra(s) e. assim, sucessivamente, aié à venficação de uma que atenda ásespacificações 

constantes nesta Termo de Referência 

442. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão lralados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmantados pela equipe lécnica responsável pela análise, não garando direito 

a ressarcimento. 

A13. Após a divulgação do resultado final do certame. as amoshas entregues deverão ser 

recolhidas pelos fornecedores no prazo de (....) dias, após-o qual poderão ser descartadas pela 

Aciministração, sem diraito à ressarcimento 

ada. Os interassados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, Os manuais impressos em lingua portuguesa. 

necessários ao seu perfeito manuseio, quando for a casa. 

Da exigência de carta de solidariedade 

415. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida 

pela fabricante que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

415. Nãoé admitida a subcontratação do pbjeio contratual 

ou 

Paginas |d 
Procuradora Geral du Municipo e Seeratara Municipal de Contrcia intama 

cam Dus 1105 modelos da Câmara Macronal da Modaios de & Contras da ConsuitonanCieral de Unido 

doação: dererobraf207A mae Belerecla As - Listado Mode bt Praga Elscânia 
Aororao pe Serenade Gênão Nasa a a Seertaca de Odo (laser 

j etupa scórrerd;, bem coma as critérios o serêm adotados paraa 

Comentado [MM12]: Nota Explicotiva 3: À possibilidade de 

exigência de amostra, exame de conformidade é próva de conceito 

| tem previsão no art S, grilo o di o 3, 

todos da Lei ne 14.133, de 2021, e no ertigo 29, 1º, da Instrucõo 

Normativo SEGES/ME nº 73, de 2022, À justificativa para a exigência | 

deve constor do ETF, devendo o TR disciplinor o forma como ésso 

avaliação, 

Nota Explicotiva 2: Aexigência de provo de conceito, amostra, 

protótipo, testes e qutros formas de ovaliação de conformidade do 

objeta é excepcional, Eventual exigência nesse sentido deve ser 

ponderada pela Administração é luz ta coso concreto, medionte | 

justificativa. O insucesso em controtuções pretáritos pode justificar 

essa previsão. Há itens de baixo quolidade que simplesmente não 

funcionam come deveriam, emboru possuam descrição técnico | 

semelhanteá de objetos de boa qualidade, O julgomenta pela menor | 

preço pode orrairo fornecimento de bens de pouto qualidode, 

devendo o Administração adotor cautelas para não adquirir marerial 

imprestável e, mais importante, evitar repetidamente contratar | 
nesses condições, 

Comentado [MM13]: Nota Explicativa: Em rasão de seu | 
| potencial de restringir o competitividade do certame, a exigêncio de ) 

carta de solidariedade somente se justijicorá em situações 

excepcionais é devidamente motivadas, 

[ Comentado [MM 14]: Nota Explicativa 1: Não se odimite à 
| exigência de subcontretação pora o forhecimento de bens, exceto 

quando estiver vinculado à prestação deserviços vcessórios, 

Observe-se; ainda, que é vedodo a subcontratação completo ou do 

parcela principol da obrigação: | 

  

  

Ape de 2021: 
“Art. 122. Na exteição do contrato é serm prejulto das 
responsabilidades contratuais e legais, o contratada gaderd | 

Nota Explicativa 2: A subcontratação deve ser ovaliada à luz do | 

subcentratar porres da obru, do serviço ou do fornecimento nté o 

limite outoritedo, em cada cose, pelo Administração 

GI? D contratado opreséntará à Administração documentação que 

comprove o capocidade técnica da subcantratado, que será oviliario 

+ juntada vos ouros do processo correspondente. 

52% Regulamento ou edito! de licitação poderão vedor, restringireu | 

estabelecer condições pore a subtantrataçõo. 

gar Seró vedada a subcontrotaçõo de pessoa fisica ou jurídica, se | 

oquela ou os dirigentes desta mantiverem vincula de natureza 

técnica, comereiel, econômica, financeira, trabalhista ou civil tom 

dirigente do ôrgão ou entidade contratante ou com ogente público | 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ouna | 

gestão do controto, ou se deles forem tôniuge, companheiro au | 

parente em linha reto, coleteral, ou por afinidade, até oterceiro 

grou, devendo essa proibição constor expressomente do edital de 

hicitoção” RO O DD   
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447 Eacmitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4171 É vedados é subconiratáção completa ou da parcela pancipal do objeto da 

contratação a qual consiste em (.) 

417.2 A subcontralação fica limitada a .-, [parcela permitidaipersentuall 

418, O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação 

Garantia da contratação 

418, Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133 

de 2021 pelas razões constantes do Estuda Tecnico Preliminar 

ou 

420, Sers exigida a garantia da contratação de que tralam os ars. 96 e seguintes da Leinº 14.133 

de 2021. no percentual de No de valor contratual, conforme regras previstas no contrato 

À garâniia nas modalidades caução e hança balicâna deverá ser prestada em alé 

após XNXSOX [autorização da dispersa) OU notificação) OU fassinalura do contrata) OU 

[outros = espeaificer 

  

4202 Ni 

ssinatiura do contrato 

  

antia-sua apresentação devera Oconer, Mo Maximo, até a dats 

  

4.21  Dontrato oferece maior detalhamento das regras que Ser ão aplicadas em relação à garantia 

va contratação, 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

54 O prazo de entrega dos bens & de dlas, contados do(a) em 

remessa unica 

Página 5/33 

Esocurngsria Geral de Município « Seotararia Mursrapr de ienincia Intecnão 
Care Hase NOS modela ia Clmara Nacrona de Madeiis da Licitações s Eiorratãs ds Cumsuitona-Geryl di Lineão 
Atyaação. detemiora/2U22 

de Btrêncsa Aq 
a Seca 

Ideas tc pe Sestetamia de Goesado ve da 
    

boa = Ligação - Maeso pas Pregão Eintrônicos 
Sendo 

  

  nai   
[Comentado [MMS]: Noto Eplcetiva 2: Em havendo 
pécessidode de inclusão de outras especificações técnicas quonto à 

subrontrotação, deverão ser Inseridas nos Mens acima. | 

Nota Explicotivo 2: A subtontratação parcial é permitido e deverá 

ser anlizada pela Administração com base nas Informações dos 
estudos preliminares, em cada cosa concreto, Caso sdmitida, o 

Termo de Referência e o Contrato estobelecerão com detalhamento 
seus limites e condições, inclusive especificando quais porcelos do 

objeto poderão ser subcontratadas, 

Nota Explicotive 3: A depender da parcela do fornecimento cuja 

contratação serd permitida, poderá ser previsto, no tópico 
pertinente, que a qualificação técnica seja demanstrado por meia de | 

ptestadas relativos a potencial subcontratade, limitedo a 25% do 

objeto q ser licitado, conforme art. 67, 898 da. Leinf 14.133, de 2020, 

Nesto hipótese, mais de um lleitante poderá apresentor orestodo 

| felativo oo mesmo potencial sabcontratado. 

  

Comentado [MM16]: Nota Explicatival: Neste momento, a áreo 

técnica competente deverá indicar sea contratação utilizará a | 

garontia de execução ou não. As regros específicas sobre gorontia, 

pelo. seu coráter jurídico, estarão previstos no contrato e deverõo ser 

| nele inseridos caso haja indicação positivo na Termo de Referêncio. 

Caso não haja uso de minuto contratual, recomenda-se copiar é 
| color aqui as regras do contrato sobre esse assunto. 

Noto Explicotiva 2: O percentual da gorantio será de: 

aj até 5% feinco por cento) do valor inicial da controto, poro 

controtações em geral; | 
bj até 20% (der por centa) do valor inicial do contrato, nos casos de 

alto complexidade técnico é riscos envolvidos, caso em que deverá 

haver Justificativa especifica nos autos; 
c) ser gcrescida de garantia adiciono] oos percentuais citados | 
“anteriormente, em cosos de previsão de antecipação de pagomento, 

nos termas do art. 145, 5 2%, do Lei nv 14.193, de 2021. 

Nota Explicativa 3: No ort. 96, 54º do Leínf 14,138, de 2021, há 

previsão apenas do proso pora opresentação da garantia na | 

madalidade seguro-gurantia, em controtoções precedidas de 

licitações, cosa em que 5 prazo deverá ser contado de homologação 
do licitação. Nos demais modalidades, deverá a Administração 

prever o prazo e o termo início de sua contagem para a | 

apresentação do garantia. Como o segura-goranila, nos termas da 

lel, teria de ser pré-controtual, esta disposição deve estar contido 

| neste documento Igualmente prd-contratuol     
Comentado [MM17]: Nota explicativo: Este item deve ser 
adaptado de acordo com os necestidades especificos-da órgão ou 

entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente 

| exemalificativa.   
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5.2 As parcelas serão entregues nos seguintes prazos € condições Comentado [MM1B]; Nota Explicativo: em caso de cemessa 
| porcelada, discriminar as respectivas parcelos, prazos e condições, 

Esta tabela é meramente Ilustrativa. Havendo q necessidade de | 
  

  

  

  
  

    
  

= pa ão ES = 220 de ed alteração ou Inclusão de dados para cada entrego, a tabela é seu 

Parcela | Composição da parcela | Prazo de entrega conteúdo deverm ser elteródos. 

pai 
| 

| te unidades da ntém unidades do tem 

Lo 
| 

| e unidades do item unidades do item | 

| | 

| ”» unidades do tem unidades do lism | 

| L ai) unidades do ltem unidades do item | 

  

  
  

5.3 Caso não seja possivel a entrega na deta assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos | ) diasde antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior 

E E 

54 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço | Comentado [MM19]: Nota Explicativo 1: Deverá ser registrado 

no Sistema de TR Digital à Indicação das locais de entrega de | 

produtos e dos regras pero recebimentos provisória e definitivo, | 

55 No caso de produtos pereciveis à prazo de validade na data da enltega não podera ser quando for o casa. (art.98, inciso | olíneo c da IN'Seges/ME nest, | 

inferior a ( Jidias ou meses ou anos) ou a (metade, um terço, Hlois farços ele.) do prazo total dé oza). | 

acomendado pelo labricante 
Nota Explicotiva 2: Caso haja mais de um endereço, deve-se | 

  

espeeificor, Da mesmo moda, se os endereços se modificarem 
conforme cuda entrega. Ademais, se houvero necessidade de 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
previamente se acordar a data ou hora de entrega com O setor de 

| almoxarifado respectivo, deve-se especificar essa obrigação, 

56 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8078, de 11 de setembro de 1890 (Código de | Comentado [MM20]: Nota Explicativa 4: Fica a intério da | 
Administração exigir - ou não - o garantia contratual dos bens, 

Defesa do Consumidor) 
coinplementar à garantia legal, mediante o devido fundamentação, | 
ser exposta neste Item do Termo de Referência. Não o exigindo, | 

deverá suprimir o item. 

ou 
| 

Nota Explicotiva 2: O grtigo 9%, Inciso alinea “Ud” da IN Seges/ME nº 

Bi de 2022 exige que a inserção no TA Digital da especificação da 

  

57 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, sarê de. no minimo, | garantia exigida e dos condições de manutenção e assistência | 

= meses, contada & partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto rtenica ataneiafor eeeta ua me 

Comentado [MM21]: Sugere-se este redação pora matsralde | 

  cotsumo 

58. Casó-o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta DS SE Sr == 

g omentado [MM22]: Nota Explicativa: à exigência dh ia, 

ciausula, o fornecedor deverá complementar a garentia do bem ofertado pelo período restante eo a si e a Rm RR RR 

  

  

Página 6|23 

Procuradoria Gétal do Municipiá Secretaria Municipal da Controle intemo 
com nase nas rodeios da Câmara Nacona de Madeios da Listações e Contatos da Consuitosa-Geral da não 

Arralitação derenoea/2027 
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ne mtdo 
cretaria de tido (verião detémbrofii22) 
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ou 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto 

necessanas. 

garantia dos equipamentos, 

Procuradora Gera do Municipio a Secretan Municipal da Confrole Interno 
com beso nos medaios dá Câmara Niclonai da Modelos de Licitações » Contratis da Congutana-Gere! de Uria 
Atuaiitação: Gevernbuo/2077 

de Referbncia Aquisições = Licitação » Modelo para Preso Etetrênico 
agrário sela Sereia de Geasão, 
densidade eisunl pela Secretaria de Gestão (versão derembrora24) 

   

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

ANEXO Il (Art. 17) - TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

5.9. O prezo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal é de, no minimo, 

( ) mãses. ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado à partir do primeiro dia tibi 

510. A garanta será prestada com vistas a manter os equipamentos famecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ânus ou custo adicional para o Contratante. 

511 Agarantia abrange a realização de manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 

ou se for ocaso. por meio de assistência técnica autorizada. de acordo com às normas técnicas espe 

512 Entende-se por manutenção corretiva aquela dastinada a corrigir os defeilos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças. a realização de ajustes. reparos é correções 

513. Às peças que apresentarem vício ou defeito na período de vigência da garanta daverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, & originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento 

544. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vicio ou defellono prazo deaté. j dias úteis, cantados a partir da data de retirada do 

equipamento das dependências da Administração pelo Contratado-ou pela assistência técnica autorizada 

515, O prazo indicado no subitem anterior, durante seu iranscurso, poderá ser prorrogado uma 

unica vez. por igual periodo, mediante solicitação escrita e jusiiticada do Contratado, aceita pelo Contratante 

515. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificação Igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante & execução dos reparos. 

5147. Decormdo o prazo para reparós e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado. fica O 

empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 

coro a exigir do Contratado o reemboiso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarreie a perda da 

Contratante autorizado a contratar 

Página 7/23 

  E = cs E 

[Comentado [MM23]: Sugere-se esta radiação pora meterial 
[permanente 

  O e E 

Comentado [MM24]: Nota Explicativa: À exigência de gorantia, 

bem como o praza previsto devem ser justificados nos autos. 

ts 
e   
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518 O custo referente ao hansporie dos equipamentos cobertos pela garanila será de 

responsabilidade do Contratado 

549. Agaraptia legal ou contratual do objeto têm prazo de vigência própria e desvinculado daquele 

fixado no contrata, permitindo eventual aplicação de penalidades erii caso de descumprimento de alguma de 

suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contatual 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

64 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas & as normas da Lei nº 44,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial 

62 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, O cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila 

[e] As comunicações entre o órgão ou entidade & a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

64 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato 

65 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o orgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião imicial para apresentação do plana 08 

liscalização, que conterá informações acerca tias obrigações contratuais, dos mecanismos ne fiscalização 

dás estratégias para execução do objeto, do plano. complementar de execução da contratada quando houver, 

Ho método de afenção das resultados e das sanções aplicáveis, dentre ouiras. 
  

se A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14,133, de 2021, art. 117. caput) 

67 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11,246, de 2022, art 22, Vi); 

6.7.1.0 fiscal lécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para, a 

Procuradóna Geral do Mumia a Secretaria Municipal da Conircia imtérmo 

ancas nos madelos sa Cdmsta Nocionas de Modelos de Lctações + Contiaioa da ConsullonisCieral da Lindo 

ar driecdbro/2027 
Holeiántia Agulsições = Lilação - Monato para Pregão Llentênica 

ca pa Se rotanla de Guntdo 
Nude uid pela Sectetaria de Gesção (uersão e neu od 20221 

  

   

a pe e 

Comentado [MM25)]: Noto Explicativa: Desde que 

Jundomentodo em estudo técnica preliminar, q Administração | 

poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica 

sejam prestados mediante deslocomento de técnico ou | 

disponibilizadas em Unidade de prestação de serviços localizada em 

distância compativel com suas necessidades: (rt, 40, 548, Leinê 

e art, 10. Inciso ll dia Instrução Normativa 
nê 
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei 

11.246, de 2022, art. ty 

  

4. 439, de 2021, ad 417, 81º, e Decreto nº 

67.2 identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022 art 22.11), Medo DE cuse Gt cs 

  

8730 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sus competência, para que adote as medidas 

necessárias e sansadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246 de 2022. em. 22, IV), 

8,7:4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

q fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246 de 

2022 am 22.V). 
  

75. 0Q fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto 

pº 11.248, de 2022, ent. 22, Vil) 

68 £0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

cóniratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostitamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art 23, | e Il, do Decreto nº 11.246, de 2022) 

681 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, O fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, (Decreto nº 11.246, de 2022, an 23,.1V) 

5.9 O gestor do contrato coordenará atualização do processo de acompanhamento E 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de acarrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrata para 

fins de alendimento da finalidade da administração, (Decreto nº 11,246, de 2022, art 21, IV) 

69/10 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa nó relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, an. 

24, 1). 

Página 9/2 

Procurados Gera: do Município e Secretana Mun de Tomate interho 

com base nos modeios dá Câmara Nacional de Modeios de Listuções » Contratos da Consuloria-Gera! da vindo 
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do peia Sertenarta de Gestão 
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Comentado [MM26]: Nota Explicativa: Os gestores e fiscais do | 

| contrato sarão designados pela autoridade máxima da órgão ou da 

entidade, cu a quem as normas de organização administrativa 

indicaram, na fotma do att, 7º dá Lei nf 14.133, de 2021, e am. Ee do 

jecreto ne 116, d devendo a Administração Instruiros 

autos com as publicações dos atos de designação dos agêntes 

| públicos para 6 exercício dessas funções, 
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6.92. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

às ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior âquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 246, de 2022, am, 24.11). 

6.9.3.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

aleridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, (Decreto nº 11,246, de 2022, ent 21, Mill). 

594.0 gestor do contrato tomará providências para à formalização de processo administrativa de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela Comissão Permanente de 

Processo Administrativo, vinculada à Secretaria Municipal de Controle Inteme 

810, O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual 

(Dec! nº 11.248, de 2022, am, 22, Vil 

811 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O 

apnmoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 246, de 2022, am 21, VI) 

612, Ogestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato, devendo observar & lançar no sistema eletrônico de cronologia 

de pagamento 

a) o relatório e/ou registro próprio de acompanhamento do fiscal de contrato sobre a comprovação 

da execução da despesa; 

bj) a apresentação de planilhas de controle, ordem de tomecimento, cupons diários, regisiros 

fotográficos, dentre outros, quando necessário 

b.1) entende-se por planilhas de controle: relatório de consumo de combustivel diário, lista de 

controle de consumo de refeições, lista de controle e cadastro de distribuição de material gratuito, 

dentre outros. 

c) a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho(NE), analisando valores 

unitários e fonte de recurso, 

página 10/23 
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d) a conferência da conformidade entre a ordem de fornecimento com a nota de empenho e verificar 

atendimento na totalidade — NE ordinário, NE Global e NE Estimativo; 

e) a conferência se O valor total do empenho é suficiente para 0 pagamento da nota fiscal, 

f) a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota fiscal, 

a assinatura do responsável legal no carimbo Ratifico na nota fiscal, 

E 

hj aconferêncaea assinatura no carimbo de Yalidez da nota fiscal, 

ij ascertidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias: 

|) o envio do comprovante de pagamento da taxa municipal, conforme Lei nº 862/2016; 

kj a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária do credor para 

receber o pagamento; 

ij a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço 

613.  Alêm do disposto acima, à fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas 

61431 oi 

8132 (1) 

6,133 Rod 

6434, to) 
CESENGAS DMI Nado Epica incrr onubem 6124 | 

for p cosa pora inclusão de ratinos de fiscalização específicas paro 

E 

ntender às peculiaridades do obj
eto vontrotado. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
RE 

Recebimento do Objeto 

71 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumána, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta 

7a Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

página 11|23 
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devendo ser substituídos no prazode (1 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuizo da aplicação das penalidades 

73. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de XXXXOOOU) dins úteis, a contar do 

racebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do: material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

74, Paraas contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem O limite de que 

trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133 de 2021, o prazo máximo pars O recebimento definitivo será de 

até XXXXX (XXX) dias úteis. 

75 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepolonalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para & aterição do atendimento das 

exigências contratuais. 

76 No caso de controvérsia sobre 3 execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado q teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

77 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 

a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo 

78 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato 

Liquidação 

79 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cóbrança equivalente, correrá a prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na farma desta seção. prorrogáveis por igual periodo, nos termas do art Tea 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022 

794.0 prazo de que trata 0 Item anterior será reduzido à metade, mantendo-se à possibilidade de 

prorrogação. no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que tratá o iniso ll do art 75 da Lei nº 14 133, de 2021. 

Eruarasona Gare do Municipio + Swcrntarii Municipal ma Cantrots interao 
Da otealos &s Câmara Huciers de Mosaias da Lilações s Coruatoa da Comsidtora-ceral da União 

    

  

e Eutertncia Aquasções-- Liilação- Mdndio para Presçdo Fletrânico. 
vixane pela Societária de Gestão. 

dertidádio uizual pela Sec ásia so Gestão. jvaíão dezemera/2024)   
Gomentado [MMZE]; Nota explicativa: O at. 75 Inciso da 

+ | (notadamente na gerenciamento des riscos), que haverá dificuldades | 

     
  

é 77, de d de novem: 202 

estabelece o prazo de 10 [dez dias) úteis pora a liquidação da 

despesa, o contar do recebimento do nois fiscal ou Instrumento de 

cobrança equivolente pela Administração. Tendo em vista que os 

bens serão entregues para à Administração juntomente com o 

respectivo nota fiscal ou instrúmento equivalente de cobronço 

latura, Involce etc.), deve-se conelutr que, no caso das compras, 

durante a curso do prazo de liquidação, a Administração deverô 

| reolitar tembém os recebimentos pravisário e definitivo de bem, Em 

autras palevros, o prozo méxima de 10 ajas úteis deverá ser 

suficiente para as providências de recebimentos provisório, 

definitivo e de liquidação, Assim, embora o Lei ne 78.133/2] não 

Fixe prosa máximo de recebimento definitivo, este prosa deverá ser 

inferior ao ficado para liquidação de despesa pela IN SEGES/ME nº 

22,.de 2022 Portanto, 9 Administração deve definir o prazo de 

recebimento considerando o máximo de 30 dios dteis, o suo 

teoildade administrativa, a complexidade do objeto E D tempo que 

será consumido pora os procedimentos contábeis de Ilguidoção. Em 

sendo detectado, no fose de plonejamento do contruroção 

  

  poro cumprimenta da prozo estobelecida, deverão ser previstas 

| medidos pora superar tals contingências. 

Comentado [MM29]; Nota Explicativo: Observar que o artigo 

22, 528, do Instrução Normativo nê 77, de 2022, prevê que “Poraos | 

contratações decorrentes de despesus cujos valores não ultrapassem 

G limite de que trata a inciso Ml do grt. 25dla (ei nê 18,138 de 2021, | 

vs prazos de que dos incisos | el do coput serão reduzidos pela 

metode.” (gn). Camo 9 prazo mábcimio de liquidação será redusido 

pela metade, então o prezo de recebimento também deverá ser 

ajustado; 
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ANEXO ll (Art. 17) - TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

7140. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou Instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa 08 elementos necessários & essenciais do documento, tais 

a) o prazo de validade; 

bj a data da emissão; 

c) | osdados do contrato do órgão contratante; 

d) q periodo respectivo de execução do contrato, 

e) o valor a pagar, é 

f eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

711 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, Ou 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que O contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se O prazo após à comprovação da regularização da situação, sem ônus 

7142 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso do referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art 65 da Lei nº 14.133, de 2021 
art. 68 da Lein 13.104, Co ese 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade. 

que implique proibição de contratar como Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

714. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, à 

critério do contratante 

715 Não havendo regulanzação Ou sendo a defesa considerada improcedente, O contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem coma quanta à existência de pagamento à ser efetuado, para que sejam acionados 05 

meios pertinentes & necessários para garantir o recebimento de-seus créditos. 

Pagina a 

Etocuradaria Geral da Muniipia + Secretara Municipal ce Confroie inter 

a modalos da Câmara Miscuonal da Micdblos ã Luctações m Contratos da Consultania-C di oa Unida 

= Lcitação «Smidéio para pregão Eesróniio 
do 

ão [versão gereembro 20371   
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718  Persistindoa irregularidade, O contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa 

77, Havendo a efetiva execução do obieto, 08 pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso O contratado não regularize sua situação junto ao SICAF 

748. O fiscal do contrato devera apresentar junto à documentação para liquidação o registro 

próprio de fiscalização e quando necessário deverá apresentar as evidências pertinentes 

Prazo de pagamento 

719. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

720 No caso de atraso pelo Contratante. 05 valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre 0 termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice XXX de correção monetária. 

Forma de pagamento 

724 O pagamento será realizado por mein de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

722 

para pagamento 

Será considerada data do pagamento 0 dia em que constar como emitida a ordem bancária 

723. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável 

7.234 Independentemente do percentual de tributo insendo na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, 05 percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7,22. 2- No ato do pagamento, O Município de ltabaianinha observará o disposto na Let Municipal nº 

962, de 09 de dezembro de 5016, e se couber, fará a cobrança da taxa de 4,5%(uma virgula cinco por cento) 

sobre o valor contratado, vedada a retenção na fonte 

página 14/73 
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f Comentado [MM30J: Noto Explicetivo
: Deverão Administração 

indicor 0 indice de preços a ser utilizada pore a atualização 

| manetário dvalor devido ao contratado. 

Comentado [MM3I]: Noto Explicotiva: A natureza do contrata 

ev objeto da contratação irão determinar a retenção tributária 

pventusimente cabive, berma coma a possibilidiade de o emprnta se 

| beneficiar da condição de optante do Simples Nocionol, dentre 

tões de caráter tributário. | qutras ques! 
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722 3- Na realização do pagamento de pessoa fisica ou jurídica, referente a aquisição de qualquer 

serviço ou mercadoria, será realizada a retenção do Imposto de Renda observando os dispositivos 

estabelecidos no Decreto Municipal nº 414/2022 

724 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto a0s impostos & contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, O pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

725. Para ins de cumprimento da cronologia de pagamentos & do Sistema Único e Integrado de 

Execução Orçamentánia, Administração Financeira e Controle serão observados os art 56 ao art es da 

Instrução Normativa nº 001/2023, do município 

B Antecipação de pagamento 

B1 A prasente contratação permite a antecipação de pagamento 

as regras previstas no presente tópico. 

o (parcialfola!), conforme 

B2z Q contratado emitirá recibo/nota fiscalfatura/documento Idâmeo”,, cómespondente ao valor 

da antecipação de pagamento de R$ (valor por extenso), tão logo (incluir condicionante - ex: seja 

gssmado o termo de comrato, ou seja prestada a garantia etc.), para que O contratante efetue o pagamento 

antecipado. 

83. Para as etapas seguintes do-contrato à antetipação do pagamento ocorrerá da seguinte 

lorma 

8314. R$... (valor om extenso) quando do inicio da segunda etapa 

8324) 

B4 Fica o contratado obrigado a devolver, COM correção moneiária, a integralidade do valor 

antacipado na hipótese de inexecução do objeto 

B4,1. No daso de Inexecução parcial. devará haver & devolução do valor relativo & parcela não- 

executada do contrato 

842 O valor refativo à parcela antecipada é não executada do contrato sera atualizado 

mônstariamente- pela variação acumulada do . (especificar o Indice de correção monstária a ser 

tina tá [33 

  

Fracyradania Gecal go Munitipes v Seclegarin Murvaipal de Contos intoma 
io às Câmara Nespea de Macio no Lealações a Contratos ca Consultora a lho 

ão deriemlnó/723 
aisões = LiLaÇÕO = Modelo para Pagão Eletrânico 

dpvárdo ea Saca acao Coesão 
helena vu pela Serraria de Gotas (versão cleo 5H 

  

        

Comentado [MM32]: Nora Expllcativa: Incluir esse rrae eso | 

deo contratação adotar o pagoménto antecipada previsto no 51º | 

di art, 145 da Lei nº 14,133, de 2025 | 

  

  

  

  

     

   

  

      

Comentado [MM33]: Nota Explicativa: Cobeó ré Némica ] 

: int 2023, 
Importante lembrar que, para & utilização desse mecanismo, é 

necessário que se demonstre nos autos que O antecipação do 

pegamento é, olternativamente, ou condição indispensável pora a 

obtenção da bem, ou propícia sensivel economia de recursos [art 

15, 618, do (el nº 14.133, de 2021), Em todo o caso, à lei impõe que | 

q adoção da pagamento antecipado, pereial ou total, seja precedido 

de Justificotivo prévio. 

  

  

ajustar 0s tens 7,24, 7,25, 7,26, 7.26.1, 7.252, ete, conforme as 

pecullarhfades da contrato, É possivel, por exemplo: fazero 

pogamento antecipódo apenas parcial, como remanescente sendo 

pogo com o execuçõe do tontroto, estabelecer pagamento 

antecipado integralmente no infçia do contrato ou dividido em 

elopos; prever prozas antes ou após o inicia da etapa conforme o | 

tronograna fixada para o fornecimento dos bens, ou indo 

tambinor as possibilidades acima, dentre outras. Sallente-se, 

apenas, que q forma da antecipação da pegómento [se | 

integralmente no Início, se por etapas ete.) deve ser objeto de 

justificativo especifico, “que motive o estratégia utilizada pelo 

contratante. 
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adotado). au outro Indica que venha -a subsititur-lo. desde a date do pagamento da antecipação até a date 

da devolução 

Bs. A liquidação ocomerá de acorda com as regras da tópico respectivo teste instrumento 

Bs O pagamenio antecipado sera efetuado nO prazo maxime de até (..) dias, contados do 

recebimento do (recibo OU nota fiscal QU fatura OU documento rdôneo) 

87. 

deverão âcorrer apos a reguiar execução da parcela contratual a que se refere O valor antecipado 
A antecipação de pagamento dispersa O ateste ou recebimento prévios do abjeto. os quais 

BB 

pelo contratado 

O pagamento de que trata este item está pondicionado é tomada das seguintes providências 

88.4 comprovação da execução da etapa imediatamente antenor do objeto pelo contratado. para 

a antecipação do valor remanescente, 

8.8.2 prestação da garantia adicional nas modalidades de que rata o art 06 da Lei nº 14133, de 

2021. no percentual de... 86 

8a Q pagamento do valora ser antecipado ocorrara respartando evelitueis retenções inbutanias 

inneidar 

  

Cessão de crédito 

840 É admitida a cessão fiduciária de direitos craditígios com instituição financeira, nos termos & 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGESIME nº 53, de 8 de Julho.de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

  

8101 As cessões de crédito não fiduciânas dependerão de prévia aprovação do 

contratante 

811 A eficátia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, esté 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

B12 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por pare do contratado (cedente), 3 celebração do aditamento de cessão de crédito 

pa realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

página d6|Z 
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     n nação - Moda para Pregão Mstónico: 
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dE qo 

(Gamentado [MM34]: Nota Explicatho: à prevsdodasítens | 

227, 7273, FALE PA, ese 7.30é obrigatório coso seja | 

adotado a pagamento antecipada. | 

  

  
[comentado [MM35]: Nota Explicatho: A adoção dos medicas | 

| mbaito é facultativo, conforme art; 145, 525, edeveserobietode | 

| justificativa, que demonstre a vdequação dos opções escolhidos, 

incluindo volores é percentuais respectivos, com à contratação em 

| questã e o antecipação o ser feita, em espacial uso 5e opte por não | 

| ueilizor quaisquer das medidas abaixo. 

  

  

sempré mediante apresentação de Justficativo, que deverá abordar | 

alo entre o situação fótica em questão e as garontias | 

eventualmente eleitos. 
| 

Comentado [MM36]: Nota Explicativo: Esso condição só serio 

fuctivel pe houver antecipoção de pogamento durante a execução 

controtual é não só no inlelo do contrato; Se liouver utilização desso | 

coutela, deve haver a previsão dos momentos de comprovação de 

execução para os fins deste tem 

Comentado [MM37]: Nota Explicotiva: Cobe à Administração | 

prever o percentual que seja mais raroave! para ocaso. Ressalte-se, 

entretanto, que, no caso de antecipação parcial do pagamento,
 não 

se deve exigir o garantia de que trata este item em potomar superior | 

mo valor que for entecipedo, 
e Ê 

| Comentado [MM38]: Noto Explicativo; A IN SEGES/ME nº 53, de 

2020, diseiplinou uma modolidode específico de cessão de crédito no | 

âmbito dos contratos administrativos - a denominada “operação de | 

crédito gorantida por cessão, fiduciário (ou, simplesmente, “cessão 

fiduciária”) —, prescrevendo, em seu art15, que editais e-contratos | 

prevejam expressomente sua admissibilidade. A passibfidode de 

cessão dar erddltos de que trata a referida Instrução Normativa &, | 

portanto; mundatório/cogente/fimpasítivo. 
| 

A cessão fiduciária, regido pela IN SEGES/ME nº 54/2020, é feita com | 

| Instituição financeira, paro garantia de operação decrédito edcorre |, 

| semente por intermédio do sistema AntetigaGGON Neste hnd dê | 

| negócio Jurídica, o farnecedar que detém um vínculo contratual com 

| a Aiministração Pública, contrai empréstimo perante instituição | 

Finênceira e, como gorantia da operação, cede a esta última seus 

“dlseltos-creditárias pertinentes oo contrata administrativo. | 

Já em reloção às demais modolidades de cessão de crédito, não 

alrengidos pela IN SEGES/ME 18/53/2020, feitos com outros tipos de | 

porticulares, tem-se que sua previsão em editais e contratos | 

administrativos, embora não abrigatória, continua admitida por 

força do 
t ido, oprovado pelo. | 

| Sr Presidente do Republica em 26/05/2020, e, portanto, vinculante | 

| poro toda o meministroção pública (arts: 40, 419,24] da Léi 

Ex R 

| Quantoo estas Últimas, importo desta
cor a seguinte condicionante 

| que foi erigida pela referido nes bi, como reguisita 

| perda são admidsibilidade em contratos administrativos” E 

     

    

   

  

  

  

          
         

Comentado [MM39]: Nota Explicutiva: No caso do subitem 

pal, o drdfa-contrutonte pode optar por mudar a redação parajó | 

vedor de plono: as cessões não fiduciórios. Emiretanto, reitero-se que 

as cessões fiduclórios (subitem 7.33) devem permanecer 
permitidas, 
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cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar & contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou ihcentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme gar 12. da Lei nº 8.429, de 1952, tudo nos termos do Parecer 

JL-D4, de 18 de maio de 2020. 

813. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 

exceções ao pagamento & todas as demais cláusulas exorbitantes ao direita comum aplicáveis no regime 

jurídico-de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 

em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, & O 

desconto de multas, glosas e prejuizos causados à Administração. 

814. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

8, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de Julgamento da proposta 

81 O fornecedor será selacionado por meio Ga realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 

PREÇÕ/ OU [MAIOR DESCONTO] 

Exigências de habilitação 

92 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

93 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins da identificação em todo O território nacional, 

94 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

Pagina 17/23 
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[ Comentado [ME/SEGES40]: Nota Explicotiva: Os 
tondicionamentos dos subitens 7.34 e 7,35 decorrer dos conclusões 

[ida Parecer JL-04, de 18 de maio de 2020. 
PM = 

Comentado [MM41]: Nota Explicativa: É fundamental que a 

Administração observe que exigências demasiadas poderão 

prejudicar a competitividade da licitação e ofender a o disposto na 

art, 37, inciso XXI dio Constituição Federal, o qual preceitua que “o 

processa dk licitação pública. somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à gorontio da 

cumprimenta das obrigações”. | 

o Hi do Lei Nº 14.1, por suo vez, dispõe que us 

exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou 

| parcialmente, nas controtações para entrego imediata, nos 

contratações em volares inferiores o 1/4 fuim-guarto) do limite paro 

dispensa de licitação para compras em geral e nas controtações de 

produto para pesquisa e desenvolvimento até a valar de [e 

300.006,00 (trezentos mil reois).” [Referides valores são otualizádos 

gnuolmente por Decreto, conforme art 182 da mesma Lei). 

A combinação do disposição ranstitucional com a disposição legal | 

resulta que as exigências de quolicoção técnica e econômico nas 

situações retratados no urt. 70, Ill, deve ser excepcional e justificada. 

Nas demais situações, em rozõo da diretriz constitucional a 

Adrministroção deve observar, dlonte do caso concreto, se & objeto 

da contratação demanda a exigência de todos as requisitos de 

habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração 

a vulto é/ou a complexidade do objeto, à essencialidode do serviços 

es riscos decorrentes de sua parslisação em função da eventual 

Incapacidade econômico da contratada em suportar vicusitudos | 

contratuais, extluinda-se-o que entender excessivo. | 

Em lieitaçõe divktida em llens, os exigências de habilitação podem 

adequar-se a essa divisiilidade, sendo possivel, em um inesmo 

imetrumento, a exigência de requisitos de habilitação mais amplos 

somente para alguns itens. Para se fazer isso, bosta acrescentar umo | 

ressalva do final na exigência pertinente, tol como “fexigência 

relativa somente aos itens X, 2)" 
Evedada a Inclusão de requisitos-que não tenham suporte nos arts 

56669 da Lei n8 24.133, de 2021, ] 

Comentado [MMA42]: Noto Explicativa: À instrução Normortiva 

IME nº de estobeleco | 

| procedimentos por partiipação de pessoa fio nos contratações 

| públicas regidas pela Leios 021, no âmbito da | 

| Administração Público federal direto, autárquica é fundacional. Em 

seu prt, 28, 0 normo considera pessos físico “ todo 6 trobalhador | 

Dutónvme, sem qualquer vincula de subordinação para fios de | 

execução de objeto do controtoção público, incluindo os profissionais | 

Jiberois não enquadradas coma sociedade empresária qu empresária 

individual, nos termes das legislaçães especificas, que porticipu ou | 

mondesta o Intenção de portitipar de processo de contratação 

pública, sendo equipurado a fornecedor ou oo prestadar de serviço | 

que, em atendimento à solictoção da Administração, oferece 

proposto”, 

A IN SEGÊS/ME nº 116, de 2022, determina, em seu art-4º, caput, 

“que vs editmia ou os avisos de contratação direta possibilicem q | 

contratação das pessoas físicas, em observância sos objetivos de | 

isonomia e da justa competição: Alnda de acordo coma parágrafo 

único desse mesmo dispositivo, será essolvoda à participação de 

pessors félcos nas lleituções ou contratações dirétas, “quan ,.. [10] j   
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9,5 Microempreendedor Individual - MEI Certificado da Condição de Microempreendedor 

individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https: gor. briempresas-e-negociosfpt-brlempree
ndedor, 

  9.6 jedade empresária, sociedade limitada unip | - SLU ou sociedade i d 

coma empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, 

  

9,7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal Ou estabelecimento, a qual será considerada cómo sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREUME n.º 77, de 18.de março de 2020 

38 Sociedade simples: insorição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, 

99 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

910. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que O 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata O art, 107 da Leinº 5.764, de 16 de dezembro 1971 

911 Agricultor familiar; Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

vutros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricuitura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos da ért 4º, 82º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 

942. Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da lnstrução Normativ RFB n 971 13 de 

novembro de 2009 (arts. 47a Se 165). 

913. Ato de autorização para O exercicio. da. atividade de .. (especificar à atividade 

contratada sujeita à pulorização). expedido por (especificar o órgão competente) nos termos do art 

da (LevDecreto)n* .. 
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[Comentado [MMA3]: Nota Explicativo; O art. 21 da Lei nº | 

J4 de io de 2021 transformou todas as empresas 

individuois de responsabilidade lmitads (EIRELI) existentes no doto 

da entrada em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais 

[SLU), independentemente de qualquer alteração em seus 

respectivos atos constitutivos. 
| Posteriormente, “ateh Lelo | 

14,382, dé 27 de junho de 2022, revogou ar disposições sobre EIREL! 

Eonstontes da inciso Vida caput do art. dé e do Titula A do Livia h 

| da Parte Especial do Cédigo Cuil [Lei nt 19.406, de 10 de janeiro de 

  

  

2002). 
Diantê dessa situação, orientamos os ogentes de contiutação da | 

seguinte forma: se u empresa far identifibada como FIREL) em seis | 

“los constitutivos, elo deverá ser consideroda como convertida em 

SEU, automaticamente, durante q processo de controtação. Os vtos 

constitutivos, inclusive, deverdo ser considerados regulares como 

| EIREL), mos m empresa deverá se comportar no contratação como | 

uma SU. 
pg 

| Comentado [MMa4]: Nota Explicotiva: O subaem 8.13 tem | 

coma jundomento a parte final da disposto nogrt 66. do tein? | 

14,133, de 2021. Gobe oo órgão ou entidade enolisar se 0 atividade 

relativa vo objeto q ser contratado exige registro ou outorização | 

paro funtlonamento, em razão de previsão legal ou normativa. Em | 

coso positivo, deverão ser especificados 
o documento à ser 

apresentado, o drgão competente para espedi-lo e a respertivo | 

fundamento legal. Clte-se, coma exemplo, o necessidade de registro | 

de pessoas fisicos ou jurídicas no Exército, cam vistos voexerciciode | 

qualquer atividade relativa O Produto Controlado pelo Exército (PEEM | 

tais como a fabricação, v- comércio, a importação, g exportação, o | 

utlizaçõe e o prestação de serviços envolvendo arma de fogo, | 

[eli munição, dentro.   
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914. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social & trabalhista 

315. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Fisicas, conforme o caso, 

9.16. Provade regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Proguradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente 3 todos os créditos Iributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta me 

1751, de 02 da outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional 

947 Prova de regularidade com o Fundo de (Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), 

918 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com eieito de negativa, nos termos do Título VI-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

949 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [EstadualDistrital] ou [MunicipalDistrital 

relativo ad domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compalível com o objeto 

contratual; 

a20 Prova de regulandade com a Fazenda [Estaoual/Distrital) e [MunicipalDistritall do domicilio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

isento dos tributos [Estadual/Disirital ou 

deverã comprovar tal condição mediante a 921 Caso o fornecedor seja considerado 

[MurcipalDistntai] relacionados ao objeto contratual 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

dalei 

927 O fornecedor enquadrado como migroampreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n: 123, de 2008, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Tomentado [MM45]: Nota Explicativa: O ertigo 194 do Cóuigo | 

Tributário Noclongl (Lei 2, de 25 E | 

preceitua que a prova da quitação de todos vs tributos devidos
 dar- | 

se-á no dmbito da Fazendo Pública interessada, “relutivos à | 

atividode em cujo-exerticio contrato ou concorre”, Nessa mesmo 

linha, 0. art 68, inciso 14 do Lei 1.9 14,133, de 2021 estobeleceo | 

exigência de “Inscrição no codostra de contribuintes estáduol e/ou 

municipal, se houver, relativo co domicilio ou sede do leitante, 

| pertinente voseu ramo de atividade e compotivel com objeto 

contratual” Dessa formo, o provo de Inscrição no cadastro de 

contribuintes estadual au municical e.o prova de regularidade fiscal | 

correspondente deve levar em conta a natureza de atividade objeto 

de contratação é D âmbito da tributação sobre ele incidente: | 

tratando-se de serviços em geral, inclde-o 155, tributo de | 

competência municipal, vo passo que, paro nguisições Incide o CMAS, | 

tributo de competência estadual. Cabe co drgõo comtrotonte oferiro | 

imposto aplicável e ajustar conforme o cosa, 

Comentado [MM46]! Nota Explicativo: À apresentação do 

Certificado de Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI | 

supre as exigências de Inscrição nos cadestros fiscal, na medido em 

que-sasas Informações constam no praprio Certificado, 
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Qualificação Econômico-Financeira 

923 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do oomicilio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º. inciso | 

alinea “c', da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociadade simples, 

  

g24 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133 

de 2021, ar, 69, caput, ingiso lly, 

925. Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercicio-e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais e obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

| = Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/ Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante). 

| - Solvência Geral (SG]= (Ativo Tolal)4Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

IH - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante) 

9.26, Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Comente (LC), será exigido para fins de 

habilitação [capital minimo] OU [património liquido minimoj de -...% Taté 10%] do [valor total estimado da 

contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente). 

927 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigâncias da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, an. 65, 81º) 

9.28. O balanço patrimonial, demonsiração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de E pessoa jurídica ter sido constituída hã menos de 2 

(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, an. 89, 86º) 

9.29. Dalendimento dos Índices econômicos previstos neste item devera ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor 
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examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratoção 

derianda a exigência de todos os requisitos de habilitação 

apresentados neste modelo, levandi-se em consideração o wuito | 
e/ou a complexidade e o essenciolidade do objeto, bem coma os 

riscos decorrentes de-sua paralisação em Junçõa da eventue! 

intapeiçidade econômica da contratada em suportar os deveres 
controtuois, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, o 

exigência pode restringir-se a alguns itens, cómo, por exemplo, 

xomenta cos itens não exclusivos o microempresa e empresas de 

pequeno porte, cu mesmo não ser exigido para nenhum deles, casa 

em que deve ser suprimido do editol. Conforme Nota Explicativa do 

Inicio deste rópico, a exigência de qualificação técnica e ecanâmico 

nas circunstôniias previstas no ort. 76, ll) dis Lein; 14.133, de 2021, 
deve ser excepcional e justificoda, à luz do art 37; Xi da 

M 

Comentado [MM47]; Nota Explicativo 1: a Aministroção deve | 

| 

  

ra 
Noto Explicativa 2: É possivel adotar critérios de habilitação 

econômico-finonceira com requisitos diferenciados, estobelecidos 

conforme as peculiaridades do objeto o ser licitado, com Justificativa 

do percentual edatado nos autos do procedimento ficitotório. 

Ds 
Comentado [MM48]: Nota Explicativa 1: Não podem ser | 

cumulativos ax exigências-de copital minimo e de patrimônio liquido | 
minimo, rarão pela quol a Administração deverá escolher 

motivodomente entre uma das duos opções. | 

Noto Explicativo 2: A fixação do percentual se insere no esfera de 

atuação discricionário do Administração nré o limite legol de 10% 

(dez por centa) do valor estimada da contratação e deve ser 

preporcional Dos riscos que-q inexecução totol ou parciol do contrato | 

poderá ocarretor pura o Administração, considerando-se, entre 

vutros fotores, o valor do contrato, a essentiolidode do objeto, o 

tempo de duração do controtô, 
A sondagem do mercado se afigura importante, q fim de obter dados 

sobre o porte dos empresas que atuam na área objeto do 
contratação. Hessolhese-que, se o referida percentuol far fixada em 

seu mois olto patamor e o velor total estimado do contratação 

também for significativo, trará como consequência a necessidade de 

comprovação de patrimônia liquido elevado, a que poderá resultor 
ne restrição à porticipoção de Interessados no certome, em especial, | 

de micróempresas ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o 

princípio constitucional de Incentivo à essas unidades empresoriais 

Par essa rezão, d indispensável ovaliação técnica sobre o assunto. 

q sf lc si a 

Comentado [MM49]: Nota Explicotlva: A previsão do subitérm 

5.29 decorre do disposto no Edo Leintjá | 

podendo e Administração aptar por tal disposição, desde que | 

justificadamente. 
| 

pego 
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Qualificação Técnica 

9.30 
(escrever por extenso; se 0 

caso). am plana validade; 
Registro ou inserição da empresa na entidade profissional 

931 Comprovação de apiidão para O formesimanto de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente Du superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por melo da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

eimitido(s) pelo conselho profissional compelente, quando for 0 Ca50 

9314 Para fins da comprovação de que trata esto stbitam, 05 atestados deverão dizer 

respeito à contraios executados com as seguintes caractaristitas mínimas. 

93111 

pára 

93173 

9,312 Será aumibda, bara lins de comprovação de quantitativo minima: a apresentação o 

somatório de alerentes atestados executados de forma concomitante. 

Os alestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da malfiz 

931.3 

ou ela filiado fomecedor 

2.314 O fomecedor oispombilizara todas as informações necessánas é comprovação da 

legitimidade dos atestetos apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contrafeção endereço atual da contratante a local em que foi executado o objnto contratado, 

ventre DuNos documentos 

9.315 Prova de atendimento Bos requisitas + previstos na lei 

9,32. admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

Caso 

9321 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para & 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e à comprovação de que 

pxesuiragariá eia do Municipia & Secr terra Municapat da Confrcie intésria 

mos nas modelos da Chita Nacional de Modelo de-Lisações + sumos da Doraliartá Geri sis Unida 

      

  

a « Modelo páia pregão Eisliômico 
Areas pe Secretaria he Gestão 
domino lua pet Secoitaria e Gestão [prisão depemnof20221 

O SET
 

(comentado [MM50]: Nota Explicativa 2) O art. 67 da teinê 

| [4.133, de 2071, não estabelece exigências de qualificação térnico- 

queracional ou técnico-profissional para o cosa de contratações cujo | 

abjato seje à oquisição de bens, tratando a dispasitivo legal apenos 

das exigências pertinentes ás obras e serviços. Noda obstonte, 

Entende-se ser juridicaniente possíve
l que é Administração formule | 

exigêneios de qualificação técnica des fornecedores no cora de | 

compras de bens, com fundamento no z o NAL, do 

Constituição Federaj, coso ver
ifique ques medida É Indispensável ô | 

qerontio da cumprimento das
 obrigações pertinentes à execução do 

abjeto, 
| 

Para tanto, recomendo-se que o Administração se utilize da 

interpretação extensiva das regras, Iimites e princípios que Inciderm 

em relação ó prova de qualgicação técnica dos leltantes no! ... [11] 

[comentado [MMS]: Nota explicativo: 4 exigência da nem 840 | 

| sã deve ser formulado quando, por determinação legal, o exercicio 

de determinada utividade afeta ao objeta controtual estejo sujeita | 

fiscalização da entidade profissional competente, n ser indicada 

expressamente no dispositivo. 

Quando não existie determinação lega
l atrelando o exercicio de 

determinagis ativil
ode no correspondente conselho de fscolzação | 

exigência de registro ou Inserição, poro fim de 

| habilitação, forma-se inoplicável. Nessos situações, O referido 

| subirem deve ser excluído, 

Comentado [MM52]; Nota Explicativo 1: A essência du 

| capocidade ppervclona! é procurar identificarse a futuro contratada 

[ema infraestrutura empresarial é o capacidade de gestãa de | 

executor objeto +, justamente por esse contexto, podem ser felras | 

exigências de comprovação de anterior execução de quantitativos | 

| minimos [compativeis com o objeto o ser contratado). Deste mada, é 

possivel que essu comprovação se dl pela sometária de atestados de 

contratos executados realizados concomitantem
ente, pos damesma | 

forma revelam a capocidoile operaciondl la empresa. | 

De qualquer format absolutame
nte fundamental que o esigêncio 

seja totalmente objetivo, indicando quunhitotivos preciros. P ., a 

Comentado [MM53]: Nota Explicativo: Nesse sentido, o parecer | 

E 
jou que “se a filial pode até 

mesmo executar uma contratação formalizada 
cem o matriz, não 

restam mativos para entender que ps otestodos de copacitaçõe 

técnica emitidos Em favor de uma não postem ser oproveitados pela | 

| wutra, haja visto serem ambas rigorosamente a mesmo empresa” 

vale observar que referido entendimento s€ Inspirau na 

QRENTAÇÃO NORMATIVA Nº 66, DE 29 DE MAIO DÊ 2000, 

  

       
     

  

    

  

Comentado [MM54]: Nota Explicativas Eventuais requisitos de 

qualificação técnica previstos em lelespecífica e que incidam sobre 

atividade objeto da contratação, deverão ser Indicados no item 

&31.5, com fundamento no act. 67, inciso IV, da Lelue 14,133, de 

2021. Cita-se, exomplificat
vainente, a exigência, dentre os | 

documentos de habilitação vécnica, da chamada Autorização | 

Especial, emitida pela Agência Nacional «de Vigilância Sanitária — 

| Anvisa, nascontratações para aquisição de medicamentos sujeitar a 

controle espeelal, com base na Lelné 6,360,de 73 de setembro se | 

1878, ena Resolução da Diretora Colegiada da R
DG/Anvisa nº 16, de | 

1º de abril dé 2014. (Atdgamildágois, o
 —   
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estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado O disposto nos arts. 4º, inciso XL 21 

incisg Le 42, 552º a 6º da Lein 5 764, de 1971, 
    

9,32.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados, 

9.323 A comprovação do capital social proporcional-ao número da cooperados necessários 

à prestação do serviço; 

9324 O registro previsto na Len. 5 764, de 1971, rt 197 

95325. A comprovação de integração das respectivas quotas-paries por parte dos 

cooperados que executarão o contrato, & 

9.326 Os seguintes documentos para à comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que O aprovou, c) regimento 

dos fundos instituídos pelos cooperados, comaatada assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias, e) três registros de presença dos cooperados que executarão contrato 

em assembleias gerais OU nas reuniões seccionais; & f) ata da sessão que Ds cooperados autarizaram a 

cooperativa a contratar O objeto da licitação: 

932.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe part 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que ial auditoria não fol exigida pelo 

grgão fiscalizador 

  

40: ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1014 Q custo estimado lota! da contratação é de R$. (por extenso) conforme custos unitários 

apostas nô [iabeia scimal OU fem anexo) 

ou 

102 Ovelorde referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$ 

ou 

103. (O custo estimado da contratação possul caráter sigiloso e será formado público apenas & 

imediatamente após o julgamento das propostas, 
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| 
| 

Comentado [MM55]: Nota Explicativo 1: Pesquisa dePreços - À 

estimativa de preços deve ser precedido de regular pesquisa, nos 

moldes do E td de 2021, e do Instrução 

Narmativo SEGES/ME nº 65, de 7 de julho 4021, 

Nota Explicativa 2: Os preços unitários referenciais, as memórias de 

cálculo e 25 documentos que ihe dão suporte, com Os parômetros | 

utilizados poro é obtenção dos preços e paro os respectivas cólculos, 

dever constar de onexo Do termo de referência, nos termos do art. 

s/ME nº Caso | 

Administração opte por preservar o sigia da estimative do valor do 

controtoção, também deverá ser preservada o sígilo desse anexo, 

Nota Explicativa 3: Utilizar a redação do item 3,1 na hhipórese de 

licitação em que for adotado o eritério de julgamenta por menor 

preço, sem caróter sigiloso. 
| 

Comentado [MM56]: Nota Explicativo 1: utilizar à redação do 

item:9.2 na hipótese de licitação em que for odotado & enitério de 

Julgamento por maior desconto. 

Comentado [MM57]: Nota Explicativo 1: Utiicor a redoçõodo | 

Hera 3.na hipótese em que for odatoda o critério de julgomento 

por menor preço ecoso administração opte por preservar o sigilo 

da estimativo do valor da contratação. No hipótese de licitaçõeem | 

que for adotada o critério de julgamento por maior descônta, O | 

reço estimado ou o múximo oceitivel não poderá ser sigiloso ot | 

da, purdaroto único, do Le/ nº 14.132, de 2021, e Instr | 

E S 
2) 

  Meme   
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entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de nisto constante do Contrato 

11, ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

consignados no Orçamento Geral do Municipio 

412. Acontratação será atendida pela seguinte dotação: 

h Gestão/Unidade: [...]; 

Hj Fonte de Recursos: [..), 

Hly Programa de Trabalho Lob: 

iv) Elemento de Despesa. Ei 

v) Plano Intemo: [..], 

113. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após api 

Lai Orçamentária respeciiva & liberação dos créditos conesponiantes; mediante apostiiamento 

[Local], [dia] de Imés) de faro), 

= 
—— 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

Pagina 22/23 
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ANEXO Il (Art. 17) - TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

10.4. A pstimativa de custo levou em considaração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

111 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

rovação da 

| Comentado [MM5B]; Nota Explicativa: Em cosa de utilização de 

| matriz de glocação de risca, o custo estimalia da contratação deve 

| levarem consideração o conjanto de riscos alocados as contratado, 

| a que naturalmente implicará elevoçõo no custo. de-contratoção (el 

art 22, cepul, & art, 103, 439, ambos da Leim. 14.133, de 2027) 

a À SR eee 

| Comentado [MM59]: Noto Explicativo: O ort 406, ll Len? 

18,133, de 2021, prevê pora contratações de serviços e fornecimento | 

| cantinuado que q “a Administração deverá atestar, no iniciada 

controtoçõo e de cada exercicio, o existência de créditos | 

orçamentários vinculados à controtoção e a vantagem emuuo | 

manutençõo”, Quanto:à cescisão contratual por ausência de credito | 

ou vontajesidade [art. 106, Ml), remete-se és regras específicas 

constantes do contrato, Inclusive em retaçõo a aplicoçõo do art. 106, | 

g12 

  

  

  

  
| Comentado [MM60]: Noto Explicativa 2: O Termo de Referência | 

deverá ser devidomente aprovado pela ordenodor de despesas oua || 

| autoridade competente respectivo, conforme divisão de otribuições 

| de cada drgão. 
| 

| Nota Explicotiva 2: Registre-se que, salvo no casa de elaboração da 

TA pela própria autoridade competente para aprová-lo, eventual 

| equipe incumbidia de tal confecção deve ser designada pela 

| autoridade competente nos termos da art. 78 do Lel né 14,133,de 

| 2021, incumbindo a esta oferira cumprimento dos-caquisitos 

necessários a esta função: 
Nato Explicativo 3; Conforme art. e da IN Seges/ME nº 51, de 2072 | 

incumbe, conjuntamente, aos servidores da área técnica e da | 

requisitante, designados na forma da art, 3º do Lei nf 14.133, de | 

2021 pelas respectivas nutoridodes, a elaboração do Termo de | 

Referência, podetido a mesma 'áréo cumprir ambos os papéis (art. 

38, 5.29 da IN), Uia outra possibilidade é ouso de uma Equipe de 

Planigjamento da Contratação, cosa hojo alguma designada para toi 

fim. 

| Noto Explicativo d: Atentar para à necessidode de ovoliação quanto 

à pirtinência de classificar o TR nos termos do (ei, 2.527, dê 201 Z 

(Leide Acesso à Informação!) conforme previsão da artigo 10 do 

Insirução i 
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| Página 2: [1] Comentado [MMA] Autor 19/12/2022 19:47:00 

| 

Nota Explicativa 1: Enquadramento do Contratação para fins de vigência - Há dois tipos de contratação 

por licitação pora aquisição de bens, no que tange à vigência: 

q) Há fornecimento não-contínuo quando se trota de uma entrega de bens sem que haja uma demanda 

de coráter permanente. Uma vez finalizada a entrega, resolve-se a necessidade que deu azo vo contrato. 

Estes usam o ort. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, como fundamento e partem apenas de créditos do 

exercicio corrente, salvo se inscritos no Plano Plurianual. 

b) Hó fornecimento contínuo quando a entrega dos bens é uma necessidade permanente. É o caso, por 

exemplo, de unidades hospitalares que demandam sempre insumos de saúde específicos para seu 

próprio funcionamento continuo. Nessas situações, findado o contrato, haverá sua substituição por um 

novo e assim, sucessivamente, pois à necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são 

atendidas pelo art. 106 da Leinº 14.133, de 2021. 

Nota Explicativa 2; Prazo de Vigência e Empenho - art. 105 da Lei nº 14,133, de 2021 — Fornecimento 

Não-Continuo: Em caso de fornecimento não contínuo, o prazo de vigência deve ser o suficiente para a 

entrega do objeto e adoção das providências previstos no contrato, sendo q contratação limitada pelos 

respectivos créditos orçamentários. 

Umo contratação que não tenho previsão no Plano Plurianual deve ter a sua integralidade empenhado 

antes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei nº 4.320, de 17 de março 1964, e Decreto nº 

93.872, de 23 de dezembro de 1986, € à partir de tal empenho ter a vigência necessária prevista, 

utilizando-se de restos a pagor, 5e for o caso (art. 30, 52º do Decreto nº 93.872, de 1986). 

Jé a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhas em anos distintos, considerando q 

despesa de cada exercício, apenas quanto do periodo abrangido pelo PPA. 

Nota Explicativo 3: Prazo de Vigência — arts. 106 e 107 - Fornecimento Continuo - À definição de 

fornecimento continuo consta no art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, sendo as “compras realizadas 

pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de 

necessidades permanentes ou prolongadas”. 

A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento continuo é condicionada ao ateste 

de maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade competente no processo respectivo, 

conforme art. 106, | da Lei nº 14.133, de 2021. 

De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, será possivel que contratos de fornecimento 

continuo sejam prorrogodos por até 10 onos, desde que haja previsão no edital e/ou contrato e que O 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para E 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes.   

[Página 2: [2] Comentado [F5] FERNANDA 15/02/2023 09:19:00 TE 
E) 

Nota Explicativa: Prazo de Vigência — rt. 75, Vilt— Dispensa Emergencial: Iindependentemente de ser fornecimento | 

| de natureza continua ou não, a dispensa emergencial ou por colamidode boseoda no art. 75, Vil é limitado a um | 

ano, sem a possibilidade de prorrogação. Inobstante posso-se arguir seja possivel contratar em prazo menor e | 

| prorrogar até o limite de um ano, recomendo-se, por cautela, face o redoção literal, já firmar o contrato por um | 

prazo estimado, considerando a inviabilidade de prorrogação. 
| 

| Atentar, por fim, para a vedação de recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso & | 

| para o necessidade de se adotorem os providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem | 

prejuizo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram cousa à situação emergencial, conforme | 

  

  
E apa = = Sn 

previsão legal. 

   

        Página 2; [3] Comentado [MM6] Autor 19/12/2022 19:49:00 

Nota Explicativa: De ocordo com o artigo 68, inciso XxIll, alínea “o”, do Lei nº 14.133, de 2021, a 

fundamentação da contratação é realizada mediante “referência aos estudos técnicos preliminares (ETP) 

correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas”. À Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, 

dispõe sobre a “elaboração do ETP, pora a aquisição de bens e o contratação de serviços & obras no 

âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre 0 sistema ETP digital”. 

No mesmo sentido é o previsão do art. 98, inciso ||, da Instrução Normativo Seges/ME nº 81, de 2022.     
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Página 2: [4] Comentado [MM7] Autor 19/12/ 2022 19:59:00 
] 

Nota Explicativo 1: Artigo 18, 518, da Lei nº 14.133, de 2021, contém a seguinte redação: 

5 12 0 estudo técnico preliminar o que se refere o inciso | do caput deste artigo deverá evidenciar O 

problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir o avaliação da viabilidade técnico e 

econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: (...)VIl - descrição da solução coma um 

todo, inclusive das exigências relacionados à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. 

ver também Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022 (ETP), art. 38, Inciso Le ort. 

6º. 

Caso haja o necessidade de modificação da descrição em relação à originalmente feita nos estudos 

técnicos preliminares, recomenda-se o dispositivo 3.1, para que passe à contemplar essa alteração. 

A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, também trata da necessidade de descrição da solução 

como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores em 

sede de economia circular, conforme seu artigo 98, inciso (ll. 

Nota Explicativa 2: À Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, em seu art. 98, 

512, estabelece que os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser 

considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme 

parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o 51º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021. Logo, 

a definição do menor dispêndio para Administração deve levar em consideração esse aspecto. 

Noto Explicativa 3: O objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todos as especificações 

necessárias e suficientes para garantir o qualidade da contração, cuidando-se para que não sejam 

gdmitidas, previstas ou incluídas condições impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do 

contrato. Deve-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, quanto a requisitos mínimos de quolidade, utilidade, 

resistência e segurança, nos termos da Lei nº 4,150, de 21 de novembro de 1962. 

Nota Explicativa 4: O art. 6º, Xxull, “c”, da Lei nº 14.133, de 2021, eo art, 98, III, da instrução Normativa 

Seges/ME nº 81, de 2022, dispõem que a descrição da solução como um todo deve considerar todo o 

ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no art, 3º da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, 

como sendo “série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, q obtenção de matérias- 

primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final”. Desse modo, o descrição dao 

solução deve considerar não só suas coracterísticas intrínsecas do uso em si, mas também eventual 

sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos ou mais durável) até a 

destinação final. Reitere-se: se à descrição contido no ETP não contiver esse ponto, deve ser 

complementada neste TR. 

Nota Explicativa 5; O art. 40, 51º, inciso |, da Lei nº 14.133, de 2021, eo art. 9º, inciso |, alinea b, do 

Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, estabelece que deve ser feita & especificação do 

produto/bem/serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os 

requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança”. A Portaria SEGES/ME 

nº 938, de 02 de feverelro de 2022, instituiu o catálogo eletrônico de padronização, o qual deverá ser 

consultado para verificar se a contratação almejada está contemplada em seus termos. Em existindo 

padronização aprovado, ela deve ser considerado e eventual não-uso justificado nos autos. 

Noto Explicativa 6: Em havendo elementos de sustentabilidade (fornecimento em material reciclável ou 

com madeira de reflorestamento etc.) inerentes oo objeto contratual, estes devem estar na solução 

como um todo de modo específico e concreto, evitondo-se descrições genéricas, de dificil oferição e 

controle. Recomenda-se destacar em tópicos específicos da descrição do objeto seus elementos atinentes 

a aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacional de Controtações Sustentáveis da 

AGU para tal fim. Case o Estudo Técnico Preliminar seja silente ou insuficiente a esse respeito, 

recomenda-se abrir tópico específico nesta seção sobre a matéria. 

Vale registrar que q sustentabilidade pode incidir a partir de características do próprio objeto a ser 

contratado como também de outros modes, compilados no tópico “requisitos da contratação”, abaixo. 

[ Página 2: [5] Comentado [MMB] Autor 19/12/2022 20:20:00 Es]     
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Nota Explicativa 1: Os requisitos da contra tação deverão ser registrados nos Sistemas TR DIGITAL E ETP 

DIGITAL, nos termos do art. 98, inciso IV do IN Seges/ME nº 81, de 2022 e art. 98, inciso Il, do Instrução 

Normativa Seges/ME nº 58, de 2022. 
Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratados no lei foram abordodos neste tópico do 

Termo de Referência. Isso não impede que outros requisitos de contratação, de coráter técnico, sejam 

inseridos pela área competente. Registre-se, apenas, que à documentação de habilitação técnica ê 

objeto de tópico específico neste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua 

inclusão aqui seria redundante. 

SA Ee saéo Di das Er Ae 

[ Página 3: [6] Comentado [MM9] Autor 19/12/2022 20:44:00 
| 

Nota Explicativa 1: O Termo de Referência e os Estudos Técnicos Preliminares deverão estar alinhados 

com o Plano Diretor de Logistica Sustentável, Plano de Contratações Anual além de outros instrumentos 

de planejamento da Administração, de acordo com o art, 7º da IN Seges/ME nº 81, de 2022, e art. 7º, da 

Instrução Normativa SegesME nº 58, de 2022, 

  

Nota Explicativa Z: Nos termos da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, 0 Plano Diretor 

de Logistica Sustentável é instrumento de governança, vinculado co planejamento estratégico do órgão 

ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis orçamentárias, que estabelece q estratégia dos 

contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando abjetivos e ações referentes q 

critérios e o práticas de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural. 

Destaque-se ainda que de acordo com o artigo 8º, $18, Ill, da Portaria SEGES/ME nº 8,678, de 2021, 0 

Plano Diretor de Logistica Sustentável deverá nortear o elaboração dos anteprojetos, dos projetos 

básicos ou dos termos de referência de coda contratação. 

Nota Explicativa 3: Os preceitos do desenvolvimento sustentável devem ser observados na fase 

preparatória do licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no minima, com 

base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades, conforme prevê o 

porágrafo único do ortigo 11 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022. 

Nota Explicativa 4: Os critérios e práticas de sustentabilidade deverão ser registrados no sistemo de ETP 

Digital, conforme previsão do Art. 9, Il, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022. 

Soma-se a essa previsão, o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, da Consultoria =Geral do União 

aprovado nos termos do DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU [NUP: 00688.000723/2019-45) que 

consolidou o entendimento de que à “administração pública é obrigada o adotor critérios e próticas de 

sustentabilidade socioambiental é de acessibilidade nas contratações públicas, nos fases de 

planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscolização e na gestão dos residuos 

sólidos.” 

Dessa forma, o sustentabilidade deve ser considerada pelo gestor público: a) no fase de planejamento da 

contratação, b) na elaboração das minutas, com consulta Do Guia, c) no fase de execução contratual e d) 

na adequado destinação ambiental dos resíduos decorrentes do aquisição. Ainda que não constonte do 

termo de referência, destaque-se que as contratações mediante pregão eletrônico deverão estar 

alinhadas com o Plano de Gestão e Logística sustentável do órgão. 

Nota Explicativa 5: A impossibilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas 

contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos Estudos Técnicos Preliminares 

ou nos autos do processo administrativo, com q indicação dos pertinentes razões de fato e/ou direito, 

conforme o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU e previsão do 51º do art. 9º do Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre q elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP. 

Se houver justificativa nos autos para à não-adoção de critérios de sustentabilidade [e apenas nesse 

coso), deverá haver à supressão dos dispositivos específicos acima. 

Nota Explicativa 6: Aos agentes do administração pública federal encarregados de realizar contratações 

públicas, recomenda-se que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral de União 

e no site da AGU, 
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Nota Explicativa 7: De acordo com o Guia Nacional de Contratações sustentáveis do AGU, q inclusão de 

critérios de sustentabilidade deve ser feita de modo claro e objetivo. Deve-se evitor a transcrição literal e 

outomático das previsões legais ou normativas, sem efetuar o exome da incidência real e efetiva delas 

na contratação em apreço. 

Assim, uma vez exigido quolquer requisito ambiento! na especificação do objeto e/ou edital, e/ou 

contrato, deve ser prevista a forma objetivo de comprovação. É preciso saber quais critérios de 

sustentabilidade devem ser incluídos nas peças editalícias, como fazer essas exigências e de que forma 

as pretendidas contratadas devem comprovar o cumprimento desses critérios de sustentabilidade 

exigidos pela Administração. (artigo 9, inciso XI, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que 

dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP) 

Nota Explicativa 8: Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade paro 

produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compotiveis com 

padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, inciso XI, da Lei nº 12.305, de 2010, — Política Nacional de 

Resíduos Sólidos). Deve-se observar, também, a regulamentação a ser editada o luz da nova legislação. 

Nota Explicativa 9: Recomenda-se, igualmente, consulta ao Catálogo de Materiais Sustentáveis 

(CATMAT Sustentável), bem como consulta prévia aa site governamental httos://doacoes.gov.br/, 

solução desenvolvida pelo Ministério da Economia, que oferta bens móveis e serviços para à 

administração pública, disponibilizados pelos próprios órgãos de governo ou oferecidos por particulares 

de forma não onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente e sustentável. 

| Página 3: [7] Comentado [MM10] Autor 19/12/2022 20:52:00 

Nota Explicativa 1: Marca - Excepcionalmente será permitida a indicação de uma ou mais marcas ou 

modelos, desde que justificada tecnicamente no processo, nas hipóteses descritas no art. 41, inciso |, 

alineos o, b, c ed do Lei nº 19.133, de 2021, 

Nota Explicativa 2: Similaridade - Quando necessária o indicação de marca como referência de 

qualidade ou facilitação da descrição do objeto, deve esta ser seguido dos expressões “ou equivalente”, 

"gu similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o produto ser oceito de fato e sem 

restrições pela Administração. 

Permite-se menção a marca de referência no aviso, como forma ou parâmetro de qualidade para 

focilitor a descrição do objeto, coso em que se deve necessariamente acrescentar expressões do tipo "ou 

equivalente”, “ou similor”, “ou de melhor qualidade”, podendo a Administração exigir que a empresa 

participante do certame demonstre desempenho, quolidade e produtividade compatíveis com a marca 

de referência mencionada.” 

Deve a Administração, ainda, observar o principio da padronização considerada a compotibilidade de 

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, nos termos do art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021, € 

do art, 98, inciso |, alinea b, da IN Seges/ME nº 81 de 2022. Também deverá ser observada à Portaria 

SEGES/ME n. 938, de 2022, que institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços & 

obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

| Página 3: [8] Comentado [MMIL] Autor 19/12/2022 20:56:00 

Nota Explicativa 1: Embora o contratação seja de serviços, é possível que à Administração vede o 

emprego de marca ou produto de bens empregados em sudo execução, com base em experiência prévia, 

registrada em processo administrativo, conforme art. 42, Hi da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

Nota Explicativa 2: O artigo 41, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2024, prevê a possibilidade de q 

Administração vedar a contratação de marco ou produto, quando, mediante processo administrativo, 

restar comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente não atendem o requisitos 

indispensáveis qo pleno adimplemento da obrigação contratual. À Administração na condição de 

contratante, espelhando o que ai definido no artigo 10, inciso HI, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

58, de 2022, que trata do ETP, deve aproveitar sua experiência para aperfeiçoar seu processo de 

controtação, por meio do adoção de providências que evitem a repetição de compras malsucedidas, 

Pora tanto, deve considerar também o relatório final de que trata a alinea “d” do inciso VI da $ 3º do art. 

174 da Lei nº 14.133, de 2021. Além do preço, elementos como qualidade do produto e da assistência 

técnica assim como durabilidade do bem e custos com manutenção são essenciais para que se conclua 

que um objeto atende ou não a necessidade odministrativo. Diferentemente do mercado privado, em 
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que basta a vontade do particular de não efetuar nova contratação, no âmbito das contratações 

públicas é necessário a existência de justo motivo, que a lei vincula à existência de processo 

administrativo prévio, cujo resultado tenho culminado com a conclusão de que determinado produto ou 

marca não atendem aos requisitos minimos para que sejam adquiridas pela Administração. O caput do 

artigo 41 deixa claro que essa deve ser uma medida excepcional, que terá cabimento quando houver 

necessidade. Somente será possivel vedar a aquisição de produto ou marca se houver processo 

administrativo prévio no qual os razões administrativas tenham sido expostas, com possibilidade de 

participação do particular envolvido, a fim de que o exclusão de marca ou produto não constitua um ato 

arbitrário. As razões para a vedação devem ser apresentadas no Estudo Técnico Preliminar, inclusive 

com citação de trechos do processo administrativo em que se consolidou a vedação, se for o caso. 

[ Página 16: [9] Comentado [MM38] Autor 19/12/2022 22:29:00 ai) 

Noto Explicativa: A IN SEGES/ME nº 53, de 2020, disciplinou uma modalidade específica de cessão de 

crédito no âmbito dos contratos administrativos — a denominado “operação de crédito garantida por 

cessão fiduciária” (ou, simplesmente, "cessão fiduciária")-, prescrevendo, em seu grt. 15, que editais e 

contratos prevejam expressamente sua admissibilidade. A possibilidade de cessão dos créditos de que 

trata a referida Instrução Normativo é, portanto, mondatória/cagente/impositivo. 

A cessão fiduciária, regido pela IN SEGES/ME nº 53/2020, é feita com instituição financeira, para 

garantia de operação de crédito e ocorre somente por intermédio do sistema AntecipoGOV. Neste tipo 

de negócio jurídico, o fornecedor que detém um vínculo controtual com q Administração Pública, contrai 

empréstimo perante instituição financeira e, como garantia da operação, cede o esta última seus 

direitos creditórios pertinentes ao contrato odministrativo. 

Já em relação às demais modalidades de cessão de crédito, não abrangidas pela IN SEGES/ME nº 

53/2020, feitas com outros tipos de porticulares, tem-se que sua previsão em editais e contratos 

administrativos, embora não obrigatória, continua admitida por força do Parecer JL-O2, do Advogado- 

Geral da União, aprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto, vinculante para 

toda à administração pública (arts. 40, 818, e 41 da Lei Complementar nº 73, de 1993). 

Quanto à estas últimas, importa destacar o seguinte condicionante que foi erigida pelo referido Porecer 

nºJL=01/2020 como requisito para a sua admissibilidade em contratos administrativos: inexistência de 

vedação no instrumento convocatório. Assim, relativamente às cessões de crédito em geral, ter-se-ó por 

admitida desde que não haja vedação em cláusula contratual ou no instrumento convocatório. 

Para diferenciar uma da outra, orienta-se verificar a pessoa do cessionário, se instituição financeira ou 

não (no primeiro caso, tenderá a ser cessão fiduciária, portanto obrigatoriamente permitida) e se à 

destinação é garantir uma operação de crédito (também necessário para o enquadramento como 

fiduciária). 
a 

= ES 

| Página 17: [10] Comentado [MM42] Autor 19/12/2022 22:50:00 | 

Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece 

procêdimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, 

de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, 0 

norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação 

para fins de execução do objeto da con tratação pública, incluindo es profissionais liberais não 

enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações 

especificas, que participa ou manifesta o intenção de participar de processo de contratação público, 

sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação do 

Administração, oferece proposta”, 

A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art, 42, caput, que os editais ou os avisos de 

contratação direta possibilitem à contratação das pessoas fisicas, em observância aos objetivos da 

isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será 

ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando o 

contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe 

de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com à natureza profissional 

da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”, Portanto, & possibilidade, ou 

não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por 

parte do órgão contratante, na fase de planejomento da con tratoção. 

O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta o Leinº 7.116, de 29 de agosto de 

1983, é à Lei nº 9,454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu ort. 3º, que a Corteira de Identidade 
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passo q adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro 

geral nacional previsto no inciso |V do caput do seu art. 11. 

  

Página 21; [11] Comentado [MM50] Autor 19/12/2022 23:14:00. | 

Nota Explicativa 1: O drt. 67 do Lei nº 14.133, de 2021, não estabelece exigências de qualificação 

técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de contratações cujo objeto seja a aquisição de 

bens, tratando o dispositivo legal apenas das exigências pertinentes às obras e serviços. Noda obstante, 

entende-se ser juridicamente possivel que a Administração formule exigências de qualificação técnica 

dos fornecedores no caso de compras de bens, com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, coso verifique que a medida é Indispensável à garantia do cumprimento das obrigações 

pertinentes à execução do objeto. 

Para tanto, recomenda-se que a Administração se utilize da interpretação extensiva das regras, limites e 

princípios que incidem em relação à prova de qualificação técnica dos licitantes na contratação de 

serviços, observadas as peculiaridades das compras em coda caso concreto. 

Nota Explicotiva 2: Além de avaliar à pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor das exigências 

também deve ser avaliado, promovendo-se adoptoções pela área demandante ante o tipo de 

contratação que se pretende fazer. A redação ora apresentada visa a dispor sobre os possibilidades 

gerais trazidos pela lei, mas a área competente do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENTE, 

ajustar TODAS as cláusulas aqui presentes á realidade de sua demanda específica, com base em 

justificativa do ETP. 

Noto Explicativa 3: Em relação pessoa física ou jurídica que se caracterize como “potencial 

subcontrotado”, é possível a previsão de exigência de atestados específicos, situação na qual mais de um 

licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo po tencial subcontratodo. Nesse sentido é o teor 

do $ 9º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021: 

“Q edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada 

por melo de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto o ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao 

mesmo potencial subcontratado.” 
  

[ Página 24: [12] Comentado [MM52] Autor 19/12/2022 23:18:00 5 

Nota Explicativa 1: A essência da copacidade operacional é procurar identificar se a futura contratada 

tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto e, justamente por esse 

contexto, podem ser feitas exigências de comprovação de anterior execução de quantitativos minimos 

(compatíveis com o objeto a ser contra tada). Deste modo, é possivel que essa comprovação se dê pela 

somatório de atestados de contratos executados realizados concomitantemente, pois da mesma forma 

revelam a capacidade operacional da empresa. 

De quolquer forma, é absolutamente fundomental que q exigência seja totalmente objetiva, indicando 

quantitativos precisos, para evitar dúvidas na hora da habilitação, que podem vir a comprometer o 

objetivo do processo, de formalizar a contratação. 

Conforme 82º do art. 67 da Leinº 14.133, de 2021, “seró edmitido a exigência de atestados com 

quantidades minimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, 

vetladas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados”, Além disso, registre-se que 

sá é possivel a exigência de atestado quanto às parcelas de maior relevância, entendidos essas como as 

que possuem valor individual igual ou superior a 4% do volor total estimado do contratação (art. 67, 

519). 
Nota Explicativa 2: Os requisitos de qualificação técnica são aplicáveis a todos os licitantes, inclusive 

pessoos físicas, conforme inciso | do art. 5º da Instrução Normativo Seges/ME nº 116, de 2021. 

Nota Explicativa 3: Caso seja permitida a subcontratação de fornecimento com aspectos técnicos 

específicos, poderá ser admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado, 

limitado à 25% do objeto licitado, conforme art. 67, 89º do Lei nº 14.133, de 2021. 

Em sendo esse o caso do processo, recomenda-se inserir a seguinte disposição: 

8.31.x: Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado em relação à 

parcela do fornecimento de... «sy cuja subcontratação foi expressamente autorizada no tópico 

pertinente.     
  

Esta edi”? o encontra-se no site: http:/Avww.municipioonline.com.br/se/prefeitura/itabaianinha 

  Pra”a Floriano Peixoto CEP: 49.290-000 TELEFONE (79) 3544-1291 DISRIO OFICIAL DO MUNICPPIO



quinta-feira, 1 de junho de 2023 

81 - Ano I- Nt 1298 

DIERIO OFICIAL DO MUNICPPIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

  

DECRETO 

t& 
Ex5 

ED DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.433, de 1º de abril de 2021 

* SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo Nº... ) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

14 Contratação de serviços 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

-« nos termos da tabela abaixo, 

  

| CATSER QUANTIDADE ] VALOR | VALOR TEM | ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
| DE | UNITÁRIO | TOTAL 

| MEDIDA 
| | 
Í [ | 

| 
  

  

  

                  
  

1.2. O(5) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comumíns), 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

tá. O prazo de vigência da contratação é de 

na forma do artigo 705 da Lei n* 14 133. de 2027 

contados do(a) 

ou 

1.4 O prazo DE Vigência da Contratação & de (manimo ds 5 anos) contados 

dojlál proregavel por alé 10 anos, na fórma dos artigos 106 e TOF dê Lei nº fa 133, de 

  

2521 

Pagina Via 
Procuradoria Geral do ri & Secretaria Municipal de Gontrole intemo 
cam base nos madelos di de Licitações e E o G Uniio 
Atualização CecembrbrenEs 
Temo de Referência contratação dê Serviços — Lictação - Modelo para Pregão Eletrórico 
Aprovado peia Secretana de Gestão 
Idonticiade visual pela Secretaria de Gesião (versão dezembro/2022)   

| Comentado [AL]: ORIENTAÇÕES PARA USQ DO MODELO — 
LEITURA OBRIGATÓRIA 
1) 0 presente modelo de Terino de Referência procura fornecer um 

| ponto de partida paro o definição da objeto é condições da 
contratação. Este é o documento que mois terá voriação de 

conteúdo, de acordo com as peculioridades da demanda da 
| Administração e do abjeto a ser contratada. Assim, não se deve 
prender vo texto apresentado, mas sim trabalhó-lo à luz das pontos 
fundamentais da contratação, sempre de ferma cloro e objetivo, 
2/A redação em preto consiste na que se espera ser Invaridvel. Ela 
Gté pode sofrer modificações o depender do cúsa concreto, mos não 

dão disposições feitas pora variar, Por essa razão, quaisquer 
modificações nús partes em preto, sem marcação de itálico, devem 
necessariomente ser justificados nos autos, sem prejulza de 

eventual consulta do drgão de assessoramento jurídico respectivo, o 

depender de matéria, 
3) 0s itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser 

preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade público 
contratonte segundo critérios de oportunidade e conveniência, de 
oegrda com os peculiaridades do abjeto e cuidando-se para que 
sejam reproduzidos us mesmas definições pos demais Inserumentos 
decontroteção [minuto de Editol e de Controto), para que nãa 

conflitem. São previsões feitas paro variarem, Eventuois justificativas 

podem ser exigidas q depender do caso. 

4) Alguns itens receberam notos explicativos, destacodos para 

compreensão da agente ou setor responsável pela elaboração da 
Terno de Referência, que deverão ser devidamente suprimidas ao 
se finalizar é documento no versão original, 
5) Recômendo-se indicar no processo 

a versão (mês é ano) utilizado para elaboração do minuta, em 
especiol d6 encaminhor o feito pora ondlise jurídico. TO Inform 

eo ne, na rodapéido d do docimerito Esso h Esso indie Epi fede denrrer 

| "Comentado [A [AZ Nota Explicativo ua beta veima é 

meromente llyustrotiva, podendo ser llvremente alterada conforme o 

| emsa contreta, 
| Nota Explicativa 2: A justificativa póra ó parcelamento ou não do 
| “objeto deve constar da Estudo Técnico Preliminor (att 18, 628, Inciso 
| Mill diglei no 24,233, de 2021, é art, de, Inciso Vil dia Instrução 
| Normativa SÉGES nº 58. de & de agosto de 2022). Os serviços, comp 
regra, devem atender no parcelamento quando for tecnicamente 
puta pre vantajoso [ort 47, inciso Il do Lein. 

    

Ei! 

  

                      
  iz 5 16, E» (gl, 19:93, de 2021, que Ra a 

E consideradas na aplicação da princínio do porceloriento. 
| Nôte Explicativa 3: Em licitação ou itens de volor correspondente a 
| té R$ E0,000,90 deve ser garontida q porticipução exclusivo de 

| Microempresa e Empresa de Pequeno Porte [ME e EPP), conforme 
| prtigo 48, jnção | da lei Complementor nº 123, dé 14 de dezembro 

| de 2095 e artigo e do 8, , 

Comentado o TA3T: Nota Explicotivo: Orientação Normativa AGU 
| DO 5a/2014: Compete da agente ou setor técnico da odiministração 
| declarar que o objeto lleitaterio é de naturezo comum para efeito de 
| Utilização da modalidade pregão e tefinir se & objeto corresponde o 
| nbro ou serviço de engenharia, sendo atribuição dis órgão jurídico 
| anailsar o devida enquadramento da modalidade licitatária 
| piieaável, |   
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141. O serviço e enquadrado como continuado fenda em vista que |. ) sendo a vigência plurianual 

mais vantajosa considerando [. | OU o Esludo Técnico Preliminar OU os termos da Nota Técnica 

ou 

15 O prazo de vigência da contratação é de 

da emergência ou calamidade) contados do(a) 

(máxima de um ano da ocorrência 

mprorrogável na forma Do ari 75, Vilida 
Ler 15133 de 2021 

18. — Ocontrato oferece maior datalhamento das ragras que ssrão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

| A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

22 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme 

detalhamento a seguir 

|) ID PCA no PNCP; | | 

ll | Data de publicação no PNCP; | | 

Hij -Iddoilemno PCA:| | 

4) -Classe/Grupo: | | 

Wp Identificador da Futura Contratação: | | 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

34. A desenção da solução como-um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 

Esludos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

4, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

41 Alêm dos onterios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do chjeto, devem 

serafendidos os seguintes requisitos que se baseiam np Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 

Página 2/33 
Procuradoria Geral do Municipio e Secretaria Municiparda Controle intemo 
com base nos modelos da Câmara Nacional de Modelos de Lictaçães e Conifatos da Consulona-Getal dá União 
Atualização. cezembro2027 
Termo de Referência comraiação de Serviços - Lichação - Modeis para Prégão Elttánica 
Aprovado pela Secrstania de Gestão 
hientdade visual pela Secrataria de Gestão (versão dazembroi2022] 

  

Comentado [A4]: Nota Explicativa 1: Enguariramente da 

= Há dois tipos de controtoção par 
licitação para fornecimento de serviços, no que tange à vigência: 
aj Há serviços não continvos quando se trota de um serviço sem que 

haja uma demanda de cordter permanente. Uma vez finalizado, 

resolve-se o necessidade que deu axo 00 contrato, Estes usam 9. 

eft.JSdo Ler nt 14,433, de 2071, como fundamento e portem 
apenas de eréditos do exercício corrente, salvo se inseritosino Plano 
Plurianvol. 
bj Há serviços continvos quando o serviço é uma necessidade 

permanênte. É o cos, por exemplo, de serviços de limpeza e 

segurança essenciais porá o funcionarsato do drgão público, 

Comentado [AS]: ora Expira De aéardo com o artigo 6%, 
o fundomentação 

da controtoção é realizado e “referêncio Dos estudos 
técnicos prefiminares correspondentes ou, quando não for possivel 

divulgar esses estudos, no extrato des partes que nãe contiverem 
Informações sigilosas”. A Instrução Normetivo SEGES/ME nº 58, def 
deoposto de 2022, dispõe sobre a “elaboração do ETF, para o 
aquisição de bêns eo contratação de serviços e obras, no âmbito do 
administração público federal direta, gatárquica e fundacional, e 
sobre e Sistema ETP digital”. No mesmo sentido é a previsão do art. 

| Be inciso d ati ME nº 022. 

     

         
Comentado [AG]: | Noto Explicativa 1º Dartigo i8 Ho do Lei 

uispõe; 
IPO sétudo técnico preliminar o que se refere o inciso | do caput 
deste ortigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido é o sua 

melhor solução, de medo o permitir e avaliação do viabilidade 

| tégnico e econômica da contratação, e conterá os seguintes 

elementos: 

  
[e] 
Vil «descrição da solução como um tado, inclusive dos exigêniias 

| relacionadas é monutenção e é assistência tdenica, quando for a 
pe 

  

cima 3] 
| Comentado. [AZ]: Nota Explientiva: + Os ferra do 

contratação deverão ser registradas nos Sistemas TR DIGITAL e ETP 
DIGITAL, nos termos do grt. 9, inciso IV da IN Seges/ME nº 81, de 
ane 1 Normativa ne 5 22. 

| Noto Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratados na lei 
| foram abordadas neste tópico de Terma de Referência. isso não 
| impede que outros requisitos de contratação, de caróter féúnico, 
sejam inseridos pelo drea competente. Registre-se, penas, que o 

| documentação de habilitação técnica é objeto de tópico específica 
deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de mudo que 
sua inclusão aqui seria redundante, 

| Comentado [AB]: Nota Explicativo 1: o Teimia de Heferência Eos 
Estudos Técnicos Preliminares deverão estar alinhados com o Plano 
Diretor de Logistica Sustentável; Plano de Contratações Anual, além 
deoutros instrumentos de planejamento da Administração, de 

| acordo com o ort. 7 du IN Seges/ME nº 81, de 2022, emrt PU pa 

lnstrução Normotiva Seges/ME nº 58, de 2022. 
Nota Explicotiva 2: Nos termos da Portaria SEGES/ME nº 8.578, de 

I9.de julho de 2021, 0 Planb Diretor de Logístico Sustentóve) 

é instrumento de governança, vinculada so plenejomento 
estratégico do drgão ou eritidade, ou instrumento equivalente, eds 

| leis erçamentórias, que estabelece a estratégia dos contraraçi ta 
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SAL] 

412.11 

Indicação de marcas ou modelos (41, inciso | da Lei nº 14.133, de 2021) 

42 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), 

característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: 

Eu) 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

43 Diante das conclusões exiraidas do processo n, + à Administração não aceitará O 

fornecimento dos seguintes produtos/marcas: 

a) 
bj 
el 

Da exigência de carta de solidariedade 

qa Em caso de fomecador, revendedor ou distribuidor, sera 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução da contrato 

exigida carta de solidansdade 

Subcontratação 

45. Não é admitida a subcontratação do objeto conirattual 

ou 

46 E admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.6.1. E vededa a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contialação, a qual 

consiste em fo), 

46.2. A subcontratação fica limitada &........ [parcela permiida/percentuall 

47 O contrato piersce maior deialhamento das regras que serão aplicadas em telação à 

subcontratação, caso aomitida 
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| Comentado [A9]: Nota Explicativo É: Embara q contratação seje 

| de serviços, d possivel que a Administração Indique morcos ou 
| modelos de eventuais bens necessários é execução do objeto do 
| contratação. 
| Nota Explicativo Z; Morco - Excepcionalmente será permitido o 

| indicação de uma ou mais marcos 09 modelos, desde que justificada 
| teenlcomente no processe, nas hipóteses descritos no oit. 41, hiciso L 
olineos a, b, cedido Le/ nº 14.432, de 2021. 

Nota Explicativa 3; Simlariciade - Quando necessária q indicação de 
marca como referência de qualidade ou facilitação do descrição da 
objeto, deve esto ser seguida dos expressões “ou equivalente”, “ou 
similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, a produto 
ser oceito de foto e sem restrições pelo Administração. 

Permite-se menção a morco de referência no avisa, coma formo ou 
| porêmetro de qualidode para facilitar a descrição da objeto, cuso em 
que se deve necessariamente ocrescentor Expressões do tHpo “ou 
equivalente”, “ou similar”, "ou de melhor qualidade”, podendo a 
Administcação exigir que a empresa particinante do certame 
demonstre desempenho, quelidade e produtividade compativeis com 

| amar marca de referência mencionada,” a. [5] 

| Comentado TALO]: Noto Explicotivo 1: Embora a contralto 

| seja de serviços, é possivel que a Administração vede o emprego de 

| marea ou produto de bens empregados em sua execução, com base 
em experiência prévio, registradi erm processo administrativo, 

| conforme art. 43, l. da Lei na 4.139, de d021. 
Noto Explicotiva 2: O artigo 42, inciso Ill, da Lei nº 14.133, de 2021, 

| previa possibilidade de o Administração vêdar e contratação de 
| morea ou proctuto, quando, mediante processo administrotivo, restar 
comprovado que produtos ooquiridos e utilizados anteriormente não 
atendem a requisitos indispensóveis do pleno adimplemento da 

ad ie coa ratnad. A Arirniniainação nã ição de. contra, (6) 

| Comentado [ati 1: Noto Explicativa; Em razão de seu potencial 

de restringir o competitividade do cerrame, q exigência de carto de 

solidoriedade somente se Justificará em situações excepcionnis e 

| devidomente motivados. 

  

  

  
| Comentado [A12]: Noto Explicativa VA oa deve 

seravolioda à luz-do grtião 122 do Lei nº 14.33, de 2021: 

“Art. 122, No execução do contrato e sem prejuzo dos 
responsabilidades contratuais e legais, à contratado poderá 
subcontroror pórtes da obra, do serviço ou do fornecimento uté a 

limite qutprizado, em codo caso; pelo Administração. 
FARO controtodo apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratada, que será ovolinda 
e juntado pos qutos do processo correspondente. 

| 5.24 Regulamento ou edital de licitação poderdo vedar, restringir ou 

    mm - am 
| Comentado [A13]: Nota Explicativo 1: Em coso de necessidade 

| deinclusão de outras especificações técnicas quanto à 
| subcontratação, deverdoser inseridas nestes Itens. 
Nota Explicativa 2: À subcontrotação percial é permitida. e devera 
| ser analisado pela Administração com bose nas Informações das 
| estudos preliminares, em Eodo caso concreta, Cosa admitida, o 
| Termo de Referência é o Contrato deverito estabelecer com 
detalhamento suus limites e condições, Intlusive especificando quais 
porcelas do objeto podendo ser subcantrotados, 
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Garantia da contratação 

4.8, Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 

pe 2021 paias razões constantes do Estudo Técnico Preliminar 

a Leinº 14.133, 

ou 

49 Será exigida a garantia da contratação de que tralam os arts 96 e seguintes da Lel nº 14.133, 

de 2021, n9 percentual de 96 do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

4.91. garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até MXN 

dias após a assinatura da contraio. 

4.9.2 No caso de seguro-garantia sua apresentação davera ocorrer; no máxima, até a dale de 

assinatura do contrato. 

410. Decontrato oferece maior detalhamento das regrasque setão aplicadas em relação à garantia 

da contratação. 

4. O Contratado devera realizar à transição contratual com transterência de conhecimento, 

teenologia E técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, Inclusive, a capacitação dos 

tcmcos de contratante ou da nova Empresa que continuará a execução dos serviços 

ANE fd 

Vistoria 

413. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é Imprescindivel para o conhecimento 

pleno das condições e peculiandades do objeto a ser contratado, sendo assegurada Ba interessado o direito 

de realização de visioria prévia, acompanhado-por servidor designado para esse fim; de segunda à sexta- 

feira, das horasás.  horás. 

414 Serão disponibilizados data & horário diferentes Bos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

415. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável [éCnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento dido pela emp 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria 
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| Comentado [414]: Nota Explicathvo 4: Nestemamento, o áreo 
| técnica competente deverd Indicar se à contratação utilizará a 
garantia de execução ou não. As regras específicos sobre garantia, 

pelo seu caráter Jurídico, estordo previstas ho contrato « deverão ser 
pele inseridos cosa haja indicação positivo no Terma de Referência, 
Caso não hoja uso de mincto contratual, recomenda-se copiar e 
colar equi es regras da contrato sobre esse assunto. 

| Noto Explicativo 2: O percentual da gorantio será de: 
| ojoté 5% feinco por centoj do volar initial da contrato, paro 

| contratações em gerol conforme art. 28 da Lei ns 14.133, de 2021; 
| bj oté 10% [des par cento) de valor Inicial da controto, nos cosos de 
alta complexidade técnica é riscos envolvidos, cosa em que deverd 
hover juskificativa específica nos autos, conforme art: 98 da Leinê 
14,133, de 2021; 

c) deverá ser ncrescido de gorantia adicional sas percentuais citados 
anteriormente, em cosos de previsãa de antecipação de pagamento, 
nos termos do art. 145, É 2º, do join 14,133, de 2021, 

Nota Explicotivo 3: No art, 96, 539, do Lei nº 14,133, de 2024, no 
previsão apenas do prazo poru apresentação do gorantia no 
modalidade seguro-garantia, em controtações precedidas de 
licitações, coso em que q prazo deverá ser contada du homologação 

da licitação. Nos demois modalidades, deverd à Administração 
| prevero prazo ev termo Início de sua contagem pora a 

| mpresentoçõo de gorontia. Como o seguro-gurentio, nos termos da 

lei, teria de ser pré-controtual, esta dispasição deve extor contido 

| meste documento jouolmente pré-controtual 

Comentado [415]: Nota Explicativa: Insira no item » 422, se Ro 
daso, outras requisitos necessários para o plendimento da demondo 

| que gerou necessidade do controloção. 

| | Comentado [A16]: Nota Explicotiva: Es JR à 
| direitade reolizar vistoria prévio no local de execução do serviça 
sempre que o drgda ou entidade contratonte considerar esso 
avaliação Imprescindível pora a conhecimento pleno das condições e 
peculioridades do abjeto u ser contratado (gil 63,4 28, do lein? 
14.123, de 2021) Ainda assim, ségundo o texto Jegol, o contratado 

| poderó optar por não realizar o vistoria, coso em que terá de atestar 

conhecimento pleno das condições e peculloridades da 
contratoção, mediante declaração formol do seu responsável técnica 

Part; 63, 638), 
Nesse contexto, uma vez focultado a rechzação da vistoria prévia na 

Terimo- de Referência, os interessados terão três opções pora cumprir 

| prequisitode habilitação correspondente, conforme $52º e 32 do 

| art 63, da Lei nf 14,133, de 2021, a snber: 
a) realizar à vistoria & atestor que conhece o local & os condições da 

| realização do obra ou serviço; « [8] 

| 
| | 
| 

    

  

| [Comentado [417]: Noto Exglitivo: O Degre 05.8 1037, de 

25. de fevereiro de 2022, que regulamenta é lei n9 7.116, de 29 de 

  

| agosto de 1984, para estabelecer 05 procedimentos e os requisitos 

| paro a expedição da Carteira de Identidade por órgãos de 
identificação dos Estados e do Distrito Federal, e q Lein 9.454 de 7 

| de gbnilie 1997, para estubelecer o serviço de Identificação do 
Sistema Registro de Ff lh 

Em seu art, 38, o Decreto estabelece que 5 Corteiro de Identidade 

| dota o número de inscrição na Codastro de Pessoas Físicos - CPF 
como registro gera! nacional prevista no inciso IV do coput de art 

11 
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4151. lincluir outras insituções sobre vistona] 

415.2 [incluir outras instruçõ 

  

sobre vistória] 

415 A não realização da vistona-não podera embasar postenores alegações de desconhecimento 

    

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quarsquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

  

do q contratado assumi as ônus dos serviços decorrentes 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO | Comentado [A LB): Nato explicativa: Este item deve ser 
adaptada de ocarda com os necessidades específicos do brgão cu 

| entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente 

Condições de execução | exemalificativa. 

51 À execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1, Inicio da execução do objeto; xxx dias [da assinalura do contrai) QU fia emissão da ordem 

te serviço] 

5,1.2 Descrição detalhada dos métodos, rólinas, etapas, lecnologias procedimentos, frequência e 

peicdicidade de execução do trabalho: (...) 

5.1.3, Local e horário da prestação de serviço. 

  

5.1.4. Cronograma de realização dos serviços 

  
5.1.5 Etapa. Periodo /a partir de / após concluido. Comentado [A19]: Noto Explicativa 1: Recomenda-se que sejo 

inserida doto de início e dota de fim de cada etapa para que fique 
clara a ocbtrência de eventuais otrasos. 

Local da prestação dos serviços | Noto Explicativa 2: Estos previsões são meramente lustrotivas 
Havendo a necessidade de alteração au inclusão de dados para cada 
etapa, os subitens devem ser alterados, 

52 Os serviços serão prestados no seguinte endereço [..] Nota Explicativa 3: Havendo à necessidade de especificar os rotinos 
| detrabolha, recomenda-se trazê-las em Item específico, sem prejuíza 

do possibilidade de Incluir um anexo cam caderno de encargos, 

Materiais a serem disponibilizados especificações técnicas ou documento onóloga em que a forma de 
trabalho esperada do contratado (part além da já prevista neste 

b Instrumento) conste de forma mais detolhada. 

| Comentado [A20]: Nota Expicativ: Cas hora mois de um 
  5,3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais. 

equipamentos ferramentas & utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir | endereço, deve-se especificar. Do mesmo modo, st os endereços se 
gi h É modificarem conforme cado etopa,fase do serviço. Ademais, se estabelecidas, promovendo sita substituição quando nacessáno. | ER is abenda de card a lata: OU hi de 

prestação do serviço com o competente, deve-se especificor esso 

534] 
| abrigoção. 
Comentado [AZ1): Nota Explicativo: O CATMAT disponibilizo 

especificações técnicos de materiais com menor impacto ombiento! 

[CATMAT Sustentável). 532 [Ji 
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532). 1) 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4 A demanda do órgão tem como bass as seguintes caracteristicas, | Comentado [A22]: Noto explicativo: Vale lembrar que sema 
conhecimento preciso das porticularidades e dos necessidades do 

drgão, o contratodo terá dificuldade paro dimensianor 
B4Mt od perfeitomente suo propeste, o que poderá acarretor sérios 

| problemas futuros na execução contratual, 

24217 

54314.) 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, 61º, inciso Ill, da Lei nº 14, 2! Comentado [AZ3]: Noto Explicotiva 4: Fica à tritério do 
Adrministração exigir - pu não - a garantia contratual do serviço ou 

a bens empregodos em sto execução, de forma complementar à 

5.5 O prazode garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Leinº 8 078, de 11 de | girentia legal, o que pode ser feito mediante a devido 
Fundamentação, o ser exposta neste item do Termo de Referência. setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) TETRA die rapa fiino 

Noto Explicativo 2:0 artigo 4º, Inciso olinea “a” da JN IME ns 
ou Bi de 2022 exige que.o inserção no TR Digital da especificação da 
ci garantia exigido e das condições de manutenção e assistência 

récnico, quonda Jor ocaso 

5.8. O prazo de garantia contratual dos serviços, complerientar à garantia legal, será de, no 

minimo CJ meses, contado a partir do primeiro dia Útil subsequente à data do recebimento definitivo = 

do objato | Comentado [424]; Nota Explicativo: A exigêncio de gorantio, 
| bem coma o proza previsto devem ser justificados nos autos. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

81 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial, 

62 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, O cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila 

63, As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

64 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Procuradoria Geral do Municipio e Secretaria Municipal de Conirole Intemo 
cam base nos modelos da Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultora-Garsl dá União 
Alualização: dezembro/2022 
Terma de Referência contratação de Serviços — Licitação - Modelo para Pregão Eletrônica 
Aprovado pela Secretaria de Gestão 
identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)     
  

Esta edi”? o encontra-se no site: http:/Avww.municipioonline.com.br/se/prefeitura/itabaianinha 

  

Pra“a Floriano Peixoto CEP: 49.290-000 DIERIO OFICIAL DO MUNICPPIO 
TELEFONE: (79) 3544-1291 
EMAIL:



quinta-feira, 1 de junho de 2023 

87 - Ano I- Nt 1298 

DIERIO OFICIAL DO MUNICPPIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

  

  

DECRETO 

Ea 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 
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as Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente. o Órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plana de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

des estratégias para execução do objeto, do plang complementar de execução da contratada, quando houver. 

da método de aferição dos resultados e des sanções aplicáveis, dentre outros. 

66. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos [Lei nº 14.133, de 2021, art, 117, caput) 

87 O fiscal técnica da contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

lodas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.248, de 2022, art 22, Ml), 

671 O fiscal técnico do contrato anotarã no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

Dcorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, am. 117, 81º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, an, 22. |), 

  

67 2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, an. 22, 1h), 
  

6.7.3.0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias € saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, |V); 

67.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato, (Decreto nº 11.246, de 

2022, art, 22, V); 

687.5.0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto 

nº 11,246, de 2022 ar. 22, Vil) 
  

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, (Decreto nº 11.246, de 2022 art 21.11) 
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f Comentado [425]: Noto Explicativa: Os gestores é fiscois do 
contrato serão designados pela autoridade máximo do órgão ou da 

efitidade, ou a quém as normos de organização adrvinistrotiva 
indicarem, na formo do art, 7º do Lei né 14.133, de 2021, cart 8º do 

Degreto nº 11,245, de 2022, devendo o Administração instruir os 
Esutiçómi as publicações dos vtos de designação dos agentes 
| públicos para o exercício dessas funções. 
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68. | Ofiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as giosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art 23, 1e Il do Decreto nº 11,246, de 2022) 

6.81. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, (Decreto nº 11.246, de 2022, art 23, |V) 

89 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todas os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, à exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV) 

  

  

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem a fluxo normal da 

fiquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.248, de 2022. an 

er di) 

8.92 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção aa seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022. art. 21, VII) 

  

8.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

résponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão permanente de 

processo administrativo, vinculada à Secretaria Municipal de Controle Intemo 

610. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, an. 22, Vil   

611 O gestorda contrato devera elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 11,246, de 2022, ant. 21, Vi) 
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612 Ogestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos lermos do contrato, devendo observar e lançar no sistema eletrônico de cronologia 

de pagamento 

a) o retatório e/ou registro próprio de acompanhamento do fiscal de contrato; 

b) aapresentação de planilhas de controle, ordem de serviços, registros fotográficos, dentre outros, 
quando necessário. 

b.1) entende-se por planilhas de controle: lista de controle diário de hospedagem, lista de 
frequência em cursos ofertados pelo municipio, comprovante diário a/ou mensal de prestação de 
serviços, laudo de vistoria técnica de veiculo, controle de serviços prestados em oficinas 
mecânicas, e demais correlatos, bem como demais controles estabelecidos em normativos 
próprios, inclusive no que dispõe na Instrução Normativa nº 001/2019 do municipio. 

ci a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho(NE), analisando valores 
unitários e fonte de recurso; 

dj aconferência se o valor total do empenho é suficiente para o pagamento da nota fiscal, 

e) aassinatura no carimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota fiscal, 

f) aassinatura do responsável legal no carimbo Ratífico na nota fiscal 

9) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias, 

hj o envio do comprovante de pagamento da taxa municipal, conforme Lei Municipal nº B62/2016; 

ij a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária do credor para 
receber o pagamento; 

|) aconferência da vigência de contrato ou ata de registro de preço 

6.13 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local-do serviço para 

representá-lo na-execução do contrato. 

8131, A indiçação ou a manutanção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou eniidade, desde que devidamente justificada. devendo a empresa designar oulra para o exercicio 

da atividade 

5,14. Além do disposto acima, a fiscalização contratual! obedecerá és seguintes rotinas, 
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a Administração poderá exigir o manutenção do preposto do. 
empresa na local da execução do objeto, bem coma padie ser 

| estabelecido sistemo de escola semanol ou mensol 
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B144 ul 

s.142. o 

8143 (o) 

BA od 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

TA A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMRI, 

conforme previsto no Anexo XXX OU outro mstrumento substituto para eferição da qualidade da prestação 

dos serviços OU q disposta neste tem. 

  

71,1, Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade venficada, 

sem prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada 

TÃAA não produzir. os resultados acordadas. 

THAR 

contratadas, ou 

deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades 

TAS. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

72 A utilização da IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

TI A afenção da execução coniralual para lins da pagamento considerará es seguintesentêrios 

Tod. fish: 

1220) 

T38:isu). 

Pagina 10123 

Procuradora Geral do Municipio Secretaria Municipal de Controla intemo 
com base nós modelos da Câmara Nacional de Modelos de Liciações e Contratos da Consultona-Garal da Unido 
dlvanzação: cezembrárz022 
Terme de Referência contratação de Serviços — Licitação - Madelo para Pregão Eletrônico 
Apsuvado pela Secretaria de Gesião 
Identidade visuaI peia Secretaria de Gestão (versão dezemirai2022) 

  

| Comentado [AZ7]: Nota Explicativa: insarir nestes subitens, se 
foro caso, para inclusão de rotinos de fiscullzação específicas pare 

  

| de prestação de serviços se submete o um conjunto de oções que 
compõem as atividades de gestão efiscalitação contratuais. Nesse 
sentido, g art 19.0 Derreto nº 11.246, de 2022, estabelece que: 
Art 19.48 atividades de gestão é fiscalização do contrato strãa 
realigedos de acórda com os seguintes disposições: 
[6 

| it=fiscalizoção técnica: é o acompanhamento do contrato com q 

| objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes controtados é, 
| sefor o. cosa, ajerirse o quantidade, qualidade, tempa é mado do 
prestação ou execução do objeta estão compatíveis cam os 
Indicadores éstipulodos nereditol, pará efeito de pogomento 
conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser 
ousiiado pelo fiscalização administrativo, 

  

  

Ed 
O referido normativo não trouxe quolquer porâmetro para 

| mensuração des resultados para 9 popomento-das cotitrotadas, 
| limitando-se a estabelecer no seu ort. 21 que ao fiscal técnica 
| competird *- fiscolizor o execuçõe do contrato, pare que sejam 

cumpridas todos os condições estabelecidas no contrato, de made o 
ességurar os melhores resultados pora a Administração” [inciso Vi) 

| Neste sentido, nos contratações de prestação de serviços, a 

| Atlministração deve adotar, sempre que passível, unidade de medido 
| que permita o mensuração dos resultados pora o pogementa de 

contratada, Nessas contratações, o mensuração e o pagamento 
| vinculadas nos resultados entregues pelo contratado são amporados 
“na pio constitucional explicita da eficiência, bem coma, [9] 

  

| Comentado [429]: Noto Explicotivo 1: A execução dos contratos 
deve ser pcompenhado por meio de instrumentos de controle que 

permitam a mensuração de resultados e adequação de objeto 
prestado, Diante do feito de regulamentação à luz do Lei nt la 133, 
de 2021, optou-se por adatar aqui os regras da Instrução Normativo 

| SEGES/MPDE nº 5, de 26 de maio de 2017 como referêncio de boos 
| práticas, Estes Instrumentos de contrele; a Instrumento de Medição 

de Resultado (MR) ou instrumento equivalente, foram ideulizados, 
Inicialmente, para contratos de prestação de serviços como 

mecanismo dê menitaramento e mensuração da qualidade e 
pontualidade no prestação dos serviços e, consequentemente, como 
forme de odequar os valores devidos coma pagamento aos indices 

de qualidade verificados. Contudo, para torreta aplicação da regra 
insculpida ocima, é necessário que o árgãa estobeleço quais [4] 

Comentado [A30]: Nota Explicativo: O subltem 2.6, alínea “a” 
| do Anexo da nrirucio Normativo SEGES/MPDE nt 5, de 26de 
| maio de 2037, troto de critérios de medição e pagamento que 

| podem ser-considerados na formulação desse itent, Diante da foita 

| de regulementação à luz da Lei nº 14,133, de 2021, optou-se por 
acatar aqui suas regras como referência de boas práticos, até que 

sejo publicado a regulamentação atualizado sobre a temo. 

| Questões a serem vistas são: 
ajunidade de medida pora foturamenta e mensuração da resultado; 

[ah produtividade de referáncia ou critérios de qualidade pora q 

| execução controtual; 
<)Inidicadores minimos de desempanha para aceitação do serviço ou 

eventual glase- 
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Do recebimento 

7a Os-serviços serão recebidos provisoriamente, nó prazo de .....(....) dias, pelos fiscais técnico 

& administrativo. mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnica e administrativo. ( so 1 inº 14,133.€ 22.» do Decreto nº 11,24! 022). 

  

741.0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga 

742 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 

11.246, de 2022) 

7.4.3.0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisória do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Ar 23, 

X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

744.0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sab o ponto 

de vista técnico e administrativo 

75 Para efeito da recebimento provisório, ao final de cada pericdo de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, à análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos Serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 

que padera resultar no redimensionamento de valores à serem pagos à contratada, registrando em retatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato 

751,0 Contratado fica obrigado a reparar, cormigir, remover, reconstruir ou substituir, às Suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem viclos, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materials empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vira ser apontadas no 

Recebimento Provisório 

7.5.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última elou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vit a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119. c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

  

7.5.3.0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo a à entrega dos Manuais e Instruções exigiveis, 
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' Comentado [A31]: noto Explicativa 1: Ao contrário da Lei ns 

| .666/93, a Lein? 14,133/21 não trouxe prozo máxima de 
| recebimento provisório au definitivo, E 9 parágrafo único du art. 25 

reto nt 11,24 expressamente remete o regulamento 
fainda não editada) od vo contrato. Assim, necessário estabelecer o 

proso julgado odequado. Dito isso, a tempa discorrido para todos os 

providências burocráticos oté o efetiva pogomento É disposição de 
grande importância para o futuro contratado e um períadi muito 

| mlorgado pode tornar a controtação desinteressonte por ser muito 
enéroso Jinanceiraniente, Desse mado, recomenda-se que o prosa 

| seja dimensionndo para que corresponda ao período razaduel à 

| checagem necessário, sem que trago um ônus excessivo que venha a 
| afastor potenciais interessados. 
+ Nota Explicativa art Zi dal; Normof é 77/2022- 

Seges/ME olspõe que a preza de liquidação é limitado a dea dias 
| úteis, “o contor da recebimento da nota fiscal pu instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração”, 
Nocoso.dos aquisições, a Note Fiscal ocampanha a fornecimento da 

| produto, razão pela qual os prazos de recebimento provisório » 
| definitivo devem estar abrangidos na prazo de liquidação, 

Já nos serviços adoto-se sistemótica distinta, em que primeiro o 
| controrada comunica à finalização do serviço ou de etapa deste, 

porá qué então o Administração efetue o recebimento provisório e 
definitiva e outorize o emissão da Note Fiscal, nos volores Já liquidios 

“certos. Isso evita os constantes cancelamentos de Notas Fiscais por 
I diferenças de valores « o desutendimenta de obrigações tributários, | 

  

  

notodamente quanto ao proza de recolhimento 
Deste mado, nos serviços à prazo de dez dios pora o liquidação é 

contado apés os pratos de recebimento provisório e definitivo, e não 
| Juntamente com esses. 
| Em vista disso, reitero-se à importância de se prever prozos menores 

| para essa etape, com vistas a manter o negócio atrativo aos | 
potenciais fornecedores. Prozos muito Jungos acabarium, frustrondo 

o shjetivo precónizado no úrt, 72 db Instrição Normativo nº 

| 2EFRDZ2-Seges/ME, 

Comentado [A32): Nota Explicativo: Nos termos do art. 140, 

| 648, do Lei 34.133/21, salvo disposição em contrário constante do 
| edital ou de ate normativo, és ensaios, ps testes e as demais provas 
pora aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por 

| marimas técnicos aficlals correrão par conto do contratado.   
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7.5.4.0s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

78. Quando a fiscalização for exercida Por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter Sregistro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários. devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo 

77 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de (.....) dias, contados do recabimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autóridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço & Sonsequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos 

771. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos é aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme ragulamento (art. 21, VII, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.7.2 Realizar a análise dos relatórios & de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

77.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas: « 

774 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização 

775 Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensianado pela fiscalização e gestão, 

78 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado à teor do art 143 da Lei nº 14,133, de 2021, comunicando-se à ampresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento 
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| Comentado [433]: Nota Exalta: Assim como ocorre como | 
prazo de recebimento provisário, à Lei nº 14,133/27 nho trouxe 
Prosó múximo de recebimento definitivo, de mada que possível a 
previsão de quolquer prazo julgada oportuna. Neste ponto, teitere- 

| Fer retomendo-se que o prozo seja dimensionado paro que 
corresponda aà periodo rarbóvel à checagem necessário, semque | 

troga um ônus excessivo que venha o afostor potenciais 
interessodos. 
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79 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança 

710, Orecebimento Provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela Segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato 

Liquidação 

711 Recebida a Nota Fiscal ou decumento de cobrança equivalente, correrá p prazo de dez dias uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, proregáveis por igual periodo, nos termos do art 7º, 42º ga Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, 

t4141 O prazo de que trata 6 item anterior será reduzido à metade, mantendo-se à possibilidade de Prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata einciso ll do art 75 da Lei nº 14.133 de 2021 

712 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessarios & essenciais do documento, tais como: 

8) o prazo de validade, 

b) a data da emissão; 

E) 08 dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

E) o valora pagar & 

1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis, 

713. Havendo erro na apresentação da Nota FiscalFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. feimiiando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

714 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulandade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF Ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta sos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art 68 da Lei nº 14 132/2021 SEA IS Suco, 

Página 13/23 Eueuradonia Geral da Municipio & Secretaria Municipal de Cóniroja Inleino Com base nos modetos da Câmara Nacional de Modbios de Lictações e Contratos da Consukoria-Geral da União 
Alyvafzação dezembro202z 
Rea de Referência contratação de Serviços - Liatação - Modelo para Pregão Eleirônico Aprovado pela Secretaria de Gestão, 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)     
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715 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade. proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impesitivas indiretas. 

716.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

pravidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prórrogado uma vez, por igual periodo, a 

critério do contratante 

717. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulandade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos 

718, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

719. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF 

Prazo de pagamento 

7.20 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022 

7.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice XxX de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.22 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência é 

conta corrente indicados pelo contratado 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

Pagina 14/23 
Procuradoria Geral da Manicipia e Secretaria Municipal de Controle Intema 
Cor base nos madelos da Câmara Nacional de Modelos de Liciações e Contratos da Consalioria-Geral ds União 
Alualização: dezembro/2022 
Termo de Referência contratação de Serwços - Licitação - Modelo para Pregão Eletrânico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão, 

Identidade visual paia Secretaria de Gestão (versão dezembroiz022) 

[ Comentado [34]: Nota Explicotivo: Deverô a Administração 
Indicar o Indice de preços o ser utilizado para a otuolizoção 

| manetária do valor devído no cantratado, 
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7,24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.241 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fente, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente 

7.24.2. = No ato do pagamento, o Municipio de Itabaianinha observará o disposto na Lei 

Municipal nº 962, de 09 de dezembro-de 2016, e se couber, fará a cobrança da taxa de 1,5%(uma virgula 

cinco por cento) sobre à valor contratado, vedada a retenção na fonte 

7.243 —- Na realização do pagamento de pessoa fisica ou jurídica, referente a aquisição de 

qualquer serviço ou mercadoria, será realizada a retenção do Imposto de Renda observando os dispositivos 
estabelecidos no Decreto Municipal nº 414/2022. 

725. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 128, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos & contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido pravisto na referida Lei Complementar. 

7.26. Para fins de cumprimento da cronologia de pagamentos e do Sistema Único e Integrado de 

Execução Orçamentária. Administração Financeira e Controle serão observados os art. 56 ao art 63 da 

Instrução Normativa nº 001/2023, do municipio, 

Antecipação de pagamento 

7.27. A presente contratação permite a antecipação de pagamento ., 

às rógras previstas no presente tópico. 

o fparcialtota!), conforma 

7.28. O contratado emitirá recibo/nota fiscalfatura/ducumento idônsa/ correspondente ao valor 

da antecipação de pagamento de R$ (valor por extenso). tão loge .. (intiuir condicionante — ex seja 
assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia ele.) para que o contratante efetue pagamento 

antecipada 

729. Para as etapas seguintes do contrato, à antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte 
forma 

7.291 R$. (valor em extenso) quando do inigio da segunda etépa 

728.2 [= 

730. Fica o contratado obrigado a devolver, com Correção monetária, é integralidade do valor 

emecipedo na hipótese de inexecução do obreto 

Pagina 15/23 
Procuradosa Geral da Município à Secretaria Municipal da Controla Intemo 
com base nos modelos da Câmara Nacional de Modeios a Libtações é Contratos da Consuloria-Garal da União 
Aluahzação: dezembroizoza 
Term de Referência contratação de Serviços — Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de Geslão 
iaenpaade visual pela Secretária de Gestão (vursãa dezembro/2022)   

| Comentado [A35]: Noto Explicativa: A naturezo do contrato e o 
| abjeto-do contratação irão determinar a retenção tributária 
eventualmente cablvel, bem como q possibilidade de o empresa sé 

beneficiar dig condição de optante do Simples Nacional, dentre 

outras questães de caráter tributário. 

| Comentado [A36]: Nota Explicativo 1: Incluir esse item no cosa 
| deia contratação adotaro pagamento antecipado previsto no art. 

15d 
| Noto Explicativa 2: à adoção de popumento antecipado é medida 
| absolutamente excépeionol, tendo a cart 145 de Lein, 14.133, de 

| 2021, oêmitido sua adoção somente em siluações em que houver 
sensivel economia de recursos bu se representar condição 

Indispensável para. prestação do serviço. Nesse coso, deve 
protesto ser instruído com a competente justificativa, com previsão 
expressa no edital O art 145, 429, prevê que o Administração 
poderá exigir garantia adicional como condição para o pagamento 

| antecipada, devendo o administrador considerar essa possibilidade.   

| Comentado [A37]: Noto Explicativa: Cabe à áreo técnico qjustar 

| estesitens confarme as peculiaridades da contrata. É possivel por 
| exemplo: fater o pagamento antecipado úpenas parcial, com o 

remanescente senda paga com o execução do serviço; estabelecer 

| pagamento únteçipodo integralmente ho inleio do contrata ou 
dividida em etapas; prever prazos antes ou após o inlelo da etopa 
conforme & cronograma financeiro do contrato pars a ontecipaçõe. 

| ouainda combinar os possibilidades acima, dentre outros. Saliente- 
| se, opehas, que o form de antecipação do pagamento (se 
| integralmente no inícia, se por etapos te.) deve ser objeto de 

| Justificativo específica, que motve o estratégia utilizado pela 
| contratante:   
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730.1 No caso de inexecução parcial, deverá haver à devolição do valor relativo à parcela 

não-executada do contrato. 

7.302 O valor relativo à parcela aniecipada e não executada do contrato será atualizado 

monetariamente pela: vanação acumulada do (especificar o índice de correção monetára a ser 

adotado) ou oulro indica que venha a substitul-lo, desda a data do pagamento da antecipação até a dals 

da devolução. 

731 Aliadação ocorrera de acordo com as regras do fópico respectivo desta instrumento. 

732 O pagamer 

  

tecipedo seres eletuado no prazo manimo de até É lúas contados do 

resetumentodo ireebo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo) 

  

733 4 aniscipação de pagamento dispensa o aleste ou recebimento prévios do objeto. Os quais 

deverão ccomer após a reguis! axecução da parcela conttatual a que se refere à valor antecipado 

7.34, O pagamento de que trata esto ilêm está condicionado à tomada das seguintes providências 

nelo.contratado: 

7.341 comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo 

contratado, para à antecipação do valor remanescente, 

734,2 prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art 96 da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual de  %. 

735, O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tnbutaras 

merdentes 

Cessão de crédito 

7.38 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos & 

de acorde com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

7,38.1 Às tessões de crédiio não fiduciórias: dependerão de prévia aprovação do 

contratante 

737 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, am relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo 

Fao 

  

Procuradoria Geral do Municipio e Secratana Municipal de Contras Intema 
com base nos modelos da Câmara Nacionál de Modulos de Licdações 4 Contratos da Consulana-Garai da União 
Aluaheação; dezembro/z022 
Terma de Referência contratação E Serviços - Licitação - Models pará Pregão Eletrônico 

Aprovada pela Secretaria de Gestã 
idenaaão vs pola Secretana oa Gusto (vareda decombroraoa2) 

  

Comentado [A38]: Noto Explicativa: A previsão dos Jtens 7.26 u 
nazé obrigatória é coso seja adorado o, ta antecipado, 

f Comentado [A39]: Nora Explicath adação das medidas 

233,16 7.33.2 6 Jacultativa, conforme art. 145, $28, e deveser 
pbjeto de justificativa, que demonstre q adequação das opções 
escolhidos, incluindo valores e percentuois respectivos, com a 

controtoçõo em questão e à antecipação a ser feira, em especial 

coso se vpla por não utilizar quan quer dos medidas vboo. 
D dimensionamento do usa das cautelas focultativas ocorrerá 

corifárme o demanda e as coracteristicas do contrata a ser firmado, 
sempre mediante opresentação de justificativa, que deveró abordar 
velo entre a situação fútico em questão e os gurontias 
eventualmente eleitos. 

[ | Comentado [A40): Nota Explicativos Esso EnniiçÃ E séria 
| Jectivel se houver ontecipoção de pagamento durante à execução 
contratuo! E não só no Início do contrato, Se houver utilização dessa 
cauteio, deve haver o previsão dos momentos de comprovação de 

| execução p para es fins deste it tem, 

  

     

  

Comentado [A41]: Nota Explicotivo: Cabe à Administração 
prever à percentual que seja mais razadvel para o caso. Ressalte-se, 

entretanto, que, no caso de antecipação parcial do pogamenta, não 

se deve exigir a garantia de que trata este item em patamar superiny 
no yalorque for antecipado, 

Comentado [A42]: Noto Explicativo: À [IN SEGES/ME nº 53, de 
2020) aisciplinau uma modalidade específico de cessão de crédito no 

'êmbito dos contratos ooministrativas = u denominada “operação de 

crédito gorantida por cessão fiduciória” fo, simplesmente, “cessão 

fiduciária"| =, prescrevendo, em seuart 15, que editais e controtas 

| prevejam expressamente suo aomissibilidade. A possibilidade de 

| cessão dos créditos de que trata a referido Instrução Normotivo e, 
portanto, mandatória/cogente/impositivo, 

[a cessãa fiduciária, regida pela IN SEGES/ME 4 53/2020, à feita com 
lastitulção financeiro, pará garantia de operação de crédito ocorre 

por intermédio dê sistema AntecipaGOV. Neste tipo de negócio | 

Jurídico, a fornecedor que detém um vínculo contratual com a 
Administração Público, contrai empréstimo perante instituição | 
finonceiro é, como garantia do operação, cede a esto última seus 

dliréitos creditórios pertinentes vo contrato administrativa. 
Já em relação às demois modolidades de cessão de crédito, não 
abrangidas pelo IN SEGES/ME nº 53/2020, feitas com cutros Hoos de 
porileulores, femese que suo previsão em editais e contratos 
uoministrotivos, embora não obrigatória, continua admitida por 

| força do Poreser J-D1, da Advogado-Geral da União [disponível em 
| ittp sf umaw planalto gov. brfecivil 03/AGU/Poreceres/2019- 
| 2023/PRO-IL-01-2020.htm), aprovado pelo Sr, Presidente do 
República em 26/05/2020, e; portanto, vinculante para toda a 
administração público (arts. 40, 612 e 47 da Lei Complementar nº 73, 
de 1993). 
Quonto a estas últimas importo destecor o seguinte condicianante 
quê fol erigida pelo referido Parecer nf IL 01/2020 como requisito 
eae a sida admitia eim controtos pdminiirativos | rir] 

| Comentado [A43]: Noto Explicativa: No coso modo subitem 72. a 
púrgõo contratante pode optar por mudar a redução paro já vedar 

| de plano os cessões não fiduciárias, Entretanto, reitera-se gue os 
cessões fiducidrias [subitem 7:35) devem permanecer permitidos, por 

| força do ort 15 do IN SEGES/ME nº 53/0020, 
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738 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cadente). a celebração do aditamento de cessão de crédito 

e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionária, bem como à certificação de que O cessionário não se encontra impedido de licitar contratar 

com o Poder Público, conforme a lagislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art 12 da Leinº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer 

JL-01, de 18 de maio de 2020. 

  

7.39 Oerédio a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 
exceções ao pagamento & lodas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 

em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do isto gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

740 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado 

B. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

BA O fornecedor será selecionado por melo da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO. sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 

PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO) 

Exigências de habilitação 

82 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

83 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o terrilório nacional, 

84 Empresário individual inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, Microempreendedor Individual - MEI Certificado da Condição de 

Microempreendsdor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sitio https://wmw gov br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor, 

Pêgina Wizã 
Procuradoria Geral da Municipio é Secretária Municipal de Controle Infema 
com base nos modelos da Câmara Nacional de Modelos da Liciações e Contratos da Consulioda-Geral da União 
Alualiração, dezemprordõza 
Tefmio de Relerência contratação de Senaços — Licilação - Modelo para Progão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão 
identidade visual pela Secretaria de Gestão (varsão dezemiror2022) 

| de maio de 202 

| Comentado [445]: Noto Explicativa: 
É fundamental que o Administração observe que exigêncior 

demosiados poderão prejudicar o competitividade dt isitação e 
| ofender a o disposta no gr. 37, inci 
* qual preceitua que “o processa de licitação público. somente 

permmititê as exigências de qualificaçõe técnica e econômica 
Irdispenstveis é garantia do cumprimento das obrigações” 

  

SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, 
| procedimentos pora o porticipação de pessoa fisica nas contratações 

Comentado [A44): Noto Explicativa: Os consléisnamentor dos 
decorrem das conclusões do Porecer JL-01, de 18 

exigêncios de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou 

parcialmente, nos contratações para entrego imediota, nas 

contratações em valores Infeiiores a 1/4 [um quarto) do limite para 

| alspenso delicitoção pora compras em geral é nos controteções de 

produto pora pesquisa É desenvolvimento até o valor de R$ 
00.000,00 (trezentos mil regis).” (Referidos valores são atualizados 

anudlinente por Decreto, conforme art. 182 do mesmo Lei) 

A combinação do disposição constitucionol com e disposição legal 

resulta que as exigências de qualificação técnico e econômica nas 
situações retrotados no art. 70; ll, deve serexcepcional e justificada 

| Nas demais situações, em rarão da diretrir constitucional, a 
Administração deve cbservor, diante do caso concreta, se o ubjeta 

| da contratação demanda a exigência de todas os requisitar de 
habilitação apresentados neste modela, levando-se em consideração 
evito e/ou a complexidade do objeto, o essencialidade do serviço é 

es niscos decorrentes de-sua paralisação em função da eventual 
| Incapocidade ecomômica da contrutada em suportor vicissitudes 
contratuais, excluindo-seo que entender excessivo. 

Em Hieitação dividida em Itens, os exigências de habilitação podem 
adequor-sé essa divisibilidade, sendo possível, ent um mesma 

instrumento, a exigência de requisitos de habilitação mois amplos 
“somente pora alguns itens. Para se forer Isso, basto ocrescentor uma 

ressalva 00 final no exigência pertinente, tal coma “fexigência 
relutivo somente aos itens X, +, E) 

É vedado D inclusão de requisitos que não tenfiom suporte nos aria 
EG 069 do Lei nf 19.193, de 207; 

   1 Mota Explicathvo: A dnst 

| Administração Pública federal direto, vutórquica e fundacionol Em 
seu art 28, o norma considera pessoa fisica * tada o trabalhador 

autênoro, sem qualquer vínculo de subardinação para fins de 
| execução da objeto de cantratação pública, incluindo os profissinais 

liberais não enquadrados tomo sociedade empresária ou empresário 

| Individuel, nos termos dos legisloções específicas, que participa ou 
manifesta a intenção de porticipar de processo de contratação 

pública, sendo equiparado a fornecedor ou Do prestador de serviço 

que, em atendimento é solicitação da Administração, oferece 
| propasta”, 

AIN SEGES/ME nº 116, de 2021, determino, em seu urt. 4º, coput, 

que os editais puros avisos de contratação nlreta possibilitem d 
contratação das pessoas físicas, em observância vos objetivos da 

isomomid-e da Justa competição, Ainde de acordo cam o porágrafa 
Unico desse mesinio dispositivo, será ressalvado o participação de 
pessous fisicos nos licitações ou contratações diretos, “quan, [13] 

da Constitulçõe Federal, o 

por sua vez, dispõe que os 

  

di estabelece 

na âmbito-da 
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dada fics E 85, de empresária, |=SLU ou de identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registra Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores: 

86 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento na Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da Unidade federativa onde se localizar 
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREUME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

[Ed Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do Bto 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

89 Sociedade cooperativa. ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou Inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o arl, 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 

810. Agricultor familiar Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art, 4º, 42º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 

811, Produtor Rural: matricula no Cadasiro Específico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa REB'n 971, de 13 de 

novembro de 2008 (arts. 17 a 198165) 

812 Alo de autorização pars O exercicio da atividade de + fespecificer 2 abividade 

contratada sujeita à autorização), expedido por ...... (especificar o órgão competente) nos lemos do art 

da (LevDecrelo) nº. 

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Página 13/23 
Procuradoria Geral da Municipio s Secretaria Municipal de Controle intema 
com base nos modelos da Câmara Nacional de Modelos de Licitações 8 Conifatos ds Consulgna-Geral da Limão 

Atualização: dezembra/z022 
emo do Fiferânca eriratação ce Serágos Lição - ingelo para Pregão Elenco 
Aprovado pela Seciptana da Gestã 
Idenidade wEum pala Secretária de Lesão (versão dezembrai2023) 

Comentado [A47]: Noto Explicativo: O'gri 47 do Leine 14195, 
transformou todas us empresas individuais 

ES responsobilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrado 
| em viganda Lar em aveiedodes limitados unlpessoais (St), 
| independentemente de qualquer dlteração em seus respectivos atos 
| constitutivos, 
Posterioemente, o pote" art. bel né 

| 4 382, de 27 de Junho de 2022, revogou as disposições sobre FIRELI 
| constantes do jntiso Vi do coput do art; 44 e do Titulo LA do Livro dl 
| da Porte Especlol do Codigo Civil (Lei nf 10.408; de 16 de janpiro de 
| 2002). 
| Diante dessa situação, orjentamas os agentes de controtoçãa da 
seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus 

atas constitutivos, ela deverá ser considerada coma convertida em 
SLU, outometicamente, durante U processa de contratação. Os atos 
cônstitutivos, Inclusive, deverão ser considerados regulares coma 
EIRELL mas o empresa deverá se comportar na contratação. como 

| uma Su 

  

[ Comentado Comentado [A4B]: Nota Explicativa: O subitem E.12 tem coma 
| fundementa a perte final do disposto no alt, 65 da Lei nº 14.133, de 
202 Cabe do úrgão ou entidade analisar sen atividade relativa qo 
mbjeto q ser contratado exige registra Da autorização pora 

Junciónamento, em razão de previsão legal ou normativa. Em caso 
| positive, deverda ser especificadas o documento a ser opresentado, 

| Dórpão competente para expedí-la e o respectivo fundamento legal, 
| Cite-se, como exemplo, o necessidade de registro de pessoas fisicas 

OU jurídicas no Exército, com vistos Do exercício de qualquer 

atividade relativa a Produto Controlado pela Exército [PCE), tais 

como o jabricução, o comércio, a Importação, a exportação, q 
| utilização e o prestação de serviços envolvendo arma de fago, 
| explosiva, munição, dentre outros. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

B.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas Du no Cadastro de Pessoas 

Fisicas, conforme q caso; 

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Proouradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tnbutários federais e à Divida Ative da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termas da Portaria Conjunta nº 

DZ de outubr 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional 

818. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

817. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VI-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5 452, de 1º de maio de 1943 

818. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [EstadualiDistrital] ou [MunicipalDistritall 

relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual, 

819 Prova-de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital ou [ 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

ipalDisinital] do domicilu 

820 Caso o fomecedor seja considerado isento dos Iributos [Estacual/Distital) ou 

WincipeMBistrital! relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

dale 

821, O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Compl r 006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, 

Qualificação Econômico-Financeira 

822. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art 5º, Inciso ll 

alinea "c', da Instrução Normativa Seges/ME nº 118, de 2021), ou de sociadade simples; 

Pagina Ia(z3 
Procuradoria Geral do Mentcipia e Secretaria Municipal de Controle intemo 
com base nos madeios da Câmara Nacional du Modelos de Licitações e Contratos da Consullosia-Garal da Unido 
Atualização dezemiroi2022 
Termo de Referência contratação de Serviços = Litãação - Modelo para Pregão Eletrônica 
Aprovario pela Secretana ae Gestão 
identidade visus! pela Secretaria de Gestão (versão dezombrozoza) 

Comentado [A49]: Noto Explicativa: O artigo 193 do Código 
Tr a je 25 de outubro de 1966) 
preceituo que u prova do quitação de rados os tributos devidas dar- 

se-dino âmbito do Fazenda Pública interessada, "relativos à 
otividode em cujo exercício contrata ou conenrre”. Nessa mesma 
linha, o. h 68 já estabelece a 

| exigêncio de "inscrição no codastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal se houver, relativo ao domicilio ou sede da licitante, 
pertinente oo seu rama de atividade e compativel com o objeto 

contratual”, Desse forme, a prova de Inscrição nocadostro de 
contribuintes estadual ou municipal e à prova de reguloridode fiscol 

comespondente deve levar em conto a natureza da atividade objeta 

da contratação e o âmbito du tributação sobre ele incidente: 

tratando-se de serviços em geral, incide 0155, tributo de 
competência municipal, oo passo que, paro vquisições incide & ICMS, 

tributo de competência estadual, Cabe no órgdo controtante cferir o 
| imposto aplicável e ejustar conforme o caso. 

| Comentado [ASO]: Nota Explcativo: Apresentação do 
| Certificado de Condição de Microempreendedor Individual — EivrEs 
supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, no medido em 

que essas Informações constem no próprio Certificado. 

| Comentado [AS1]: Nota Explicotivo 1:4 Administração deve 
examinar, dlonte do caso concreto, se q abjeto da contratação 

demanda à exigência de todos os requisitos de habilitação 

apresentados neste modelo, levando-se em consideração a vulto 

| e/ou v complexidade e o essencialidode do objeto, bem come os 
riscos decorrentes de sua paralisoção em função da eventuol 

Ineapocidade econômica du contratada em suportar os deveres 
centratuals, exclulpdo-se o que entendes excessivo. Nesse sentitlo, w 

exigência pode restringlr-se a alguns itens, como, por exemplo, 
somente vas ftens não extlusivor o microempresa + empresas de 

pequeno parte, ou mesmo não ser exigido pora nenhum deles, cosa 

em que deve ser suprimido da edirol. Conforme Nota Explicativo do 

| início deste tópico, q exigência de quolificoção técnico & económico 
nas circunstâncias previstos no or, 70, Hi do Len. 14,143, de 2021, 
deve ser excepcional e justificada, é lui da grt. 57, XX4 do 

Constituição Federal. - 
Noto Explicativo 2: É possível adotar gritérios de hobilitação 

| Econdmico-finonceiro com requisitos diferenciados, estabelecidos 

| confarme as peculiaridades do objeto à ser errado, com justificativá 

| da percentual adatodo nas autos da procedimento licitatório. 
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8.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14 123, 
de 2021, art 89, caput, inciso 11); 

824 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), Gomprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úlimas exercicios sociais e obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas. 

|- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável à Longa Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 

H- Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante), e 

HIl- Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante) 

8.25. Caso 8 empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (5G) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação [capital minimo] QU [patrimônio liquido minimo] de % [até 10%] do [valor total estimado da 
contratação) OU [valor total estimado da parcela pertinente), 

8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
ê da habilitação & poderão sub os der contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, ant 65, 61º) 

  

827. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao Último exercicio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituida há ménos de 2 
(dois) anos. (Lei nº 14,153, de 2021, art 69, 66º) 

828. O atendimento dos indices econômicos previstos neste ilam daverá ser atestado mediante 
declaração ássinada por profissonel habilitado da área contábil apresentada pelo fomecador 

Qualificação Técnica 

8.29 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional 

caso! em plena validade, 

-(estraver por extenso, sa o 

830 Comprovação de aptidão para execução de serviço da complexidade tecnológica é 

Operacional! equivalente OU superior com o objeto desta contratação, ou Com O item pertinente, por meio da 

Pagina 30/23 
Procuradoria Gerat do Município e Secsstarna Municipal de Gomtrais Intemo. 

som base nos modelos da Câmara Macianal de Modelos de Ligações a Contratos da Consuhoria-Gora da União 
Alualização: Cezembeo/2022 
Termo de Referência contratação de Serviços — Littação - Modelo para Pregão Eletrônico 
Mbrivado pela Secretaria de Ge: 

idenliiada Visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembroiaçaa) 

Comentado [AS 2]: Noto Explicativa 1: Não podem ser 
cumulativos ns exigências de capital minima e de patrimônio liquido 
minimo, riizão peia qual a Administração deverá escolher 
imotivadomente entre uma dos duos opções 
Nota Explicativa 2ºA fixação da percentual se insere no esfera de 
atuaçõe disericiondria da Administração até à limite legui de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação e deyeser 

proporciona) dos riscos que n inexecução totel ou poreta! do contrato 

poderá acurretor para o Adiministração, considerando-se, entre 
vutros fatores, o valor da contrato, é essencialidade do objeto, o 
tempo de duração do controto. 

A sandagem do mercado se afigura importonte, a fimr e obter dados 
sobre o porte des empresas que atuam na disa objeto. 

| contratação, Ressalte-se que, se o referido percentual ro em 
seu mas alto patamor é é valer total estimado do contratação 

+ também for significativo, trerá como consequência a necessidade de 
comprovação de potrimônio liquido elevada; a que poderi resultar 

| na restriçõo à participação de interessados no certame, em especial, 
| de mitraempresos ou empresas de pequeno porte, podendo ferir a 

Hrincipia constitucional de incentivo a essas unidades empresariais, 

Por essa Fótão, é o, é indispensável avaliação técnica sabre a assunto, 

Comentado TAS3]: Eta Papos A previsão do subltem 8.28 
decorre do disposto no art. 64, 2 14,132, de 

| podendo a Administração optar por tal disposição, desde que 
justiicadamente.   

| Comentado [AS4): Nota Expliativoc Além de de oualiora 

| pertinência de exigir qualificação técnica, à rigar das exigências. 

| também deve ser avaliado, promavendo-se adaptações pela Greu 
| demenicante onte o tipo de contratação que se pretende fazer. A 

redução ore apresentada visa a dispor sóbre as possibilidades gerais 
trogidias pela lei, mos a úreo competente do deção contratante 
deverá, NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as cidusulas aqui 
presentes à realidade de sus demondo específico, com Bose em 

| stificativa dera. 

| Comentado [455]: nota parar Tal exigência só deve ser 
| formulada quendo, par determinação legal, o exercicio de 
| determinada atividade afeta do objeto contratual esteja sujeito à 
fiscalização da entidade profissional competente, a sér indicada 

expressamente no dispositivo, 

Quando não existir determinação legal atrelanda o exercício de 
| determinada atividtade ao correspondente conselha de fiscolização 

| profissional, o exigência de registra ou Inscrição, poro fim de 
| habilitação, torna-se inaplicável. Nessos situações o referida 

| subltem deve ser excluído 
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apresentação de ceriidões ou atestados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. “Comentado [456]: Noto Explicativo 1: O subite Exvicaiivo E O subiam R30/2 deverá 

ser Ineluído caso sejo farmulada exigência de quantitativos mínimos | 

8.30.1 Para fins da comprovação de que lrata esie subitem às atestados deverão dizer | pd an 

respeito a contratos executados com as segumtes caracteriscas mMitumas | iustfiêaio, Jê que constitui medido restritivo da compernição na 
| dispensa eletrônico. 
Noto Explicativo 2: À essência da copocidade operacional É procuror 
Identificor se o futura controtada tem a infroestrutura-empresaria! e 

a capacidade de gestão de executar o objeto é, justamente por esse 

côntexto, podem ser feitas exigências de comprovação de anterior 

2 [..<) execução de quentitativos mínimos (compoiveis com o objeto w ser 

| Eontratadoj. Deste modo, é possivel que essa comprovoção se de 
| pela somatória de atestodos de contratos executodos realizados 
voncoimituntemente, pois da mesma forma revelam a capacidade 
operacional deempresa, 

De qualquer forma, é pbsolutamente fundementol que à exigência 

BJoTtL EL 

  

Badta [|] 

B.30,2 Será admilida, para fins de comprovação de quantitativo minimo, a apresentação so seja tolnlimente objetiva, indicanda quantitatives precisos, para 
ja é ê evitar dividas na hora da habilitação, que podem vir a comprometer 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. | Dobjetivo da processo, de formalizar o contratação. 
| Conforme 420 da art 67 dl bei nt 14,125, de 2021, “eró adido o | 

e ” exigência de atestados com quantidades minimas de até SO% 
8.303 Os atestados da capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da main [cinquenta por cento) dos parcelas de que trata v referido parógrojo, 

veriadas limitações de tempo e de locais específicos relotivos aos 
ptestodos”. Além disso, registre-se que só é possivel a exigência de 

| atestado quanto às parcelas de maior relevância, entendidos essas 
como às que possuem valor Individual igualou superior a 4% do 

valor total estimado do controtação fart. 67, 51º), 
Noto Explicativo 31 Os requisitos de quolficação técnico-são 
aplicáveis a todos as licltontes, inclusive pessoas físicas, conforme 

incisos do prt 58 da Instrução Norynativa Seges/ME nº 116, de 2021. | 
Nate Explicativo 4º Caso sejo permitido à aubcontratação de 

| fornecimento com aspectos técnicos específicos, poderá serodmitido | 

' | a apresentação degtestodas pai 
830.5 Prova de atendimento aos requisitos... previstos na Ibi limitado a 25% do objeto licitado, conforme art. 67, 68º da 

I 3a, 1 

a Em sendo esse o coso du processo, recomenda-se inserir o seguinte 

831 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação | disposição: = [3] 

complementar [ Comentado [A57): Noto Explicativo: Nesse sentido, a Parecer 
| DOJOS/2031/CNMILC/CSU/AGU fixou que “se a filial pode até mesm 

auida hlaldo formecedor 

8.304 U fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados. apresentando, quando solicitado pela Administração copra do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que for executado O objeto contratado, 

dentre outros documentos, 

  

  

    

executar umo contratação formalizada com q motriz, não restam 

8311 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a | motivos para entender que os atestados de capacitação técnico 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas da inscrição E a comprovação de que emitidos em favor te aa ho ponssra ter apravéltados pela outra, 
esa e hojo vista serem ombos rigorosamente a mesma empreso.” Vale 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21 observar que referida entendimento se inspirou no ORIENTAÇÃO 
NORMATIVA Nº 06, DE 2 DE MAS) DE 26820. ingiso | e 42 582º a 6º da Len. 5. 764, de 1971, 
[Comentado [ASB]: Nota Explicotiva: Eventuais requisitos de 

a : | mualiicação réchica previstos em lel específica e que Incidem sobre o 
8312 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para | atjvtdade objeto da cantrotoção, devera ser Indicados na item 

ij 9,30.5, com fundamento no art 67, intiso IV, do Leint 14,133, de cada um dos cooperados indicados; es Pr reiad porto ep 

| documentos de hobiliteção técnica, da chamado Autorização 

8 cã kal Sóci i 5 | Especial, emitida pela Agéncia Nocional de Vigilôncia Sanitária - ; 8313 À comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários Abilio, fiscais par cuia de mel niotos sujos à 

à prestação do serviço; | controle especiol, com base naLein,9 6,960, de 23 de setembro de | 
| 1976, e no Resolução da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa nê 16, de 
Je de abril de àDIA, 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

ANEXO HI (Art. 17) - TERMO DE REFERÊNCIA —SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

BIA, O registro previsto na Lein. 5 764, de 1971 OT: 

  

831.5 À comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

831.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: aj ata de fundação, b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou: E) regimento 

das fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados aulorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

2317 A Ultima auditoria contábilfinanceira da cooperativa, conforme dispõe o prt. 112 da 
Lei n. 5.764, da 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que lal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

21 O custo estimado total da contratação é de R$... (por extenso), conforme custos unitários 
apostos na jlabela acima] OU [em anexo]. 

ou 

92 O valorda referência pera aplicação do maior desconto corresponda s R$... 

ou 

93 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será lomado público apenas & 

imediatamente após o julgamento das propostas, 

94 Avestimaliva de custo levou em consideração o nisto envolvido na contratação 6 sta alocação 

entre contrátânte e Contratado, conferme especificado na malriz de nsco constante do Contrato 

10, ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10,1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à cônta da recursos específicos 
consignados na Orçamento Geral do Municipio 

1044 A contratação será atendida pela seguinte dotação 

  

agina 22 
Procuradona Geral do Municipro e Secretaria Munizipal ds Comiráte intema 
Sam base nas mudelos da Dmara Nacional de Modelos de Lioitações e Góniralos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembrooz 
Termo de Referência contratação de Serviços = Licitação - Modelo para Pregão Eletrânico 
Aprovado pela Secrolana de Gestão 
Idemidade visua! pela Secratana de Gestãa (versão dezembro2022) 

Comentado [A59]: Nota Exalicathvo: Ens reloção à pessoa fisico 
du juridica que se caracterize como "potencial subcontratado”, é 
possivel à previsão de exigência de atestados especificos, situação na 

| qual mais de um licitante poderá onresentár atestado reltrivo do 
| mesma potencial subcontratado. Nesse sentido o teor da E Sº do 

art. 67 DO Lj nº ad.tas, de 2027: 

“Cr edital poderá prever, pars aspectos técnicos especificos. que o 
qualificação técnica sejá demonstrado por méia de atestodos 

relatora potencial subcontratade, limitado o 254 fuiate e cinto 

porcento) do bjeto o ser licitado, hipótese em que mais de vim 
fleitante poderá apresenter atestado relativo dó mesmo potencial 

  

Explietiva E Pesquita de Preços -A 
| estimativa de Wigan dare ser precedida-de regulor pesquisa, nos. 

moldes do prt 23.dlo Leint 34,133, de 2022, e do instrução 
| Normativa SEGES/ME nº ES, de 2 de julho 2021, 
| Noto Explicativa 2: 05 preços unitários referenciais, as memárias de 
| Eálculo e as documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 

| utiígados Bora o obtenção dos preços é para os respectivos cóltulas, 

"devem constar de onexgiao termo de referência, nos termos do gri, 

| BEJA do instrição Normoliva Seges/ME nº 81, de 2022 Coso a 
| Administração opte por preservar o sigilo da estimutivo do valor da 

* controtoção, também deverá ser preservada o ságilo desse anexa, 

Noto Exalicativo 3: Utilizar a redação o item 9.1 Ho lispátese de 
licitação em que far edetads q critério de julgamento por menor 

| preço, sem euróter sigiloso. 

Comentado [AG1]: Nota Esplicativo 1: ligar areduçõe do 
item 92 no hipótese de licitação em que for adotado o critério de 

| Julacimeinta por irarar desconto. a 

[Comentado [462]: | Nota Explicotivo 17 Dar é & rédoçõo do 

item 43 ng hipótese em que for adotado o critério de julgamento 
Por menor preço e taso à Administração opte por preservora suo | 
estimotivo do valor dá contratação, No hiadtese de licitação em quer | 

for adotado o critério de julgamento por maior desconto, o preço 
estimado ou a indxinio aceitável não podera ser sigiloso (art, 24, 

* perdgrofo único, do Lei ge 14, E Es & fnstruçõe Normativo 

[E [AG3J: Nota oi Explico 3: Em cosa de um iso é a 
| matriz de alocação de risca, O custo estimado da contratação deve 

levar em consideração a conjunto de piscos nlocados po contratado, 
o que naturalmente implicará elevação no custo da conirateção (q. 
art. 22, caput, err, 103; 82, ambos da Leia, 14,133, de 2021). 
Nota Explicativa 2: Serviços de Grande Vulto. No coso de serviço cujo 
valor estirnodo supere R$ 215.081. 640,00 [conforme art, 53, inciso 

XX da Lel nº 14-133, de 2071, ctuolizada pejo Decreto nº 10,922 
de 30 de'dezembro de 2021), serê obrigatória a Inclusão de 
disposição no Termo de Referência indicando os terimos da Matriz de 
Risco a ser oposta po ecital ou no controto, conforme art. 22, 538, da 

| LEIS 14.133, de 2071. 
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DECRETO 

h Gestão/Unidade: [..]: 

Hj Fonte de Recursos: | ]: 

Hll Programa de Trabalho: [...); 
IV) Elemento de Despesa: [..], 

V) Plano Interno; [..]: 

mediante apostilamento. 

[Local], [oia] de jmás] de ano] 

Procuradora Geral da Municipio e Secrstartá Municipal de Controle Intemo 

Alusiização: derembm/2022 

Aprovado póla Sotretana de Gestão 
Inentade vsual peia Secretaria de Gestão (versão dezembroi2022)   

  

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

ANEXO Ill (Art, 17) - TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

10.2 A dotação relativa aus exercicios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

Identificação s assinatura do servidor (ou equipe) respônsável 

com bass nós modeius da Câmara Nacianal de Modelos de Lictações e Contratos da Consunonia-Gersi e União 

Termo de Relerência conttatação de Serviços — Licitação - Modeia paia Progão Eletrônico 

Comentado [AG4]: Noto Explicativa: O prt. 106, (ido Leins 

14133 de 2021, prevê pare contraluções de serviços e fornecimento | 
continuado que a "a Administração deverá utestor, no início da 

conteotação e de cada exercício, o existência de créditos 
| orçamentários vinculados à contratação é o vantagem em sug 
| manutenção”, Quanta à restisãa contratual por ousência de crédito 

ou vantajosidade (art. 106, (!/), reméte-se às regras específicos 

constantes do contrato, Inclusive em relação à aplicação do art, 105, 
(Sie 

| Comentado [AG5]: Nota Explicotiva 1: O Termo de Referência 
deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de despesas óu a 
autoridade comperente respectiva, conforme divisõo de atribuições 

de-coda órgão, 
Nota Explicativa 2: Registre-se que, salvo no caso de eloboração da 
TR pelo própria ouloridade competente para aprová-lo; eventival 
equipe incuimbida de tal canfecção deve ser designodo pelo 

| autoridade competênte nos termos da ari, FR do Lei nt 14,133, de 

| 282% Incurmibindo a esto aferir o cumprimento dos requisitos 
necessários a esta função. 
Nota Explicativa 3: Conforme art, 8º da IN Sages/ME nº 81, de 2022, 

| incumbê, conjuntamente, aos servidores da drea técnica e da 
requisitonte, designados no forma do art, 7º do Lei nt 14.133, de 
2021 pelos respectivos autoridades, a elaboração do Terma de 
Referência, podendo o mesma área cumprir ambos os papéis (art; 
38,628 da IN) Uma outra possibilidade É o Uso de uma Equipe de 

| Plânsjamento da Contratação, caso haja blgumo designasdo poro tal 

fim. 
Nota Explicativa 4: Atentar para a necessidade de avolioção quante 

à pertinência de classificar o TRnas termos da Leis 12.527, de 2021 

| lieide Acesso à Informação), conforme previsão da artigo JO da 
instrução Notmetiva 0, Bi, de 2020,     

  

Esta edi”? o encontra-se no site: http:/Avww.municipioonline.com.br/se/prefeitura/itabaianinha 

  

Pra”a Floriano Peixoto CEP: 49.290-000 
TELEFONE: (79) 3544-1291 
EMAIL: 

DISRIO OFICIAL DO MUNICPPIO 

 



quinta-feira, 1 de junho de 2023 

104 - Ano 1- Ni 1298 

DIERIO OFICIAL DO MUNICPPIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 

  

DECRETO 

  

| Página 1: [1] Comentado [Ai] autor ] 

ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO — LEITURA OBRIGATÓRIA 

1) O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um ponto de partida para o definição do 

objeto e condições da contratação, Este é o documento que mais terá variação de conteúdo, de acordo 

com as peculiaridades da demanda do Administração e do objeto q ser contratado. Assim, não se deve 

prender ao texto apresentado, mas sim trabalhá-lo à luz dos pontos fundamentais da contratação, 

sempre de forma clara e objetiva. 

2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações q 

depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer 

modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas 

nos qutos, sem prejuizo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a 

depender da matéria. 

3) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou adotados pelo 

órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo 

com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos 

demois instrumentos da contratação (minuto de Edital e de Contrato), para que não conflitem. São 

previsões feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a depender do caso. 

4) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do agente ou setor 

responsável pela elaboração do Termo de Referência, que deverão ser devidomente suprimidas oo se 

finalizar o documento no versão original. 

5) Recomenda-se indicar no processo 

o versão (mês e ano) utilizada para elaboração da minuta, em especial oo encaminhar o feito para 

análise jurídica. Tal informação consta no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer 

expressamente na despacho de encaminhamento ou mantendo-se à rodapé na minuta encaminhada, 

conforme o caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro o ser utilizado em eventual 

checagem. 

6) O Termo de Referência deve ser elaborado também no Sistema TR Digital ou em ferramenta 

informatizada própria (art. 4º da IN Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022). 

7) A elaboração do TR deve levar em conta o art. 3º, inciso |, da IN Seges/ME nº 81, de 2022, que traz o 

seguinte definição de TR: “documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter 

os parâmetros e elementos descritivos estobelecidos no art. 9º, sendo documento constitutivo do fase 

preparatória da instrução do processo de licitação”. 

8) A não utilização dos modelos de TR instituídos pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia deve ser justificada por escrito, 

com anexação oo respectivo processo de controtação, conforme art. 19, 829, do Lei nº 14.133, de 2021 e 

art. 98, 83º da IN Seges/ME nº 81, de 2022. 

9) Afim de aprimorar as atividades do Administração, a elaboração dos estudos preliminares e do TR 

deve levar em conta o relatório final com informações de contratação anterior, nos termos da alinea Mar 

do incisa Vi do & 3º do ort, 174 da Lei nº 14.133, de 2021 e inciso Vi do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 

27 de outubro de 2022. Caso referido relatório não tenha sido elaborado, o processo deve ser 

enriquecido com essa informação, devendo o gestor do contrato cuidar de elaborá-lo ao fim da 

contratação que será efetivada. 

10). Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme estabelece o inciso |V do 

art. 19 da Lej nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com o realização das adequações eventualmente 

necessárias, sobretudo em virtude da possivel existência de normas locais especificas, que poderão ser 

consideradas no caso concreto. 

11) Quoisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail: 

cou.modeloscontratacao (Magu.gov.br. 

| Página 2: [2] Comentado [A4] Autor =| 

Nota Explicativa 1: Enquadramento da Contratação para fins de vigência - Há dois tipos de contratação 

por licitação para fornecimento de serviços, no que tange à vigência: 

a) Há serviços não continuos quando se trata de um serviço sem que haja uma demoando de caráter 

permanente. Umo vez finalizado, resolve-se q necessidade que deu azo qo contrato, Estes usam O 

art. 105da Lei nº 14.133, de 2021, como fundamento e portem apenas de créditos do exercicio corrente, 

salvo se inscritos no Plano Plurianual. 
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b) Hó serviços contínuos quando o serviço é uma necessidade permanente. É o coso, por exemplo, de 

serviços de limpeza e segurança essenciais para o funcionamento do órgão público. Nessas situações, 

findado o contrato, haverá suo substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a necessidade em 

si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 106 do Lei nº 14.133, de 2021 
Atente-se que há modelo de Termo de Referência específico para serviços continuados com dedicação 

exclusiva de mão-de-obra, 
Nota Explicativa 2: Prazo de Vigência e Empenho - art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021 — Serviço Não- 

Continuo: Em caso de serviço não contínuo, o prazo de vigência deve ser o suficiente para a finalização 

do objeto e adoção das providências previstas no contrato, sendo a contratação limitada pelos 

respectivos créditos orçomentários. 
Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter o sua integralidade empenhada 

ontes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei nº 4.320, de 17 de marco 1964, e Decreto nº 

93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a partir de tal empenho ter o vigência necessária prevista, 
utilizando-se de restos a pagar, se for o caso (art. 30, 52º do Decreto nº 93.872, de 1986). 

Já a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhos em anos distintos, considerando a 

despesa de cada exercício, apenas quanto co período abrangido pelo PPA. 
Nota Explicativa 3; Prazo de Vigência - orts. 106 e 107 — Serviço Contínuo: A definição de serviço 

contínuo consta no art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, sendo os “serviços contratados paro q 

manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas”. 

A utilização do prozo de vigência plurianual no caso de fornecimento continuo é condicionado qo ateste 

de maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade competente no processo respectivo, 

conforme art. 106, | da Lei nº 14.133, de 2021, 

De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, será possivel que contratos de serviço continuo 

sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no edital e/ou contrato e que a autoridade 

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos pora a Administração, 

permitida a negociação com o controtado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das portes. 

  
Página 2: [3] Comentado [A6] Autor ] 

Nota Explicativo 1: O artigo 18, 812, do Lei nº 14.133, de 2021, dispõe: 

$1º 0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso | do caput deste artigo deverá evidenciar o 

problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo à permitir a avaliação da viabilidade técnica e 

econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

8! 
VII - descrição do solução como um todo, inclusive dos exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso. 

Ver também Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de ogosto de 2022 (ETP), art. 3º, inciso | e art. 

6º, 

Caso haja a necessidade de modificação da descrição em relação à originalmente feita nos estudos 

técnicos preliminares, recomenda-se ajustar a redação do dispositivo 3.1, acima, para que passe a 

contemplar essa alteração, 

A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022 também trata da necessidade de descrição da solução 

como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores em 

sede de economia circular, conforme seu artigo 98, inciso lil. Tal orientação deve ser adotado naquilo em 

que compativel com a contratação de serviços. 

Nota Explicativa 2; À Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, em seu ort. 98, 

$12, estabelece que os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ombiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser 

considerados pora a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme 

parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o $ 1º do art, 34 da Lei nº 14.133, de 2021. Logo, 

o definição do menor dispêndio para Administração deve levar em consideração esse aspecto. 

Nota Explicativo 3: O objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todas os especificações 

necessárias e suficientes para garantir a quolidade da contratação, cuidando-se para que não sejam 

admitidas, previstas ou incluídas condições impertinentes ou irrelevantes paro o específico objeto do 

contrato. Deve-se levar em consideração as normas técnicos eventualmente existentes, elaborados pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, quanto a requisitos minimos de qualidade, utilidade, 

resistência e segurança, nos termos da Lei n* 4.150, de 21 de novembro de 1962. LELI Clau, UU ds ut ti E ==.   
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Nota Explicativa 4: O grt. 6º, XXIll, “e”, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, Wlj, de Instrução Normativa 

Seges/ME nº 81, de 2022, dispõem que o descrição da solução como um todo deve considerar todo o 

ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no art, 3º do Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, 

como sendo “série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias- 

primas e insumos, o processo produtivo, o consuma e à disposição final”, Desse modo, q descrição da 

solução deve considerar não só suas corocteristicas intrinsecas qo uso em si, mas também eventual 

«sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos ou mais durável) até o 

destinação final. Reitere-se: se a descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser 

complementada neste TR. A preocupação com o cielo de vida é mais comum para bens, porém, não se 

afasta, em princípio, analisar eventual cabimento desse aspecto no planejamento do serviço que 

envolver o emprego de bens, como ocorre em manutenção de veículos ou elevadores, por exemplo. 

Nota Explicativa 5: O art. 47. |, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 98, inciso | alinea b, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, estabelece que deve ser feito a especificação do 

produto/bem/serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os 

requisitos de qualidade, rendimento, durabilidade e segurança considerado a compatibilidade de 

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho. À Portaria SEGES/ME nº 938, de 02 de fevereiro de 

2022, institulu o cotólogo eletrônico de padronização, o qual deverá ser consultado para verificar se a 

contratação almejada está contemplada em seus termos. quando das licitações cujo critério de 

julgamento seja o de menor preço ou O de maior desconto, bem como nas contratações diretas de que 

tratam os incisos | do art. 74 e os incisos le Ildo art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. Em existindo 

padronização aprovada, ela deve ser considerada e eventual não-uso justificado nos autos, 

Nota Explicativa 6: O art. 6º, XXI “e”, da Lei nº 14.133, de 2021, e 0 art. 9º, Ii, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 81, de 2022, dispõem que a descrição da solução como um todo deve considerar todo à 

ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no ort. 3º da Lei nº 12,305, de 2010 como sendo “série 

de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, O 

processo produtivo, o consumo & à disposição final”, Desse modo, a descrição da solução deve considerar 

não só suas coracterísticas intrinsecas ao uso em 5, mas também eventual sustentabilidade de sua 

produção, duração de seu consumo (se é menos ou mois durável) até a destinação final. Reitere-se: se à 

descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser complementodo neste documento. A 

preocupação com o ciclo de vida é mais comum para bens, porém, não se afasto, em princípio, analisar 

eventual cabimento desse aspecto no planejamento do serviço, principalmente em serviços que 

envolvam fornecimento de bens e materiais. 

Nota Explicativa 7: Em havendo elementos de sustentabilidade (fornecimento em material reciclável ou 

com madeira de reflorestamento etc.) inerentes qo objeto contratual, estes devem estar na solução 

como um todo de modo especifico e concreto, evitando-se descrições genéricas, de dificil aferição e 

controle. Recomenda-se destacar em tópicos específicos da descrição do objeto seus elementos atinentes 

o aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacional de Caniratações sustentáveis da 

AGU para tal fim. Caso o Estudo Técnico Preliminar seja silente ou insuficiente a esse respeito, 

recomenda-se abrir tópico especifico nesta seção sobre a matéria. 

Vale registrar que o sustentabilidade pode incidir a partir de características do próprio abjeto q ser 

contratado como também de outros modos, compilados no tópico “requisitos da contratação” deste TR. 

  

  

[página 2: [4] Comentado [A8] Autor 
| 

Nota Explicativa 1: O Termo de Referência e os Estudos Técnicos Preliminares deverão estor alinhados 

com o Plano Diretor de Logística Sustentável, Plano de Contratações Anual, além de outros instrumentos 

de planejamento do Administração, de acordo com o art. 7º do IN Seges/ME nº 81, de 2022, e art. 7º da 

Instrução Normativo Seges/ME nº 58, de 2022. 

Nota Explicativa 2: Nos termos da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, 0 Plano Diretor 

de Logística Sustentável é instrumento de governança, vinculado ao planejamento estratégico do órgão 

ou entidade, ou Instrumento equivalente, e às leis orçamentários, que estabelece o estratégia das 

contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos e ações referentes o 

critérios e o práticas de sustentabilidade, nos dimensões econômica, social, ambiental e cultural. 

Destaque-se ainda que, de acordo com o artigo 88, 41º, Ill, da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021, O 

Plana Diretor de Logística Sustentável deverá nortear o elaboração dos anteprojetos, dos projetos 

básicos ou dos termos de referência de cada contratação, 

Nota Explicativa 3: Os preceitos do desenvolvimento sustentável devem ser observados na fase 

preparatória da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínima, com 
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base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e dos entidodes, conforme prevê o 

porágrafo único do artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022. 
Nota Explicativa 4: Os critérios e práticas de sustentabilidade deverão ser registrados no sistema de ETP 

Digital, conforme previsão do Art. 98, Il, da Instrução Normativo SEGES/ME nº 58, de 2022. 
Soma-se a essa previsão, o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, da Consultoria —Geral de 

aprovado nos termos do DESPACHO n, 00525/2021/GAB/CGU/AGU [NUP: 00688.000723/2019-45) que 

consolidou o entendimento de que a “administração pública é obrigado q adotar critérios e práticas de 

sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nos contratações públicos, nas fases de 

planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e no gestão dos resíduos 

sólidos.” 
Dessa forma, a sustentabilidade deve ser considerada pelo gestor público; q) na fase de planejamento da 

contratação, b) na elaboração das minutas, com consulta do Guia, c) na fase de execução contratual e d) 

na adequada destinação ambiental dos resíduos decorrentes dos serviços prestados, levando em conta 

os diretrizes estabelecidas pela Lei 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, Ainda que não 

constante do termo de referência, destaque-se que os controtações medionte pregão eletrônico deverão 

estar alinhadas com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão. 

Nota Explicativa 5: A impossibilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas 

contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos Estudos Técnicos Preliminares 

ou nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito, 

conforme o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU e previsão do &1º do art. 9º doa Instrução Normativo 

SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP. 

Se houver justificativa nos autos para a não-adoção de critérios de sustentabilidade (e apenas nesse 

caso), deverá haver a supressão dos dispositivos específicos acima. 

Nota Explicativa 6: Aos ogentes da administração pública federal encarregados de realizar contratações 

públicas, recomenda-se que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Gui Nacional de 

Contratações Sustentáveis do Advocacia-Geral da União, disponibilizado pelo Consultoria-Geral da União 

e no site da AGU. 

Nota Explicativa 7: De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, a inclusão de 

critérios de sustentabilidade deve ser feita de modo claro e objetivo. Deve-se evitor a transcrição literale 

automática das previsões legois ou normativas, sem efetuar o exame da incidência real e efetiva delas 

na contratação em opreço. 

Assim, umo vez exigido qualquer requisito ombiental na especificação do objeto e/ou edital, e/ou 

contrato, deve ser prevista a forma objetivo de comprovação. É preciso saber quois critérios de 

sustentabilidade devem ser incluidos nos peças editalícias, como fazer essas exigências e de que formo 

as pretendidas contratodos devem comprovar o cumprimento desses critérios de sustentabilidade 

exigidos pela Administração. (artigo 9, inciso XII, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que 

dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP) 

Nota Explicativo 8: Nos aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para 

produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compativeis com 

padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 — Política Nacional de Residuos 

Sólidos). Deve-se observar, também, o regulamentação a ser editada a luz da nova legislação. 

Nota Explicativa 9: Recomenda-se, igualmente, consulta ao Catálogo de Materiais Sustentáveis 

(CATMAT sustentável), bem como consulta prévia qo site governamen tal https://doacoes.gov.br/, 

solução desenvolvida pelo Ministério da Economia, que oferta bens móveis e serviços para a 

administração pública, disponibilizados pelos próprios órgãos de governo ou oferecidos por particulares 

de forma não onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente e sustentável. 

  

[ Página 3: [5] Comentado [A9] Autor 
Nota Explicativa 1: Embora a contratação seja de serviços, é possível que o Administração indique 

marcos ou modelos de eventuais bens necessários à execução do objeto da contratação. 

Noto Explicativa 2: Marca - Excepcionalmente seró permitida a indicação de uma ou mais marcas ou 

modelos, desde que justificada tecnicamente no processo, nas hipóteses descritas no art. 41, inciso |, 

alíneos a, b, ce d de Lei nº 14.133, de 2021. 

Nota Explicativa 3: Similaridade - Quando necessária a Indicação de marca como referêncio de 

qualidade ou facilitação da descrição do objeto, deve esta ser seguida dos expressões “ou equivalente”, 

"ou similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem 

restrições pela Administração. 
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permite-se menção o marca de referência no aviso, como forma ou porâmetro de qualidade para 

facilitor o descrição do objeto, caso em que se deve necessariamente acrescentar expressões do tipo “ou 

equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, podendo o Administração exigir que a empresa 

participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marco 

de referência mencionado.” 

Deve à Administração, ainda, observar o princípio da padronização considerada a compatibilidade de 

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, nos termos do art. 43 da Lei nº 14.133 de 2021, e 

do art. 98, inciso |, olinea b, do IN Seges/ME nº 81, de 2022. Também deverá ser observada a Portaria 

SEGES/ME n. 938, de 2022, que institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e 

obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquico e fundacional. 

  

| Página 3: [6] Comentado [A10]  Autoi E | 

Nota Explicativa 1: Embora a contratação seja de serviços, é possivel que a Administração vede o 

emprego de morco ou produto de bens empregados em sua execução, com base em experiência prévia, 

registrada em processo administrativo, conforme art. 41, Ill, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Noto Explicativa 2: O artigo 41, inciso fl, da Leinº 14.133, de 2021, prevê a possibilidade de o 

Administração vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, 

restar comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente não atendem q requisitos 

indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual. A Administração no condição de 

contratante, espelhando o que foi definido no artigo 10, inciso Hl, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

58 de 2022, que trata do ETP, deve aproveitar sua experiência para aperfeiçoar seu processo de 

contratação, por meio da adoção de providências que evitem q repetição de compras molsucedidos. 

Para tanto, deve considerar também o relatório final de que trata a alinea “d” do inciso Vido 43º do art. 

174 da Lei nº 14,133, de 2021, Alêm do preço, elementos como qualidade do produto e da assistência 

técnica assim como durabilidade do bem e custos com monutenção são essenciais poro que se conclua 

que um objeto atende ou não a necessidade administrativo. Diferentemente do mercado privado, em 

que basta a vontade do particular de não efetuar nova contratação, no âmbito dos contratações 

públicas é necessária a existêncio de justo motivo, que o lei vincula à existência de processo 

administrativo prévio, cujo resultado tenha culminado com a conclusão de que determinado produto ou 

marca não atendem 0o0s requisitos mínimos para que sejam adquiridas pelo Administração. O caput do 

artigo 41 deixa clara que essa deve ser uma medida excepcional, que terá cabimento quando houver 

necessidade. Somente será possivel vedar a aquisição de produto ou marca se houver processo 

administrativo prévio no qual as razões administrativas tenham sido expostas, com possibilidade de 

participação do particular envolvido, o fim de que o exclusão de marca ou produto não constitua um ato 

orbitrório. As razões poro a vedação devem ser apresentadas no Estudo Técnico Preliminar, inclusive 

com citação de trechos do processo administrativo em que se consolidou a vedação, se for o caso. 

| Página 3: [7] Comentado [A12] Autor =) 

Noto Explicativa 1: A subcontratação deve ser avaliada à luz do artigo 122 do Lei nº 14.133, de 2021: 

“Art. 122, No execução do contrata e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, O 

contratado poderá subcontratar portes do obra, do serviço-ou do fornecimento até o limite autorizado, 

em cada caso, pela Administração, 

51º 0 contratado apresentará à Administração documen tação que comprove à capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliado e juntado aos outos do processo correspondente, 

52º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para o 

subcontratação, 

$ 3º Será vedada à subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnico, comercial, econômica, financeira, trabalhisto ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com ogente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação.” 

Página 4: [8] Comentado [A16] Autor E Si] 

Nota Explicativa: É assegurado ao licitante o direito de realizar vistoria prévia no local de execução do 

serviço sempre que o órgão ou entidade contratante considerar essa avaliação imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado (art. 63, 5 28, da Leinº 

14.133, de 2021). Ainda assim, segundo O texto fegal, o contratado poderá optar por não realizar à 
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